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GT 37: Estética y filosofía del arte


Considerações sobre conceito de belo e sublime em Kant


Dr. Keberson Bresolin


Resumo


O presente artigo visa fazer uma análise do conceito do belo (das Schöne) e do sublime 
(das Erhabene) na obra Kritik der Urteilskraft de Immanuel Kant. Pretende-se, pois, 
demonstrar a peculiaridade da cada um dos conceitos, fazendo, assim, a devida 
diferenciação entre eles. Das Schöne aparece como a representação sem conceito como 
objeto de uma satisfação (Wohlgefallen) universal; é um objeto de satisfação independente 
de todo o interesse. A reivindicação de universalidade, contudo, não repousa no objeto, mas 
uma reivindicação da universalidade subjetiva que está ligada ao juízo reflexionante. Das 
Erhabene é, por sua vez, o absolutamente grande (Große e não groß). O que é schlechthin 
Groß não é objeto dos sentidos como seria o adjetivo groß aplicado ao mundo objetivo 
mediado por um juízo determinante, mas é o uso que a faculdade de juízo faz de 
determinados objetos que desperta em nós um sentimento suprassensível. 


Conceito Do Belo (DAS Schöne)


A ordem temporal da publicação das três critica de Kant, a saber, a Kritik der reinen 
Vernunft (1781), a Kritik der praktischen Vernunft (1788) e a Kritik der Urteilskraft (1790) 
oferecem também uma leitura do desenvolvimento e apreciação do ser humano, a saber, 
primeiro precisamos compreender nossas capacidades cognitivas para saber o que nós 
podemos realmente almejar conhecer. A segunda crítica afirma que embora não podemos 
conhecer os velhos problemas metafísicos da tradição, a saber, liberdade, Deus e 
Imortalidade da alma, podemos pensá-los não mais por meio da razão teórica-científica, 
mas por meio da razão prática, a qual, em última instância visa provar que somos seres 
capazes de se pensar livres e, por isso, fundamentar a ideia de liberdade. 


Depois disso, a saber, conhecer nossas faculdades de conhecimento e pensar e 
fundamentar nossa liberdade (moral e jurídica), a terceira crítica traz em sua primeira parte 
a possibilidade do homem se ver como homo aestheticus, ou seja, não basta apenas o 
conhecimento dos objetos por meio de uma razão teórica-científica, a qual apenas tribui o 
binómio verdadeiro e falso, é preciso ver os objetos para além de sua facticidade, ou seja, 
atribuir o conceito de belo ou feio. Kant sabe que nós, seres humanos, pela nossa 
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constituição psiquica-cognitiva, vemos na natureza mais do daquilo que ela realmente é. Os 
objetos não precisam ser vistos unicamente na ordem causal, podem ser visto de uma 
perspectiva desinteressada e estética. Como diz, Bornheim, se a filosofia do Iluminismo 
inventou o mundo da sensibilidade e levou o homem à sua pretensa maioridade, foi com a 
filosofia de Kant que o homo aestheticus conquistou o seu lugar ao lado do entendimento e 
da razão. A estética, como Kant a vê, reinventa o modo de ver a realidade humana, torna-a 
mais branda, suportável e flexivel.1


Para «reinventar a realidade», Kant introduz na obra de 1790 a Faculdade do Juízo – 
Urteilskraft, a qual está posicionada junto ao entendimento e a razão. 


A faculdade do juízo em geral é a faculdade de pensar o particular como 
contido no universal. No caso de este (a regra, o princípio, a lei) ser dado, a 
faculdade do juízo que nele subsume o particular, é determinante. Porém, se só 
o particular for dado, para o qual ela deve encontrar o universal, então a 
faculdade do juízo é simplesmente reflexiva.2 


Desta forma, são três as capacidades gerais do ânimo, a saber, a faculdade do 
conhecimento, o sentimento de prazer e desprazer e a faculdade de apetição. 
Consequentemente, somente o entendimento é legislador para a faculdade do conhecimento 
à medida que se relaciona com a natureza de maneira fenomênica a qual nos é possível dar 
leis mediante conceitos de natureza a priori – que são, em última análise, conceitos puros do 
entendimento (eigentlich reine Verstandesbegriffe) (Cf. KU, XXIV, p.22). Para a faculdade de 
apetição (Begehrungsvermögen) a razão é legisladora a priori segundo o conceito de 
liberdade. «Entre a faculdade de conhecimento e a de apetição está o sentimento de prazer 
(das Gefühl der Lust), assim como a faculdade do juízo está contida entre o entendimento e 
a razão» (KU, XXIV, p.23). 


Apesar de a faculdade de julgar ser uma faculdade superior, ela não produz conceitos, 
como o entendimento, bem como não produz ideias como a razão. Ela é uma faculdade de 
conhecimento particular, porém sem um campo de atuação próprio que opera a subsunção 
sob conceitos dados advindos do entendimento. Assim,


A faculdade de juízo reflexiva que tem a obrigação de elevar-se do particular na 
natureza ao universal, necessita por isso de um princípio que ela não pode 
retirar da experiência, porque este precisamente deve fundamentar a unidade 
de todos os princípios igualmente empíricos, mas superiores e por isso 


1  Bornheim, Gerd. «O bom selvagem como ‘philosophe’ e a invenção do mundo sensível». In: 
Libertinos libertários. Novaes, Adauto (org). São Paulo : Companhia das Letras, 1996. p.75. pp.59-75. 


2  Kant, Immanuel. Crítica da faculdade do juízo. Trad. Valerio Rohden e António Marques. 2. Ed. Rio 
de Janeiro: Forense Universitária, 2005. XXVI, p.23. Doravante citaremos no texto como KU. 
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fundamentar a possibilidade da subordinação sistemática dos mesmos entre si. 
Por isso só a faculdade de juízo reflexiva pode dar a si mesma um tal princípio 
como lei e não retirá-lo de outro lugar (porque então seria faculdade de juízo 
determinante), nem prescrevê-lo à natureza, porque a reflexão sobre as leis da 
natureza não se orienta em função das condições, segundo as quais nós 
pretendemos adquirir um conceito seu, completamente contingente no que lhe 
diz respeito (KU, XXVII, p.24).


Desta forma, a Faculdade do Juízo pressupõe uma unidade formal das leis da natureza. 
Esta unidade dá um princípio para subsumir as experiências particulares sob leis a priori, 
permitindo a vinculação sistemática dos dados empíricos. Disso apresenta-se uma 
sistematicidade daquilo que anteriormente apresentava-se como continente. Como diz 
Kant, «a faculdade do Juízo terá que admitir a priori como princípio que aquilo que é 
contingente para a compreensão humana nas leis da natureza particulares (empíricas) é 
mesmo assim para nós uma unidade legítima, não para ser sondada, mas pensável na ligação 
de seu múltiplo para um conteúdo de experiência em si possível» (KU, XXXIII-IV, 28-9).


Esta unidade é representada como conformidade a fins, a qual é o princípio a priori da 
Faculdade do Juízo. Todavia, a Faculdade do Juízo é unicamente reflexiva e não 
determinativa como a Faculdade do Conhecimento, de modo que 


o conceito transcendental de conformidade a fins da natureza não é nem um 
conceito de natureza, nem de liberdade, porque não acrescenta nada ao objeto 
(da natureza), mas representa somente a única forma segundo a qual nós temos 
que proceder na reflexão sobre os objetos da natureza com o objetivo de uma 
experiência exaustivamente interconectada, por conseguinte, é um princípio 
subjetivo (máxima) da faculdade do juízo (KU, XXXIV, p.28). 


Assim, a Faculdade do Juízo possui um princípio a priori para a possibilidade de a 
natureza ser visualizada a partir de um ponto de vista subjetivo de si própria por meio da 
qual ela prescreve uma lei, não à natureza, mas sim a si própria para a reflexão sobre aquela 
(Cf. KU, XXXVII, p.30). 


Nesta esteira, existem três modos de visualizar a representação dos objetos, quais sejam: 
i) o sujeito constrói representações que se referem diretamente ao objeto – faculdade de 
conhecimento; ii) as representações são causa da realidade do objeto – faculdade de desejar 
(razão prática); iii) as representações referem-se ao sujeito, as quais produzem um efeito 
positivo ou negativo sobre ele, ou seja, o sentimento de prazer e desprazer (das Gefüll der 
Lust und Unlust). Logo, «aquilo que na representação de um objeto é meramente subjetivo, 
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isto é aquilo que constitui a sua relação com o sujeito e não com o objeto é a natureza 
estética desta representação» (KU, XLII, p.32-33). Assim, 


Aquele elemento subjetivo numa representação que não pode de modo 
nenhum ser uma parte do conhecimento é o prazer ou desprazer, ligados àquela 
representação; na verdade através dele nada conheço no objeto da 
representação, ainda que eles possam ser até o efeito de um conhecimento 
qualquer. Ora, a conformidade a fins de uma coisa, na medida em que é 
representada na percepção também não é uma característica do próprio objeto 
(pois está não pode ser percebida), ainda que possa ser deduzida a partir de um 
conhecimento das coisas. Por isso, a conformidade a fins que precede o 
conhecimento de um objeto, até mesmo sem pretender utilizar a sua 
representação para um conhecimento e não obstante estando imediatamente 
ligada àquela, é um elemento subjetivo da mesma, não podendo ser uma parte 
do conhecimento (KU, XLIII, p.33).


O que fica claro é que a Faculdade do Juízo é subjetiva e não agrega conhecimento ao 
objeto, ou seja, não produz um conceito, algo feito pela Faculdade de Conhecimento. Nesta 
esteira, a Faculdade do Juízo é dividida em duas partes, a saber, o juízo estético e o juízo 
teleológico; a diferença do juízo estético e teleológico assenta-se no fato de que a primeira é 
a Faculdade de Julgar ajuizando a conformidade a fins formal (também chamada subjetiva) 
por meio do sentimento do prazer e desprazer, enquanto a segunda é a Faculdade de Julgar 
ajuizando a conformidade a fins real (objetiva) da natureza mediante o entendimento e a 
razão. Desta forma, 


no caso de se ajuizar a forma do objeto (não o material de sua representação, 
como sensação) na simples reflexão sobre a mesma (sem ter a intenção de obter 
um conceito dele), como o fundamento de um prazer na representação de tal 
objeto, então nesta mesma representação este prazer é julgado como estando 
necessariamente ligado à representação, por consequência, não simplesmente 
para o sujeito que apreende esta forma, mas sim para todo aquele que julga em 
geral. O objeto chama-se então belo e a Faculdade de julgar mediante tal prazer 
(também universalmente válido) chama-se gosto (der Geschmack) (KU, XLV, 
p.34). 


Entretanto, ainda que o juízo estético seja subjetivo, ele deve aspirar à validade universal. 
Isso, todavia, deve acontecer no seu fundamento de determinação, isto é, no sentimento de 
prazer e desprazer de cada sujeito, visto que nenhum conceito é construído por meio do 
juízo reflexionante. A razão para que o juízo estético seja universal encontra-se na 
«condição universal ainda que subjetiva dos juízos reflexivos, ou seja, na concordância 
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conforme fins de um objeto com relação às faculdades de conhecimento entre si, as quais 
são exigidas para todo o conhecimento empírico (da imaginação e do entendimento)» (KU, 
XLVII, p.35). Nesta mesma perspectiva, diz mais adiante o filósofo, 


Uma validade universal subjetiva, isto é, estética, que não se baseie em nenhum 
conceito, não se pode deduzir a validade universal lógica, porque aquela espécie 
de juízo não remete absolutamente ao objeto. Justamente por isso, todavia, a 
universalidade estética, que é conferida a um juízo, também tem que ser de 
índole peculiar porque ela não conecta o predicado da beleza ao conceito do 
objeto, considerado em sua inteira esfera lógica e, no entanto, estende o mesmo 
sobre a esfera inteira dos que julgam (KU, 24, p.59).


No entanto, isso não significa que todos nós seremos coagidos por meio de uma regra 
para reconhecer algum objeto como belo. Kant argumenta em vista de um acordo ideal, ou 
seja, «se a gente chama o objeto de belo, crê ter em seu favor uma voz universal (allgemeine 
Stimme) e reivindica a adesão de qualquer um»; Esta allgemeine Stimme é postulada com 
vista a complacência, a fim de possibilitar que um juízo estético possa ser ao mesmo tempo 
considerado como válido para qualquer um (Cf. KU, 25-6, p.60). No entanto, «o próprio 
juízo de gosto não postula o acordo unânime de qualquer um (pois isso só pode fazê-lo um 
juízo lógico-universal, porque ele pode alegar razões). A voz universal é, pois, uma ideia» 
(KU, 26, p.60). Rohden aproxima este conceito de allgemeine Stimme ao conceito político-
jurídico de contrato original. Segundo ele, assim como é aceita a ideia do contrato original a 
fim de visualizar a vontade unida do povo com uma vontade geral para legitimar e fundar o 
estado, o qual coordena e regula a vida de quem nele vive, a ideia da allgemeine Stimme é, da 
mesma forma, atemporal e visa a ideia de que todos juntos concordam com o proferimento 
do ajuizamento estético realizado. 


Assim sendo, a aceitação universal não significa que todos devem aceitar minha sensação 
agora ou um conceito estético que suponho ter construído. O juízo do gosto almeja 
unicamente compartilhar o estado de ânimo (Gemüt) que o acompanha. No juízo estético, 
as faculdades do conhecimento, a imaginação (faculdade das intuições) e o entendimento 
(faculdade dos conceitos) – trabalham harmônica e livremente no sujeito que empreende o 
ato de contemplação de um objeto ou paisagem3, ou seja, a imaginação que «trata da 
composição do múltiplo da intuição» (KU, 28, p.62) não aparece subjugada ao 
entendimento o qual trata da «unidade do conceito, que unifica as representações» (KU, 28, 
p.62). Desta forma, o belo não é um conceito fixo e absoluto que pode ser conceitualmente 


3  Rohden, Valério. Aparências estéticas não enganam – sobre a relação entre juízo de gosto e 
conhecimento em Kant. In: Duarte, Rodrigo (Org.). Belo, sublime e Kant. Belo Horizonte: Editora UFMG, 
1998. p.71.
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entendido. Sua universalidade é uma ideia que se funda «unicamente sobre aquela 
universalidade das condições subjetivas do ajuizamento dos objetos» (KANT, 2005, 29, p. 
62) 


Nesta direção, é importante a distinção que o filósofo faz, a saber, o sentimento de prazer 
(ou desprazer) decorrente da contemplação do belo (das Schöne) é diferente das sensações de 
prazer provocadas pelo bom (das Gute) e o agradável (das Angenehme). A sensação sentida 
de algo agradável é, para Kant, privada, excluindo, assim, a validade universal. O prazer que 
decorre do bom exige validade universal objetiva porque é determinado pela razão. Desta 
forma, a complacência nos mesmos é a seguinte: «Agradável chama-se para alguém aquilo 
que o deleita; belo, aquilo que meramente o apraz; bom, aquilo que é estimado, aprovado, 
isto é, onde é posto por ele um valor objetivo» (KU, 15, p.54).4


Ora, pelo fato de que no juízo estético as faculdades do conhecimento estão em 
conformidade a fins e, por isso, a representação é referida ao sujeito (não ao objeto) e na 
verdade ao sentimento de prazer e desprazer, o qual tem um ajuizamento peculiar (KU, 5, 
p.48), a complacência do gosto é, diferente da complacência pelo agradável e o bom, uma 
complacência «desinteressada e livre, pois nenhum interesse, quer dos sentidos, quer o da 
razão, arranca aplauso» (KU, 15, p.55). Por Outro lado, quando um objeto é imposto pelo 
«agradável» – visto Kant considerar o agradável a um tipo de necessidade instintiva (como a 
fome) – e quando a razão impõe seu objeto prático como fundamento determinante do 
arbítrio, não há mais lugar para um juízo sobre o objeto ser livre. Somente o juízo estético é 
um juízo livre e desinteressado. Desta forma, o «gosto é a faculdade de ajuizamento de um 
modo de representação mediante uma complacência ou descomplacência independente de 
todo interesse. O objeto de tal complacência chama-se belo» (KU, 16, p.55).


Assim, o fator determinante no belo é justamente o prazer desinteressado. O desinteresse 
do belo garante a tal complacência o caráter universal, ou seja, o juízo de gosto não é 
privado, não está preso as inclinações subjetivas, e pretende ser o mesmo juízo nos outros. 


4  Aqui Kant ainda distingue a amenidade, a qual deve surgir do agradável e deve valer também para os 
seres irracionais, os animais, o bom que vale para todo ser racional seja Deus, homem ou criaturas dotas de 
razão em geral e a beleza, a qual surge do gosto e vale para os homens , ou seja, seres racionais e irracionais 
(Cf. KU, 15, p.54). Disso se poderia concluir «que os puros espíritos e o próprio Deus não são capazes nem 
de sentimentos estéticos nem de saborear a beleza, pois a esse sentimento e a essa ideia está associada uma 
capacidade de ser afetado, que indica uma limitação ou falta, o que não é concebível em seres perfeitos; no 
fundo, a gratificação da beleza revela a existência de uma carência e é do preenchimento dessa carência 
que resulta o prazer, a satisfação; ou, então, ela indica um excesso, algo que vem por acréscimo, que não 
estava previsto segundo uma ordem de necessidade, mas sobrevém de forma contingente, como algo que é 
graciosamente dado e como tal também é acolhido; não, porém, como algo que se espere como tendo que 
acontecer. Kant fala a propósito de um Gunst der Natur, de um favor que natureza nos faz» (SANTOS, 
Leonel Ribeiro. A concepção kantiana da experiência estética: novidades, tensões e equilíbrios. In: 
Trans/Form/Ação. v.33, n.2, 2010. p.46). 
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Desta forma, o belo mostra-se unicamente quando a forma do objeto está de acordo com as 
faculdades de conhecimento de modo subjetivo e não objetivo-conceitual. Logo, do que foi 
supramencionado, o «belo é o que apraz universalmente sem conceito» (KU, 32, p.64) dado 
pela subsunção da imaginação ao entendimento, os quais estão em um jogo livre. 


Nesta medida, «a beleza é a conformidade a fins de um objeto, na medida em que ela é 
percebida nele sem representação de um fim» (KU, 61, p.82). A conformidade a fins objetiva 
pressupõe um fim determinado, logo, isso é dado por meio de um conceito. Por seu turno, o 
belo tem o ajuizamento em uma conformidade a fins somente formal, isto é, uma 
conformidade a fins sem fins, a qual é totalmente diferente da representação do bom, a qual 
pressupõe uma conformidade a fins objetiva, isto é, a referência do objeto a um fim 
determinado. A conformidade a fins objetiva necessita sempre do conceito de um fim, o 
qual precisa conter o fundamento da possibilidade interna do objeto (Cf. KU, 44-5, p.72-3). 
«Assim, para representar-se uma conformidade a fins objetiva em uma coisa, o conceito do 
que esta coisa deva ser precedê-la-á» (KU, 45, p.73). Por exemplo: encontro na floresta um 
lugar com relva em torno do qual as árvores estão dispostas em círculo e disso represento o 
fim objetivo que isso deve servir para a dança campestre. Assim, por meio de uma operação 
de determinação o fim objetivo é alcançado, uma vez que os elementos intuitivos operados 
pela imaginação estão subsumidos pelo entendimento. Por sua vez, 


o formal na representação de uma coisa, isto é, a concordância do múltiplo com 
uma unidade, de modo nenhum dá por si a conhecer uma conformidade a fins 
objetiva; pois, uma vez que se abstrai desta unidade como fim (o que a coisa 
deva ser), não resta senão a conformidade a fins subjetiva das representações no 
ânimo do que intui; essa conformidade presumivelmente indica certa 
conformidade a fins do estado da representação no sujeito, e neste uma 
satisfação para captar uma forma dada na faculdade da imaginação, mas 
nenhuma perfeição de qualquer objeto, que aqui não é pensando por nenhum 
conceito de fim (KU, 46, p.73). 


Retomando o exemplo acima, baseado agora no juízo do gosto: encontro na floresta um 
lugar com relva em torno do qual as árvores estão dispostas em círculo e não me represento 
aí nenhum fim (como acima proposto), então não me é dado pela simples forma o mínimo 
conceito de perfeição – entenda-se aqui perfeição como um fim objetivo. Logo, «através da 
beleza como uma conformidade a fins subjetiva formal, de nenhum modo é pensada um 
perfeição do objeto, como pretensamente-formal, e, contudo, uma conformidade a fins 
objetiva» (KU, 47, p.74). 


Além disso, Kant ainda define da seguinte maneira o belo: o «belo é o que é conhecido 
sem conceito como objeto de uma complacência necessária» (KU, 68, p.86). De fato, 
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conhecimento e juízos têm que poder ser comunicados universalmente, pois do contrário 
não se atingiria um concordância e tudo cairia em um subjetivismo como o ceticismo o 
quer. Kant afirma que a necessidade proveniente de um juízo estético é exemplar, isto é, 
«uma necessidade do assentimento de todos a um juízo que é considerado como exemplo de 
uma regra universal que não pode indicar» (KU, 63, p.82). Esta regra não pode ser indicada 
porque o juízo estético não é um juízo objetivo como o é os juízos do entendimento e da 
razão. Ao pensar este modo exemplar como regra universal parece fazer alusão ao 
Imperativo Categórico como norma universal. O juízo de gosto é como se (Als ob) fosse 
uma regra universal. Obviamente o juízo de gosto é exemplar também porque não é um 
juízo apodítico (Cf. KU, 63, p.83). 


Para fundamentar a ideia de que o belo é objeto de uma complacência necessária, Kant 
traz a ideia de sentido comum (Gemeinsinn). Segundo Kant, o juízo de gosto pretende o 
assentimento de todos, de modo que quem declara algo belo quer que qualquer um deva 
aprovar o objeto em apreço e igualmente declará-lo belo. É um juízo com tendência 
universalizável porque se tem para isso um fundamento comum (Cf. KU, 63-4, p.83). 
Assim, somente sob «a pressuposição de que exista um sentido comum (pelo qual não 
entendemos nenhum sentido externo, mas o efeito decorrente do jogo livre das nossas 
faculdades de conhecimento, somente sob a pressuposição, digo eu, de tal sentido comum o 
juízo de gosto pode ser proferido» (KU, 65, p.83).


Assim, embora nosso juízo sobre o belo não esteja assentado sobre conceitos, e sim sobre 
nosso sentimento, ele ainda exige universalidade pelo fato de não estar assentado sobre um 
sentimento privado, mas sobre um sentimento comunitário (welches wir also nicht als 
Privatgefühl, sondern als ein gemeinschaftliches zum Grunde legen). O sentido comum 
(Gemeinsinn) não é fundamentado na experiência, uma vez que ele «quer dar direito a 
juízos que contêm um dever; ele não diz que qualquer um irá concordar com nosso juízo, 
mas que deve concordar com ele» (KU, 67, p.85). Desta forma, o sentido comum é uma 
«simples norma ideal (bloße idealische Norm), sob cuja pressuposição poder-se-ia tornar um 
juízo regra para qualquer um» (KU, 67, p.85). 


Desta forma, o juízo de gosto, embora seja subjetivo, pode exigir, por meio do sentido 
comum, um assentimento universal, levando Kant a afirmar o conceito paradoxal, 
subjetivo-universal (subjectiv=allgemein). Logo, o belo tem a pretenção de um assentimento 
universal, mas somente como uma «exigência da razão de produzir uma tal unanimidade do 
modo de sentir, e que o dever, isto é, a necessidade objetiva da confluência do sentimento de 
qualquer um com o sentimento particular de cada um, signifique apenas a possibilidade 
desta unanimidade» (KU, 68, p.85). Logo, a necessidade do assentimento universal de um 
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juízo de gosto, de algo como belo, é uma necessidade subjetiva que sobre a pressuposição de 
um sentido comum é representada como objetiva (Cf. KU, 66, p.85).


Dito isso, gostaria agora de considerar algumas palavras sobre o sublime (das Erhabane). 
Assim como o belo, o sublime provém de um juízo de reflexão, logo, não está relacionado 
com conceitos e não se encontra fundamentado na sensação. Ambos, o belo e o sublime, 
aprazem por si mesmos, além de serem desinteressados. São juízos singulares, pois «se 
anunciam como universalmente válidos com respeito a cada sujeito, se bem que na verdade 
reivindiquem simplesmente o sentimento de prazer e não o conhecimento do objeto» (KU, 
74, p. 90).


A dessemelhança entre o belo e o sublime encontra-se no objeto contemplado. Enquanto 
o belo refere-se à forma do objeto, o sublime pode ser encontrado em um objeto sem forma. 
Em relação à complacência eles também são diferente: 


Enquanto o belo comporta diretamente um sentimento de promoção da vida, e 
por isso é vinculável a atrativos e a faculdade de imaginação lúdica, o 
sentimento do sublime é um prazer que surge só indiretamente, ou seja, ele é 
produzido pelo sentimento de uma momentânea inibição das forças vitais e 
pela efusão imediatamente consecutiva e tanto mais forte das mesmas, por 
conseguinte, enquanto comoção não parece ser nenhum jogo, mas seriedade na 
ocupação da faculdade da imaginação (KU, 75, p.90). 


Por esta diferença, o sublime apresenta-se como um prazer negativo em comparação ao 
prazer positivo do belo, pois o ânimo não é atraído pelo objeto, mas repelido. Isso ocorre 
porque as faculdades envolvidas na determinação do sublime são a imaginação e a razão. 
Enquanto que a relação entre a imaginação e o entendimento mostra-se harmoniosa na 
determinação do belo, a qual promove a força vital do sujeito e seu prazer, a relação da 
imaginação com a razão é conflituosa, uma vez que a imaginação impotente e inadequada 
diante do sem forma, da imensidão e da força que a natureza se mostra. 


O sentimento do sublime é, portanto, um sentimento do desprazer (Unlust) a 
partir da inadequação da faculdade da imaginação, na avaliação estética da 
grandeza, à avaliação pela razão e, neste caso, ao mesmo tempo um prazer 
despertado a partir da concordância, precisamente deste juízo da inadequação 
da máxima da faculdade sensível, com ideias racionais, na medida em que o 
esforço em direção às mesmas é lei para nós. Ou seja, é para nós lei (da razão) e 
pertence à nossa determinação avaliar como pequeno em comparação com 
ideia da razão tudo o que a natureza como objeto dos sentidos contém de 
grande para nós; e o que ativa em nós o sentimento desta destinação 
suprassensível concorda com aquela lei. Ora, o esforço máximo da faculdade da 
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imaginação na exposição da unidade para a avaliação da grandeza é uma 
referência a algo absolutamente grade, consequentemente é também uma 
referência à lei da razão admitir unicamente esta lei como medida suprema das 
grandezas (KU, 97-8, p.103-4).


Logo, comparar todo o padrão de medida da sensibilidade com as leis da razão é 
inadequado. Nesta medida, na representação do sublime o ânimo sente-se movido, diferente 
do juízo sobre o belo, no qual ele está contemplativamente tranquilo. Este movimento do 
ânimo Kant o chama de abalo/trauma (Erschütterung) o que causa uma alternância entre 
atração e repulsão pelo mesmo objeto. Em virtude disso, no lugar do prazer positivo 
ocorrido no belo, temos a admiração e o respeito no sublime. 


O sublime aparece de duas formas: i) o absolutamente grande, «o qual é grande acima de 
toda comparação» (KU, 81, p.93); ii) o segundo Kant chama de Macht (Poder). O primeiro 
o filósofo chama de sublime matemático, no qual a imaginação é inadequada para apreender 
a forma do objeto (Cf. KU, 93, p.101). O segundo sublime Kant o chama de sublime 
dinâmico, o qual se origina diante de nossa pequenez diante da poderosa natureza. O medo 
diante dos grandes fenômenos da natureza demonstra seu poder. Os fenômenos tais como: 
«Rochedos audazes sobressaindo-se por assim dizer ameaçadores, nuvens carregadas 
acumulando-se no céu, avançando com relâmpagos e estampidos, vulcões em sua inteira 
força destruidora, furacões com as devastações deixadas pra trás, o ilimitado oceano revolto, 
uma alta queda d’água de um rio poderoso, etc.» (KU, 104, p.107), tudo isso causa em nós o 
sentimento de sublime, o qual é acompanhado do objeto medo.


Em ambos os sublimes o sujeito, diante da incapacidade da imaginação, recorre à razão e 
abandona a esfera sensível, buscando o mundo suprassensível. Em outras palavras, quando a 
imaginação não consegue mais dar conta da natureza devido as suas limitações, busca-se a 
razão, a qual é independente e superior aos sentidos e a própria natureza. 


Assim, a faculdade da imaginação e da razão produzem aqui através de seu 
conflito, conformidade a fins subjetiva das faculdades do ânimo; ou seja, um 
sentimento de que nós possuímos uma razão pura, independente, ou uma 
faculdade da avaliação da grandeza, cuja excelência não pode ser feita intuível 
através de nada a não ser da insuficiência daquela faculdade que na 
apresentação das grandezas (objetos sensíveis) é ela própria ilimitada (KU, 99, 
104-5). 


Desta forma, o sublime não está na natureza enquanto tal, mas «só em nosso ânimo, na 
medida em que podemos ser conscientes de sermos superiores à natureza em nós e através 
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disso também à natureza fora de nós (na medida em que ela influi sobre nós)» (KU, 109, 
p.110). 


Assim sendo, além de construirmos o conhecimento mediante o uso do entendimento 
enquanto a imaginação está subsumida a ele, além de visualizarmos na razão prática a 
condição de possiblidade da fundamentação da moral e do direito, podemos ver a natureza 
por meio do juízo do gosto, por meio do qual nos é possível a constatação da condição de 
possibilidade do belo e do sublime. A natureza não é apenas o campo do entendimento 
determinativo, mas também um «lugar» sobre o qual o livre jogo das faculdades permite ver 
a natureza sob a perspectiva estética. 
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El problema central de la estética contemporánea —la definibilidad del arte— gira en 
torno a preguntas como: ¿qué es el arte? ¿es posible una definición del arte? ¿se puede 
definir qué tipo de objetos caen bajo esa categoría? ¿o, como sugieren las teorías 
institucionalistas, no existe esencialmente el arte, y simplemente se ha denominado como 
tal a diferentes fenómenos que, a lo largo de la historia de la humanidad y a lo ancho de 
las diferentes culturas, han tenido funciones y características radicalmente heterogéneas?


El presente trabajo es parte de una investigación1 más amplia sobre dicho problema, en 
este caso centrado en el estudio de la propuesta que, contra todo pronóstico, se ha 
desarrollado en este país: la del teórico uruguayo contemporáneo Juan Fló. Su obra, 
ciertamente ex-céntrica, se ha detenido en la cuestión antedicha sosteniendo a la vez un 
enfoque original y un trabajo riguroso desarrollado durante las últimas cinco décadas. Fló 
enfrenta las teorías de tipo institucionalista con una batería de argumentos que desarman 
el mecanismo implícito en ese tipo de argumentaciones (principalmente en sus últimos 
trabajos, como «La definición del arte antes (y después) de su indefinibilidad», Diánoia, 
2002), y propone un sentido posible en que se podría construir una definición del arte, en 
base a una historia interna del mismo. El hecho mismo de que una postura de este tipo 
haya surgido en este periférico país puede ser estudiado también sintomáticamente en 
relación a la situación actual del arte y la teoría del arte —y esa es una de las tesis que 
subyace a esta investigación. 
1 Proyecto «De Duchamp a Danto: un siglo de indefinición del arte y una propuesta alternativa», 


financiado por el Fondo Clemente Estable (DICYT, MEC). Responsable científica: Andrea Carriquiry. 
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En este trabajo se analiza la respuesta de este teórico contemporáneo al problema de la 
definibilidad del arte, rastreando su producción bibliográfica desde su primer trabajo 
significativo sobre el tema —de 1956— hasta su producción contemporánea; dada la 
relativamente sobria cantidad de publicaciones que ha realizado sobre este tema, se la 
reconstruye apelando también a escritos inéditos, y a entrevistas realizadas por la 
responsable de esta investigación. 


Los orígenes del problema de la definibilidad del arte


El primer trabajo de Fló sobre el problema de la definibilidad del arte es una ponencia 
presentada en el Congreso Internacional de Estética realizado en Venecia en septiembre 
de 1956, que luego fue recogida en las Actas de dicho congreso2. Lo primero que llama la 
atención es justamente la fecha: no es sólo temprana, sino también estrictamente 
contemporánea al artículo de Weitz que se cita frecuentemente como el primero en 
plantear esta cuestión, publicado en el mismo mes y año3. 


Aunque stricto sensu el trabajo precursor en este tema es un poco anterior y fue 
realizado por Paul Ziff4. Este autor tiene el mérito de haber planteado como tal el 
problema de la definición del arte por primera vez, y en ese sentido demuestra el tipo de 
claridad característica de la filosofía analítica, de la cual Ziff es un exponente que 
justamente se ha preocupado por los problemas de la escritura filosófica (se ha citado 
como su motto «Say nothing false»5). Desde el título identifica una tarea a cumplir: la de 
definir una obra de arte, y esto no es menor, ya que será el problema central y el 
programa de la estética analítica durante las siguientes cinco o seis décadas, hasta hoy en 
día.


Así, Ziff sostiene que «Uno de los problemas más importantes de la estética ha sido el 
de proveer una definición (o un análisis, o una explicación, o una elucidación) de la 
noción de obra de arte. Las soluciones dadas por los estetas a este problema han sido a 
menudo violentamente opuestas entre sí; contrástese la respuesta de Tolstoi con la de sus 
predecesores. No hay duda de que se trata de un problema difícil. Pero lo que querría 
considerar aquí es por qué es tan difícil. Así espero clarificar qué involucra tal definición y 


2  Fló, Juan. «L' art comme simple évaluation». Venecia: Proceedings of the Third International Congress 
on Aesthetics, septiembre 1956. En adelante, AE. 


3  Weitz, Morris. "The Role of Theory in Aesthetics", The Journal of Aesthetics and Art Criticism, vol. XV, 
Nº 1, 1956.


4  Ziff, Paul. «The Task of Defining a Work of Art. Philosophical Review, 62 (1953):58-78.
5  Algo así como «No decir nada falso», «No digas nada falso».
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qué debe hacer un esteta, tanto si lo sabe como si no, para justificar su definición de obra 
de arte.»6


El planteo es significativo, ya que, como enfatiza Dickie, «en una época, la pregunta 
«qué es arte» parece haber sido comprendida por la mayoría como una pregunta del tipo 
de «qué es un mamífero» o, dicho de una manera más general, como una pregunta sobre 
qué características observables tienen en común los miembros de una cierta clase de 
individuos, que los hacen pertenecer a esa clase. Que hay dificultades en intentar entender 
«qué es arte» de esta manera tradicional fue discutido por primera vez por Paul Ziff en su 
«La tarea de definir una obra de arte», y varios otros filósofos han argumentado 
subsecuentemente en una vena similar.» 7


Como veremos, Fló en otro trabajo posterior8 ahondará en las diferencias entre el 
problema de la definición del arte y otras cuestiones más cercanas a la taxonomía. En 
cualquier caso, la respuesta que adelanta Dickie, claramente en clave institucionalista, es: 
«La razón por la cual un objeto particular es una obra de arte no es (y nunca ha sido) que 
posea cierta/s característica/s observable/s, sino que ha adquirido un estatus dentro del 
mundo del arte.» 9


Definición, definibilidad y evaluación del arte


Si bien hasta aquí por cuestiones de practicidad hemos usado indistintamente 
expresiones como «cuestión de la definición del arte» y «cuestión de la definibilidad del 
arte», en este punto puede ser de utilidad establecer tres niveles de problemas. El primero 
es el la definibilidad del arte, es decir la cuestión de si es posible o no definir el arte. El 
segundo es el de la definición del arte, esto es: si a la cuestión anterior se responde 
afirmativamente, entonces queda pendiente proveer una definición sustantiva del arte, es 
decir dar respuesta a qué es el arte, y en particular ser capaz de elucidar si un objeto es o 
no una obra de arte. El tercer nivel es el de la evaluación del arte, es decir, una vez 
respondida la pregunta a la que apunta el segundo nivel, queda abierta la cuestión de 
establecer el valor de una obra de arte determinada. 


6  Ziff, op cit, p 58. 
7  Dickie, George. «What Is Anti-Art?» The Journal of Aesthetics and Art Criticism, Vol. 33, No. 4 


(Summer, 1975).
8  Fló, Juan. «La definición del arte antes (y después) de su indefinibilidad». En Diánoia: revista de 


filosofía, Vol. XLVII, Nº 49, Noviembre. UNAM, México, 2002. En adelante, DA.
9  Dickie, op cit.
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Cabe aclarar que aunque estos tres niveles puedan plantearse así en el plano teórico, en 
la práctica social generalmente se dan en sentido inverso: es a partir de los problemas 
relativos a la evaluación del arte, ya sea desde la crítica especializada o desde la recepción 
del público en general, que se plantean las cuestiones de qué es arte y qué no, y desde allí 
en algunos casos se accede aunque sea lateralmente a la cuestión de si es posible contestar 
a esa pregunta o si por el contrario carece de sentido.10 


Y es este movimiento el que realiza Fló en este primer trabajo de 1956: «Parece útil 
comenzar una investigación sobre el objeto estético partiendo de los juicios de valor que 
lo fundan y en particular de la crítica de arte.»11 En ese sentido también es interesante 
que, a pesar de que el contexto en que presenta su trabajo es el de la filosofía profesional 
internacional —el Congreso Internacional de Estética—, hay una diferencia notable con 
respecto a los filósofos analíticos, diferencia que se mantendrá constante a lo largo de las 
siguientes décadas. Me refiero a que la reflexión de Fló no comienza ex nihilo, sino a 
partir de los problemas que surgen en el arte como práctica social. Se podría objetar que 
también la reflexión de Danto tiene como disparador el arte —de modo ejemplar, la 
exposición de Warhol que desató el trabajo inaugural de Danto en filosofía del arte, The 
Artworld. Profundizaremos en este punto más adelante, pero es interesante anotar que el 
disparador de Danto en ese trabajo no fue Duchamp, quien evidentemente sería el caso 
paradigmático para su problema de los indiscernibles —tanto que el propio Danto lo 
tomará como ejemplo más adelante—, sino el muy posterior Warhol, y que el artículo de 
Danto no casualmente es de 1964, esto es una década posterior a los de Ziff, Weitz y Fló. 
Es decir que los puntos de partida de Danto son por un lado un artista contemporáneo y 
coterráneo —nada parecido a lo que hace por ejemplo Gombrich al reflexionar sobre los 
30 mil años de historia del arte—, y por otro lado trabajos de filosofía analítica. 


Con respecto a este enfoque de la filosofía de corte analítico Fló ha sido 
extremadamente crítico, al describirlo en un trabajo reciente como: «el alborozo de 
descubrir que por fin la filosofía podía decir algo fundamental sobre el arte jugando con 
las paradojas que la nueva situación proporcionaba a los aficionados a los juegos lógicos, 
y de comprobar también la posibilidad que esa situación abría para proponer teorías 
ingeniosas y radicales. Este disfrute profesional llevó a que la presencia de facto del arte 
contemporáneo fuera una bendición de Dios y que movidos por el entusiasmo de vivir en 


10  Por poner un ejemplo reciente, véase las polémicas desatadas por el brit art (arte contemporáneo 
británico), con Damien Hirst a la cabeza, en los medios londinenses.


11  Fló, AE, p 174.
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ese momento único en la historia en que algunos filósofos se preocuparon 
fundamentalmente por las novedades del arte de su propia época, se volviesen un factor 
directo de consolidación y legitimación de ese arte providencial.»12 Y concluye que los 
filósofos analíticos «en lugar de tomarse el trabajo de construir una teoría crítica que nos 
permitiera entender mejor toda la historia del arte, incluyendo el arte contemporáneo, 
decidieron tallar la teoría a partir del nuevo formato del arte, y desde esas novedades y a 
su servicio, leyeron incluso el pasado reciente.» 13 El camino que toma Fló, ya a partir de 
1956, y que continuará durante las siguientes décadas hasta hoy, es radicalmente distinto: 
lo que intenta es justamente ir construyendo una teoría que explique el arte tomando en 
cuenta toda su historia —esto es los treinta mil años que van desde las obras paleolíticas 
hasta la actualidad—, pero sin ahorrarse el trabajo de explicar el fenómeno del arte 
contemporáneo. Este último punto ha dado problemas a Gombrich, a quien se ha 
acusado de hacer oídos sordos al arte contemporáneo e incluso al moderno; es de justicia 
señalar que Gombrich ha dejado entrever sus opiniones y ha esbozado algunas ideas 
sobre estos temas14, pero también hay que conceder que algo de cierto hay en esa especie 
de renuncia a ahondar los problemas del arte contemporáneo. 


La obra de arte y su crítica


Por su parte, Fló encara el problema que luego se denominaría como la definición del 
arte, en ese artículo de 1956, delimitándolo de este modo: «Desde su punto de partida la 
estética se encuentra frente una aporía clásica: ¿cómo estudiar el objeto estético sin 
señalarlo como tal desde el principio, y recíprocamente cómo indicarlo sin conocer su 
esencia?»15 Y como vimos, parte de la crítica de arte para analizarlo: esta crítica que, 
«partiendo de un a priori intuitivo y oculto, enuncia su juicio de valor y finge fundarlo 
objetivamente»16, cuando en realidad no puede esclarecer ese anclaje objetivo. O, en otra 
formulación: «se nos muestra el valor más que se nos demuestra»17. Es decir que «así 
considerada, la crítica parte de una subjetividad y actúa simplemente por sugestión sobre 


12  Fló, Juan. «De las máscaras intrusas al arte contemporáneo», en El primitivismo y el arte del siglo XX, 
100 años después de «Las señoritas de Avinyó», Montevideo: Facultad de Humanidades y Ciencias de la 
Educación, 2008, p 104. En adelante, MAC.


13  Fló, MAC, p 105.
14  Véase por ejemplo Temas de nuestro tiempo, Debate: Madrid, 1997.
15  Fló, AE, p 174.
16  Fló, AE, p 174.
17  Fló, AE, p 175.
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otra subjetividad»18. Siguiendo esta línea de razonamiento, se llegaría a un subjetivismo o 
relativismo extremo, cosa que no casualmente concluye Morawsky al analizar este trabajo 
de Fló, como veremos enseguida. 


Sin embargo, Fló advierte una posible salida: «si consideramos el objeto estético como 
objeto cultural susceptible de un enriquecimiento continuo, podemos sostener que las 
evaluaciones críticas forman parte integrante y alcanzan así un nuevo plano de 
objetividad.»19 Es decir que el objeto estético está integrado por la crítica, los juicios que 
establece la crítica forman parte de ese objeto cultural: el espectador, frente a determinado 
objeto no lo ve escindido sino asociado a sus condicionamientos culturales, de los cuales 
la crítica forma parte. Evaluando este trabajo recientemente, Fló reafirma que «el objeto 
estético no es la novela escrita, sino la novela escrita más el modo como se ha ido 
empapando de sentidos, interpretaciones, asociaciones y testimonios; es una esponja de 
lecturas», y lo contextualiza: «esto lo van a sostener de forma exagerada los que dirán que 
la obra son las lecturas de la obra». Esa conclusión podía efectivamente derivarse de lo 
que ahora Fló reconoce como «un entusiasmo retórico»20. 


Ese entusiasmo retórico lo lleva, hacia el final del artículo del 56, a la formulación «El 
objeto estético es un acto de fe cultural»21, que es la frase que cita Morawski en su trabajo 
publicado por el MIT 22. Fló luego va a criticar la interpretación de Morawski: «la 
entiende equivocadamente como si sólo expresara un relativismo cultural»23. Pero 
posteriormente el propio Fló ha reconocido que «yo mismo en cierto modo incurrí en 
identificar mi planteo casi con una reducción culturalista».24


También hacia el final de la ponencia de 1956 Fló plantea algo que podría ser 
considerado una tesis institucionalista avant la lettre: «No hay una especificidad del 
objeto estético. La simple evaluación puede fundar el objeto estético como tal.» Y en un 
apunte muy similar al que desarrolla contemporáneamente Weitz cuando habla de un 
concepto infinita, imprevisiblemente abierto, Fló argumenta: «en tanto que aceptemos la 
originalidad imprevisible de la cultura debemos considerar como pasible de juicios de 


18  Fló, AE, p 175.
19  Fló, AE, p 175.
20  Fló, Juan. Entrevista con la responsable de este trabajo, realizada el 10/06/2006. 
21  Fló, AE, p 177.
22  Morawski, Stefan. Inquiries into the Fundamentals of Aesthetics. Cambridge: Massachusetts Institute of 


Technology, 1974.
23  Fló, DA, p 98. 
24  Fló, Juan. Entrevista 10/10/2008.
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valor estético no importa qué objeto real, no importa qué estructura de formas, de 
sonidos o de sentidos.»25 Por poner un ejemplo gráfico: así como algunos occidentales —
no casualmente artistas— tomaron a las máscaras africanas como obras de arte, es 
pensable que individuos extraterrestres cataloguen una de nuestras señales de tránsito —
un semáforo por ejemplo— como una obra de arte: después de todo tiene un tratamiento 
del volumen, una utilización significativa de los colores, un fuerte impacto visual, etc. La 
pregunta sobre en qué se diferenciarían ambos casos, así como la pregunta por la 
diferencia entre las máscaras africanas y los ready-mades de Duchamp, es la que puede 
llevar al centro del problema.26


En cualquier caso, no es retórico que Fló cierre su trabajo afirmando que «Las 
fórmulas anteriores son seguramente excesivas y no tienen la sutileza que reclama el 
planteo del problema». Y que allí plantee las líneas de lo que será su programa: «No 
pretendemos otra cosa que indicar el campo de investigación que consideramos esencial: 
ingredientes que configuran el objeto estético cultural, compatibilidad y predominancia 
de éstos, dependencia de otros valores culturales, modo de superponerse y modificarse en 
la historia de una cultura, modos de permanecer constituyendo un género, un estilo, una 
corriente, etc. Este estudio descriptivo no impide sino que más bien reclama la 
especulación pura.» 


En cuanto a la aporía que señalaba al principio de su trabajo, afirma que «ha devenido 
insignificante. No tiene importancia porque la investigación que ella impide parece 
carente de significación.»27 El objeto estético se va constituyendo como tal por los actos de 
atribución; los sucesivos señalamientos lo van conformando. Por ello la aporía es sólo 
aparente: las aporías de cómo una cosa condiciona a otra en términos ahistóricos 
desaparece muchas veces cuando se demuestra que ese modelo se fue construyendo a lo 
largo de un proceso. 


El rol de la teoría en estética


Es cierto que tal como está expresada en este breve trabajo del 56, esta postura podría 
suscitar ecos ambiguos como el de Morawsky, por eso es relevante leerla con el contexto 
de publicaciones posteriores del autor. Lo que nos lleva al trabajo central de Fló sobre el 


25  Fló, AE, p 177.
26  Sobre este punto véase también: Carriquiry, Andrea, «El problema de la definición del arte africano y 


su recepción a comienzos del siglo XX», en El primitivismo y el arte del siglo XX, 100 años después de 
«Las señoritas de Avinyó», Montevideo: Facultad de Humanidades y Ciencias de la Educación, 2008.


27  Fló, AE, p 177.
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tema de la definición del arte, publicado en Diánoia en 200228. El objetivo explícito de ese 
artículo es presentar una postura alternativa a las que se han sostenido desde la filosofía 
en las últimas décadas. La meta es «determinar si las conclusiones en que ellas culminan 
—que excluyen, por imposible, una auténtica definición del arte— pueden ser sustituidas 
de manera razonable mediante un abordaje diferente». Así adelanta su postura crítica con 
respecto a dichos filósofos y en especial a Danto: 


No considero auténticas definiciones del arte las que Davies (1991) llama 
procedural definitions, ni tampoco las que —como la que propone Danto (1997)
— tienen tan indeterminada y abierta denotación que, al igual que las del tipo 
anterior, al fin de cuentas no hacen sino admitir las decisiones de facto del 
«mundo del arte»29.


Es importante hacer notar que ya en su diagnóstico Fló marca una posición disidente, 
dado que establece que la filosofía ha concluido que no es posible una definición del arte, 
cuando en realidad Danto ha declarado que su intención principal es justamente la de 
perseguir «esa elusiva definición» del arte30.


Cabe aclarar que aquí Fló da por sobreentendido que «la filosofía» es la filosofía 
analítica (y no la continental), aunque a su favor se podría argumentar que esta corriente 
es la que se ha ocupado del tema de la definibilidad como tal. En cualquier caso, 
enseguida Fló critica «la relativa infertilidad de los enfoques analíticos en el terreno de la 
estética»; de hecho llega a afirmar que las dificultades que el concepto de arte ha 
planteado a la reflexión contemporánea «es una buena prueba de que los filósofos muchas 
veces abordan de manera poco adecuada algunos temas que requieren un tratamiento 
interdisciplinario, y un buen indicio de que, frecuentemente, ignoran en qué medida sus 
reflexiones intervienen prácticamente, legitimando o socavando un estado de cosas»31. 


Aquí probablemente está aludiendo a Danto, quien ha incidido en ese mismo «mundo 
del arte» que bautizó, en mucho mayor medida de lo que estaría dispuesto a admitir, no 
sólo a través de su actividad filosófica académica sino en su desempeño como crítico de 
arte, y en las consecuentes publicaciones que lo han convertido en un fenómeno editorial. 
Cabe aclarar que por supuesto su actitud no es cuestionable de por sí: lo que puede ser 


28  Fló, DA.
29  Fló, DA, p 95.
30  Danto, Arthur. The Transfiguration of the Commonplace. A Philosophy of Art. Harvard University 


Press, 1981. p vii. En adelante, TC. 
31  Fló, DA, p 96.
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cuestionado es la conjunción de la pretensión de un análisis aséptico y la legitimación de 
una situación de facto. 


Esto también es interesante porque el problema de la definibilidad del arte puede 
servir como elocuente ejemplo para, como adelantamos, analizar algunos problemas 
generales de la filosofía contemporánea en general, y la filosofía analítica y continental en 
particular. Como dijimos, el propio Ziff fue reconocido elogiosamente por sus colegas y 
discípulos como autor del motto «Say nothing false»32: se podría retrucar que el modo 
más perfecto de cumplir esta máxima sea llevada a «Say nothing»33; pero más allá de la 
retórica, lo cierto es que en este problema de la definibilidad la filosofía analítica muestra 
un rasgo general: al atrincherarse en lo poco que se pueda decir sin riesgo de incurrir en 
posibles falsedades, de hecho se llama prácticamente a silencio, o aun llama a hacer 
silencio: no se puede dar una definición del arte no porque haya obstáculos históricos o 
porque la empresa sea difícil, sino porque es imposible toda definición del arte —aunque 
cabe aclarar que esta es la posición más extrema dentro de los analíticos, y no la de Danto 
por ejemplo.


En un trabajo más reciente, Fló ha ahondado en esta crítica a la filosofía analítica en su 
tratamiento de la cuestión del arte, describiéndola como «lo contrario de una operación 
crítica, porque aparece como la legitimación del arte que aparece al fin de un proceso que 
la filosofía no pudo analizar en su nacimiento fértil y creativo pero que, en cambio, 
acompaña y justifica en el momento de su esclerosis y su supervivencia artificial». 34 Para 
Fló, el rol de la teoría es subsidiario en cierto modo de los mecanismos bajo los que opera 
el mundo del arte, que hacen a la situación actual del arte. Así, «el puro poder de imponer 
tiene sin embargo que ser hipócrita porque no puede defender la concepción en que se 
sustenta. No puede declarar que el poder es el único sustento de la calificación de algo 
como arte, porque declarar tal cosa justamente socavaría ese poder. En consecuencia «el 
mundo del arte» reparte funcionalmente sus tareas: a los filósofos y sociólogos 
corresponde formular la doctrina general y a los críticos, curadores, museístas, galeristas y 
coleccionistas admitirla en los hechos sin hacer mención de ella».35


32  «No decir nada falso», «No digas nada falso».
33  Algo así como «No decir nada», o «No digas nada».
34  Fló, MAC, p 93.
35  Fló, MAC, p 96.
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Una propuesta alternativa al problema de la definibilidad


En cualquier caso, es cierto que lo que Danto ha llamado el problema de los 
indiscernibles es una cuestión que excede el tratamiento analítico. Que un objeto 
cualquiera —esto es los que conforman los ready mades— sea incluido dentro del 
concepto arte, vuelve al arte indefinible. Antes podía haber dificultades teóricas para 
señalar las propiedades observables que acoten su denotación, pero ahora el problema es 
mayor: ningún objeto, ningún hecho, puede ser descartado como candidato a obra de 
arte. En términos de Weitz, el concepto se vuelve abierto, de una apertura imprevisible y 
absoluta. Para Fló esa inclusión del objeto común «es también algo así como la 
instauración de las condiciones que sirven para sustentar una definición 
institucionalista», dado el poder que supone un mundo del arte que sustenta la situación 
de facto de que un objeto cualquiera sea convertido —«transfigurado» en palabras de 
Danto— en una obra de arte.


En este sentido, la propuesta de Fló es que «solamente si no quedamos apresados en el 
problema de una definición del arte que busque incluir la «transfiguración del objeto 
común», podremos alcanzar una comprensión del modo cómo se constituye y desarrolla 
el arte, como práctica, como producto y como concepto». El error radicaría en no 
aquilatar la magnitud de la ruptura que supone el arte contemporáneo con toda la 
historia del arte anterior, que lo vuelve una mutación que puede no ser legítimamente 
denotada por el mismo concepto. La pretensión contraria podría impedir la posibilidad 
de una definición, mientras que el reconocer la diferencia constituiría un paso hacia una 
posible definición del arte. 


En este punto la propuesta de Fló se basa en reconocer la existencia en relación al arte 
de dos elementos o cadenas causales: la del equipo neurosicológico humano, y la social. El 
conjunto de los mecanismos neurosicológicos son sustrato de la construcción cultural; lo 
cultural no deja de ser siempre la utilización de recursos que están potencialmente. En ese 
sentido, la cadena causal neurosicológica es esencial en su riqueza indeterminada, en 
algún grado. Por otro lado, también son indispensables las condiciones externas, y eso 
incluye tanto a las que tienen que ver con la situación concreta de un momento histórico 
como las que tienen que ver con la acumulación con la que se llega a ese momento 
histórico —es decir que esa acumulación tiene una historia que podría haber sido otra.


Aquí hay que señalar un matiz: lo neurosicológico no se reduce a lo sensorial: Fló niega 
que «la sensorialidad y sus atracciones sean una parte elemental y básica de lo estético, a 
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pesar de la etimología de la palabra [aesthesis, sensación]. Muchas obras de arte no tienen 
que ver con la sensorialidad básica» 36. Lo sensorial es un subconjunto de lo 
neurosicológico, pero es justamente el que más se ha destacado en relación a lo artístico. 
En este sentido podría pensarse la historia reciente del arte ya desde las vanguardias, que 
claramente no se basan en esta sensorialidad, y de ahí que se consideren como un quiebre, 
como una ruptura de la continuidad en el arte, cuando en realidad ese factor no es el 
esencial. 


Por su parte, en el tratamiento de la cadena causal de lo social es donde radica lo que, a 
pesar de lo radical de las formulaciones del 56 citadas más arriba, diferencia a Fló de un 
institucionalismo o un reduccionismo de tipo sociológico: un modelo que intenta darle 
un valor a lo social que lo integra a la obra de arte sin que ésta se reduzca a aquel. Así, al 
factor neurosicológico se suma un mecanismo sociológico cultural, el modo de 
producción específico de ese objeto cultural, que tiene una estructura de producción 
específica. Es decir que hay un elemento constante que define la acumulación artística 
como tal. «Ese modo de producción tiene que ver con un juego entre la producción y la 
recepción, entre el productor y la sociedad, entre los mecanismos que llevan a que alguien 
produzca cosas de esa naturaleza, que a su vez enganchan con mecanismos 
neurosicológicos, y el modo como la sociedad utiliza en determinado momentos 
productos de ese tipo, y al utilizarlos los adopta y les impone sus propias exigencias. Ese 
juego especial es el que yo propongo como el identificador del arte.» Es decir que la 
definición del arte no radicaría en el objeto, en la obra de arte —y en esto coincide con el 
institucionalismo—, sino en el proceso por el cual ese tipo de objetos es producido, en el 
modo de producción del arte. 


Esto podría interpretarse como un tipo de un institucionalismo que planteara: la 
definición no está en el objeto sino en el proceso, y ese proceso es la institución 
señalándolo, el mundo del arte incorporándolo. La diferencia del planteo de Fló es que 
para éste último el proceso involucra dos cadenas causales, que además interactúan de un 
modo específico; así, la distinción radicaría en varios elementos: la intervención de 
mecanismos neurosicológicos, el hecho de que es la sociedad toda la que legitima a esos 
objetos, y el que ésta le da una función a esos objetos, que tiene que ver con otros aspectos 
económicos y culturales, de esa sociedad y no otra —de ahí la diferencia entre el arte 
egipcio, el de las vanguardias y el de las máscaras africanas, por ejemplo. 


36  Fló, Juan. Entrevista 10/06/2006.
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Ese modo de producción específico «sólo el arte lo tiene, es el juego de lo privado y lo 
social. El enganche en lo privado es lo que lo especifica de alguna manera, y la 
apropiación social es lo que le permite no existir simplemente como ejercicio que se 
pierde en la autonomía del individuo. Pero las dos cosas tienen que estar presentes. Por 
eso es que hay artes que dejan de ser arte, pueden tener una existencia social pero dejar de 
ser arte, por ejemplo el realismo socialista. Puede haber situaciones en las cuales esa 
forma de colaboración compleja —el uso social de lo privado, y la invención individual al 
servicio de ese uso social— falla» 37. 


Siguiendo este punto de vista, el arte contemporáneo también se podría considerar 
como una de esas desagregaciones de lo social y lo individual. En ese sentido, para Fló el 
arte contemporáneo constituye «la absoluta paradoja de que en nombre de la subjetividad 
radical, se estatuye el arte desde el mero poder social»38. Es decir que por un lado se basa 
en esa liberad máxima del individuo que impuso Duchamp, y por otro en el aparato social 
de la institución arte que legitima con su poder esos gestos idiosincrásicos. Para Fló, en 
estos casos «el arte como acto individual no funciona porque un artista individualmente 
puede hacer algo sin ningún valor; y el arte como algo social no funciona porque está al 
servicio de funciones que no tienen nada que ver con ese ejercicio peculiar que el 
individuo hace con la zona más compleja y menos accesible de la vida subjetiva. Lo 
individual y lo social se separan de tal manera que ambas cosas se disuelven: una en la 
individualidad en la que alguien disfrutó simplemente de pasar buenos momentos y 
experimentar consigo mismo; y la otra en la sociedad jugando a lo que quiere con los 
residuos de esas actividades»39. 


Un caso ejemplar de este fenómeno podría constituirlo el Gran Vidrio de Duchamp, 
en el cual trabajó diariamente durante años en una actitud más parecida a quien quiere 
ocupar sus horas que a quien busca un producto final. También es sintomático que, 
cuando lo da por «definitivamente inacabado», lo entrega, y en el traslado se rompe, 
Duchamp reaccione con indiferencia, en otra prueba de que, una vez salido de sus manos, 
el producto deja de interesarle. Por otra parte, la sociedad no sólo juega casi literalmente 
con esos residuos o fragmentos (así resquebrajado sigue siendo expuesto), sino también 


37  Fló, Juan. Entrevista 20/11/2008.
38  Fló, Juan. Entrevista 20/11/2008.
39  Fló, Juan. Entrevista 30/11/2008.
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sigue sumando innumerables interpretaciones a partir de la exégesis de las notas que 
Duchamp fue elaborando sobre esta obra.40


Justamente con respecto a Duchamp Fló enfatiza, en línea con lo que habíamos 
planteado, que el de Duchamp es «un doble manifiesto: de que el arte es un acto privado, 
y de que el objeto lanzado al mundo ya no tiene propiedades sino que es lo que el mundo 
quiera».41 En Duchamp el arte sería por una parte una actividad idiosincrásica individual, 
por tanto totalmente misteriosa; y por otra parte tendría una dimensión institucional, que 
tiene que ver con la recepción de las obras, y que es también incontrolable. Así, 
«Duchamp representa un corte notable, porque refleja efectivamente el problema (…) y 
después de Duchamp quedaron las cosas como congeladas»42. Y en otro momento 
concluye que finalmente «he terminado por reconocer que Duchamp se ha ganado el 
derecho a su fama y su presencia. Cosa que es razonable, porque creo que las cosas no 
pueden pasar de una manera tan aleatoria como para que alguien que carezca de todo 
interés lograra un valor emblemático simplemente por azar; tiene que ser un virus 
filtrante lo suficientemente apto como para insertarse y perdurar»43. Una visión optimista 
de esto mismo podría plantear que el hecho de que Duchamp haya sido un caso 
notablemente destacado durante décadas y hasta la actualidad, es consecuencia de que en 
la sociedad persiste de algún modo oscuro la conciencia de que allí quedó un problema 
sin resolver.


En cualquier caso, esa insistencia en señalar asuntos pendientes y problemas 
irresueltos es en parte lo que vuelve especialmente interesante la postura de Fló, que 
parece representar una alternativa frente al institucionalismo, el sociologismo y distintos 
tipos de relativismo, y en particular frente a una elaboración filosófica legitimadora de la 
práctica —y el «mundo»— del arte, que pareciera renunciar al ejercicio del espíritu crítico 
que históricamente ha sido asociado a la filosofía en tanto práctica social. 


40  Véase por ejemplo Duchamp, Marcel. Notas. Con introducción de Gloria Moure. Madrid: Tecnos, 
1998. 


41  Fló, J. Entrevista 19/2/ 2008.
42  Fló, Juan. Entrevista 20/10/2008.
43  Fló, Juan. Entrevista 10/11/2008.
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Resumen


¿Qué sentido tiene el arte a la hora de pensar la relación entre subjetividad y política?, ¿cuál 
es el margen disruptivo de la noción de heroicidad? La noción de héroe plantea el sacrificio de 
la vida como acto ético por supremacía. Pero, ¿qué viene a enunciar este discurso respecto a la 
acontecimentalidad de la política? Puesto que existen varias formas de pensar la política (como 
consenso o conflicto), se parte de entender a la acción como intrínseca a la condición humana y 
al conflicto como parte constitutiva de la misma. Si bien la tragedia ha sido un tema convocado 
desde los más diversos campos de estudio como obra de arte que habla de la pólis, abordarla 
contribuye a entender aquel acontecimiento que permite dejar huellas como su prolongación, 
aquel signo disparador o comienzo de un discurso nuevo respecto a los desenlaces irreductibles 
de un acto en su relación con el lenguaje y la política. En este marco, la tragedia y la noción de 
héroe en relación al sacrificio y la política, contribuyen a comprender las distintas implicancias 
que tiene la obra de ficción en las reinscripciones estéticas que fijan sentidos de la política 
contemporánea, pues permite abordar lo que el lenguaje dice de lo Real al circunscribirlo como 
indecible. Por tanto, se realiza un ejercicio deconstructivo de la noción de heroicidad trágica, a 
partir de la lectura explicativa del lugar simbólico que ocupa la apelación al sacrificio de la vida 
del héroe desde la que se constituye dicha noción. Es decir, comprender lo que implica 
políticamente el sacrificio de la vida: la muerte de la figura del héroe.


Palabras clave: política, heroicidad, sacrificio
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I. Introducción1


¿Qué sentido tiene el arte a la hora de pensar la relación entre subjetividad y política?, ¿cuál 
es el margen disruptivo de la noción de heroicidad moderna? La noción de héroe plantea el 
sacrificio de la vida como acto ético por supremacía. Pero, ¿qué viene a enunciar el discurso del 
sacrificio del héroe respecto a la acontecimentalidad de la política?


Puesto que existen varias formas de pensar la política (como consenso o conflicto), este 
ensayo parte de entender a la acción política como intrínseca a la condición humana y al 
conflicto como parte constitutiva de la misma. En este marco, analizar teóricamente la tragedia 
y la noción de héroe en relación al sacrificio y la política, contribuyen a comprender las distintas 
implicancias que tiene la obra de ficción en las reinscripciones estéticas que fijan los sentidos de 
la subjetividad política contemporánea.


Estética y política


Concibo a la política como aquel acontecimiento radical que, como creación 
automanifestante de los seres humanos, irrumpe tensionando los límites de inteligibilidad 
simbólica, bajo una singularidad real e intransferible que la torna innombrable. Con esto quiero 
decir que la política se vive, no se nombra.


Por el contrario, la ficción es aquella estructura representativa —poética o discursiva— que 
revela lo que admite de verídica, en tanto valor de uso del lenguaje como objeto que opera en lo 
Real2. Es decir, si la realidad es construida discursivamente, la verdad ontológica que se 
conserva al postular lo Real refiere a pensar en una verdad más allá de las palabras, con la 
dificultad que el sentido verdadero de las acciones tiene en la complejidad de su relación con el 
porvenir; entre el sentido para el presente del pasado y «lo que ocurrió» hay un camino difícil de 
dilucidar y anticipar.


Así pues, el problema de la separación ontológica entre la obra de arte3 y la política es algo 
poco claro. En primer lugar, si se supone que tanto el arte como la política pertenecen al orden 


1  Este encuadre cumple una función paratextual, pues «(…) in all its forms is a discourse that is fundamentally 
heteronomous, auxiliary, and dedicated to the service of something other than itself that constitutes its raison 
d'etre» (Genette, 1997: 12).


2  Dice Lacan: «(…) toda verdad tiene una estructura de ficción. Con lo que admite de real esta ficción verídica» 
(Lacan, 2002: 401).


3  En este sentido, existen, al menos, dos formas de abordar epistemológicamente la obra de arte. Por un lado, la 
visión del arte que plantea que sus fronteras categoriales se encuentran fundadas en el origen del fenómeno 
artístico. Es decir, dadas por naturaleza o esencia de la obra. Por otro, la visión que entiende a las fronteras 
categoriales como construidas por la cultura y el lenguaje. 
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del discurso y este es meramente epistémico, entonces se encuentra por fuera del plano 
ontológico. En ese caso, hablar de una separación ontológica entre el arte y la política implicaría 
un error de categorías. Ahora bien, si el orden del discurso está ontológicamente imbricado, 
señalar que existe dicha separación sería trivializar el problema.


Por tanto, es ineludible recurrir a la noción de mediación4 como fundamental a la hora de 
dar cuenta de la relación entre la realidad objetiva —como hecho ontológico fundante— y las 
formas humanas de objetivación que rebasan el pensamiento y la acción cotidiana: las ciencias, 
el arte, la filosofía.


II. Arte y política 


Sensibilidad y política


Es posible establecer la distinción entre una obra de arte instalada en un museo o galería y 
consumida por el espacio que la alberga como obra, y una ubicada en el espacio público que 
inaugura un lugar para sí misma e instala una opción allí donde había un orden establecido que 
no la decía.


Así pues, el ingreso de una obra en el orden de la institución (en tanto espacio físico, 
simbólico, autónomo y mercantil) anula su potencia para modificar la topografía mitológica5. 
En efecto, le impone un modo de ser consumida dominando su valor de mercancía sobre toda 
otra operatoria. 


Es  decir,  en  la  experiencia  estética  es,  entonces,  donde  se  definen  los 


sistemas de identificación de sensibilidades. Ahora bien, en la política es donde 


nace la puesta en marcha de la libertad acerca de las representaciones, la acción y 


sus relaciones.


4  Vermittlung.
5  Donde lo que importa es lo fronterizo y triunfal consagrado en un punto secreto interno que antes enunciaba 


un cierre final. Dice Benjamin al respecto de «Es exclusivo de la poesía de Baudelaire que las imágenes de la 
mujer y de la muerte se mezclan con una tercera, la de París. El París de sus poemas es una ciudad hundida, y 
más bajo el mar que bajo la tierra. Los elementos ctonios de la ciudad —su génesis topográfica, el antiguo y 
abandonado lecho de piedra— han dejado s in duda su impronta en él. Sin embargo, lo decisivo e n Baudelaire 
y e n su recreación idílico-fúnebre- de la ciudad es un substrato social moderno. Lo moderno es acento señero 
de su poesía. Revienta el ideal haciéndolo spleen (Spleen e ideal). Pero precisamente la modernidad cita 
siempre a la prehistoria. Aquí ocurre esto mediante la ambigüedad característica de las relaciones y productos 
sociales de esta época. La ambigüedad e s la presentación plástica de la dialéctica, la ley de la dialéctica en 
reposo. Reposo que es utopía, y la imagen dialéctica, por tanto, imagen onírica. Semejante imagen presenta la 
mercancía en última instancia: un fetiche, Semejante imagen presentan los pasajes, que son tanto casa corno e 
lije. semejan te imagen presenta la prostituta, vendedora y mercancía en uno» (Benjamin; 2005: 45).
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Según Jacques Rancière (1996) la estética moderna es la delimitación de un tipo de 
racionalidad que dice que hay pensamiento allí donde la experiencia misma de la Modernidad 
quisiera encerrar las pulsiones y tensiones que la amenazan. Esta negatividad apunta en 
dirección a una experiencia escindida del mundo y de sí en el sujeto de dicha experiencia.


En efecto, las irrupciones estéticas del arte exponen las formas de identificación de la 
experiencia de lo sensible, es decir, las percepciones sensibles. Al descomponer las esferas del 
tiempo y el espacio, interpelan aquello concebido como realidad: la percepción de la experiencia 
sensible misma (Rancière; 1996: 21).


Rancière concibe al arte como político, entendiendo que es un espacio donde, mediante la 
experiencia estética de lo sensible, se tramitan las redistribuciones de lo que llama «división de 
lo sensible». 


En el marco de los regímenes de división de lo sensible, hay que tener en cuenta que las 
acciones políticas y sus consecuencias materiales se distinguen de las ilusiones creadas por el 
lenguaje, como producto de la construcción ficcional alienante que este realiza.


Hay que tener en cuenta que la ficción no es la invención imaginaria de personajes que se 
contraponen al devenir de las acciones políticas, sino la praxis que otorga una forma particular 
de presentación, vinculación y construcción de los hechos, acciones y sentido que articulan lo 
perceptible, visible y pensable en una narrativa dramática.


Así, la ficción es, entonces, un modo de articulación de racionalidades y causalidades de 
acontecimientos que les otorga un sentido. En particular, la construcción de sentido de la 
ficción literaria opera de forma menos visible en la práctica política.


Por tal razón la ficción implica el agenciamiento de acontecimientos, así como la relación 
entre un mundo de referencia y mundos alternativos. Por lo tanto, no sólo da cuenta de la 
relación entre lo simbólico y lo imaginario, sino también de la relación entre lo que los sujetos 
sienten y lo que tendrían que sentir en sus condiciones de existencia. En otras palabras, expone 
una forma de la textura de lo Real como particular lectura sobre el tipo de vida que viven los 
personajes.


En este punto, cabe preguntarse ¿cómo se explica el acto heroico? Si se entiende que todos 
los sujetos son sensibles, el problema radica en comprender qué es lo que sucede cuando una 
vida se encamina en una temporalidad e intensidad sensible que reviste una forma de 
excepción.
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En este sentido, la tragedia, como ficción literaria, no es democrática, pues la pasión del 
héroe no es democrática. Esto es que hay sujetos que pueden dar cuenta de grandes destinos y 
permitírselos, mientras otros, por sus condiciones de existencia, no pueden.


Sin embargo, la subversión respecto al orden que representa la jerarquía social viene a 
exponerse a través de la novela realista. Ahora bien, la capacidad de los sujetos de vivir vidas 
alternativas blasfema el modelo que divide a los seres humanos en dos categorías, modelo 
propio de la ficción aristotélica6. 


La novela realista, entonces, es una forma de la ficción que se convierte en sublevación 
política, dada su afirmación de la capacidad de apropiación de experiencias vividas, saberes y 
pasiones que anteriormente eran prohibidos por las jerarquías de opresión. Esta tensión entre 
modelos de ficción pone en tela de juicio el modelo heroico aristocrático de grandes 
sentimientos y acciones de la tragedia pues, a nivel sensible, se entrelazan los múltiples mundos 
de aquellos sujetos que piensan y sueñan, con los de otros sujetos que simplemente viven en la 
repetición7. Es decir, implica la democratización de la capacidad de cualquier sujeto para vivir 
cualquier situación y, por tanto, corresponde a un corrimiento de la visión de cálculo 
estratégico que ordena medios y fines para la toma de decisiones.


Es por lo anterior que para problematizar la noción de héroe que construye el relato ficcional 
y comprender la forma en que opera en el sentido de la política, es necesario enfocar el análisis 
teórico en la inscripción de la insignificancia de los detalles de las narrativas morales, es decir, 
dar cuenta de qué márgenes disruptivos plantean los agenciamientos particulares de los 
personajes ficcionales para el sujeto.


Dicho de otra manera, la insignificancia en la política de la ficción viene a exponer algo que 
está allí y no se puede cambiar, algo del orden de lo Real. Sin embargo, no existe razón para lo 
Real pues la prueba de su utilidad está en el hecho mismo de su insignificancia, pues nadie tuvo 
que inventarlo. Así pues, sólo resta describirlo para dar cuenta de la forma ficcional que abre el 
camino a la exposición de los múltiples acontecimientos sensibles, constituyentes de la vida de 
proletarios y burgueses a partir de la Modernidad.


6  Por un lado, los sujetos de acciones, capaces de perseguir fines elevados, dedicados al ocio y dueños de su 
tiempo; por otro, sujetos pasivos, encerrados en el círculo de la necesidad material para la fabricación de los 
medios de existencia.


7  No obstante, en lo que atañe a la pasión, también surgen riesgos distintos; entran a jugar otras formas de 
sensibilidad que exponen las pasiones sensuales, así como las aspiraciones ideales, que encuentra un horizonte 
que va desde lo heroico a lo perverso.
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Pero, entonces ¿cuál es el margen disruptivo que expone la noción de heroicidad? A 
diferencia del héroe trágico, el sujeto moderno escapa del juego de los misterios sociales 
afirmando que la felicidad suprema se encuentra en el hecho negativo de no hacer nada: 
dedicarse a la ensoñación. 


Así mismo, la felicidad también radica en el hecho positivo de sustraerse a la lógica del 
mundo social en el que hay que agenciar medios para fines mediante el cálculo estratégico en el 
reino de la contingencia del éxito de los hechos presentes. De ahí que el goce, en el héroe 
moderno, pase por cierta forma de belleza sensible que no se ve marcada por la desigualdad 
social8.


Sin embargo, la igualdad que deshace las antiguas proporciones de la ficción se divide en dos. 
Por un lado, es el movimiento estratégico que trastoca las posiciones sociales; por otro lado, es 
el goce de cierta forma sensible nueva en la que se abolen las antiguas divisiones de los sujetos 
en dos mundos de experiencia separados. Así, el momento en que se confunde la aventura 
personal de un personaje con la historia de una sociedad, es el tiempo de disociación que afecta 
la ficción (Rancière, 2012).


Como resultado, los héroes modernos experimentan la felicidad en el encierro y el fracaso 
porque es el momento de la incapacidad de la acción voluntaria independiente de todo saber y 
toda significación. La idea central es que la política de la ficción tiende a absorber la igualdad de 
los sujetos y los estados sensibles demostrando la vanidad de la acción individual o colectiva que 
cree imponer sus fines.


Por consiguiente, siempre que hay una ruptura literaria de los vínculos de causalidad de la 
acción, se perciben tensiones y contradicciones, a nivel sensible, que operan en los esquemas de 
la política y el cambio social. De ahí que las revueltas sociales plantean el momento de la 
igualdad sensible. Pero, ¿qué hacer con este momento de igualdad?


De esta manera, la ficción literaria y la política comparten una particular forma de vincular 
conocimientos y causas, pero también exponen un conflicto entre mundos. La elección entre 
algo imaginario y algo del orden de lo Real, es siempre, de hecho, la operación entre un Real 
contra otro, es decir, un posible contra otro.


8  Rousseau decía: «La méditation dans la retraite, l’étude de la nature, la contemplation de l’univers forcent un 
solitaire à s’élancer incessamment vers l’Auteur des choses, & à chercher avec une douce inquiétude la fin de 
tout ce qu’il voit & la cause de tout ce qu’il sent. Lorsque ma destinée me rejetta dans le torrent du monde, je 
n’y retrouvai plus rien qui pût flatter un moment mon cœur» (Rousseau, 1782: 518).
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Por tanto, la política de la ficción articula agenciamientos de acontecimientos con conflictos 
entre mundos posibles. En tal sentido, el tono de las descripciones y el encadenamiento 
narrativo de los acontecimientos ficcionales se encuentra ligado a una visión del autor sobre la 
igualdad y desigualdad de lo que los sujetos, en ciertas condiciones materiales de existencia, 
pueden experimentar, decir y hacer. 


La ficción es, por tanto, una forma de articulación experimental entre lo posible, lo 
indescifrable y algo del orden de lo Real. De esta manera, la relación entre el arte y la política se 
instala en un lugar de desacuerdos e irrupciones políticas. Por tanto, la igualdad se verifica en 
las luchas que la constituyen y, para el caso del arte, en lo que se expone en la política de la 
ficción.


Por consiguiente, el arte abre la posibilidad de crear y repensar alternativas descriptivas de 
los acontecimientos, sus causalidades y agenciamientos posibles. La apuesta es crear formas de 
la política lo suficientemente plásticas en donde no haya imposiciones que bloqueen las 
potencialidades emancipatorias de la creación de ficción. 


Ficcionalidad y detalles trágicos


Las distintas formas de inscripción de los detalles de lo trágico perviven en la política y 
encuentran su relevancia en los desacuerdos que subyacen a las representaciones de sujetos 
considerados icónicamente como héroes.


Por tanto, el detalle trágico, como huella de lo clásico en lo moderno, encuentra en el devenir 
de la noción de heroicidad una forma de misterio o visibilización de los acontecimientos que 
exponen mundos comunes, dados por la articulación de formas discursivas y acciones políticas.


En primera instancia, la puesta en escena9 de la ficcionalidad de la política se puede 
comprender como la práctica física de la política que configura parte de la representación que la 
política instala sobre lo Real10.


Ahora bien, el esfuerzo de traducción de aquello inconmensurable que acontece como dolor 
y sufrimiento en el sacrificio heroico ¿qué discurso articula respecto a la pólis? En efecto, la 
política moderna se construye a partir de la acción del sujeto autoral que, como personaje, 


9  Puesta en escena que la obra de arte viene a tensionar en el desacuerdo y la apertura de la pólice.
10  También se puede entender desde dos planos metodológicos distintos. Por un lado, como política del acto, de 


cómo se produce el uso de los cuerpos en la toma de la palabra, es decir, una performance de la toma de la 
palabra del sujeto que no tiene nada de actoral, es decir, no es ficcional en sentido autoral, consciente. Por otro 
lado, se puede comprender como máquina política del arte de la acción tomando forma de ficcionalidad de lo 
que se entiende por realidad como construcción imaginaria-ficcional que se construye a partir del lenguaje.
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tensiona la presencia de un dispositivo —el propio discurso moderno— en el que esta particular 
forma de ficcionalidad de la política viene a operar. Por tanto, el dilema de la acción política del 
héroe moderno discurre entre la acción y el desconcierto del sujeto.


Dicho de otra manera, si se parte de comprender a la política como una forma particular de 
ficcionalización del sujeto, el ser del arte pasa a ser una ficción, es decir, un discurso que se 
define por la práctica, pues sus enunciados configuran relaciones discursivas con instituciones 
no discursivas (Foucault, 1970). Así pues, aquel que se coloca en la manían (locura) ocupa el 
lugar del excluido de la sociedad como injusto y falto de virtud política. 


Así mismo, el discurso moderno enseña a concebir la tragedia como un estadio prepolítico 
de la acción, un pacto inicial, un mito de orígenes, el punto cero del lenguaje o un tras 
bambalinas de la escena política. Es decir, la ficcionalidad de la norma moderna se expone en la 
expresión del particular e ineludible sufrimiento y fatalidad que atraviesa al sujeto, pues prioriza 
una fidelidad que acepta y legitima el orden existente.


Cabe aclarar que si el sufrimiento del héroe antiguo es ineludible en el sentido de que 
depende de acciones de las que no conoce su sentido —mejor dicho, su sentido se le revela una 
vez cometidas, acercándolo a la idea de destino como algo ineludible—, también está marcada 
por la idea de la acción como sostenida sobre una cierta división ineludible de lo social, un 
problema de normas a ser obedecidas para el bien de la pólis. La heroicidad moderna, en 
cambio, es distinta a la antigua, pues tiene que ver con una atmósfera que recubre todo y se aleja 
de los modelos clásicos: 


«La individualidad en cuanto tal adquiere un perfil heroico cuanto más entra 
imperiosamente la masa en el campo de visión (…) En cuanto tal, al margen de las 
distintas clases sociales que la componen, la masa no tiene significado social primario 
alguno. Su significado secundario depende de las relaciones de las que en cada caso se 
encuentre formando parte. El público de un teatro (…) un ejército, o los habitantes de 
una ciudad, (forman) masas que no pertenecen en cuanto tal a ninguna clase social. El 
mercado libre aumenta estas masas rápidamente y en proporciones descomunales, en la 
medida en que a partir de ahora cada mercancía reúne en torno a sí a la masa de sus 
compradores» (Benjamin, 2005: 377).


En este sentido, la politicidad de la ficción literaria radica, entonces, en su eventual capacidad 
para tensionar el discurso moderno haciendo que la norma pública sucumba por sobredosis de 
mediaciones. En tal sentido, la norma debería perder su carácter domesticador del azar, es decir, 
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tendría que verse expuesta a lidiar con lo contingente informe, con la acción desconcertada y 
desconcertante, con aquello que no es capaz de articular el lenguaje: lo Real. 


De modo que la contribución del arte en general y de la tragedia en particular, pasa por la 
dramatización pública del conflicto de la política para poder elaborarlo, viene a ordenar lo que 
ya está tensionado, a hacer pedagogía para pensar el buen orden, no a romper el orden dado, 
pues la tragedia habla a la pólis, al común.


En tal sentido, el arte plantea un conflicto epistémico como lenguaje alterno que interpela el 
discurso moderno. Si bien la ficción literaria se puede inteligir mediante el lenguaje, la 
articulación lingüística no es más que una de las representaciones posibles. Por tanto, el 
acontecimiento de la experiencia estética no es articulable en palabras. Su crítica implica la 
duda, un cuestionamiento constante que construye una narrativa de la ficción como uno de los 
discursos políticos de la obra.


Por consiguiente, la inscripción de los detalles trágicos en la heroicidad moderna evidencia 
las grietas de significación ante las que se levanta la mediación ficcional que hegemoniza el 
discurso de la norma pública.


Así pues, la incertidumbre y el extrañamiento se convierten en los detalles característicos del 
héroe moderno, una suerte de sombras fantasmáticas que definen aquello que el sujeto arriesga. 
Por tanto, la acción u omisión del héroe deviene opción interpretativa o representativa, tensiona 
o refuerza las reglas de la pólis.


Como resultado, el héroe moderno, con sus leyes morales y racionales inclinadas hacia el 
progreso, necesariamente sostiene una agonía que encuentra en la ficción literaria el estadio 
mítico como lugar carente de la ficcionalidad que comporta la norma publica. 


III. Del héroe contemporáneo 


El discurso trágico coloca al sujeto contemporáneo ante la constatación de términos 
equívocos: el destino se convierte en las estructuras de las relaciones afectivas que devienen 
incoherentes e, incluso, ininteligibles. Estas estructuras se reinstituyen atemporalmente a partir 
de la apelación simbólica ritual al sacrificio, llevado adelante como un corte violento con 
aquello que provoca angustia en el sujeto. Esto genera su propia repetición realizativa como 
condición de la toma de decisiones.


En este contexto, la noción de heroicidad encarna, en primera instancia, el lugar simbólico 
de la potencia instituyente. Ahora bien, la dilemática situación en la que se encuentra el héroe 
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actúa como instante de su propia sujeción. Es decir, el punto cero del sujeto es el dilema ante su 
deseo ético y la posibilidad de actuar, que deviene punto instituyente: la política coloca al sujeto 
frente a la imposibilidad de lo social.


De esta forma, el espacio de libertad en el marco ideológico no existe, es un proceso de 
subjetivación (simbólico-imaginario) que estructura la representación del sujeto a nivel 
identitario. Pues bien, en la desigualdad que instaura el capitalismo, el orden del poder y el 
deseo tienen límites marcados por la ideología dominante que funciona mediante una 
estructura fantasmática que define lo que es justo e injusto, lo que es bueno y malo.


Por tanto, la expansión de los límites simbólicos se produce cuando el deseo subjetivo 
fracasa. Las implicancias políticas del héroe refieren al desplazamiento constante del fantasma 
del sacrificio, como deseo-satisfacción que sostiene la cultura dominante.


Así pues, la precariedad de lo social da paso a la creación simbólico-imaginaria que, 
pretendiendo entretejer los hilos de lo contingente, encuentra en el sacrificio heroico inherente 
a lo trágico, una válvula de escape como horizonte de emancipación utópica, una suerte de 
promesa de la explicación de la fe mediante la idea de muerte.


De esta forma, lo inexplicable del dilema de la acción política en el héroe se traduce en el 
sujeto, ya no en la representación, es decir, en lo simbólico, sino en un acto precario de 
«eliminación imaginaria de la falta simbólica mediante la recaptura de lo Real perdido» ante lo 
que se erige la obturación del trauma (Stavrakakis, 2007: 157).


Por otra parte, la noción de héroe le otorga legitimación a la ley al poner en tela de juicio su 
validez a partir de la ceguera trágica. En este marco, repensar el devenir de la política luego del 
sacrificio del héroe deviene sumamente relevante porque, más allá del lugar de enunciación de 
su deseo, el propio sacrificio lo configura como su negación apelando a la autoridad de la ley 
que, al mismo tiempo, niega. Dicho de otra manera, legitima el origen de la sujeción que se 
construye como afectividad sobre la representación social.


En este sentido, al ocupar el lugar del mito el sacrificio opera como un stand by sobre la 
acontecimentalidad de la política, configurando un tiempo presente nebuloso respecto al orden 
de lo social y la posibilidad de su disrupción. 


Al mismo tiempo, lo trágico circula como fisura de la matriz en la que discurre la 
ideología. Aquello mítico encarnado en el héroe, vuelve como apelación positiva e ilusa a la 
potencia del sujeto exponiéndose como hipérbole de lo Real.
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Por tanto, el héroe no existe. Es decir, la noción de héroe opera a nivel simbólico como 
apelación a un lugar de enunciación mítico que, tras la idea del sacrificio, se sostiene en el 
carácter fundacional que construye la experiencia trágica.


Los sujetos no son héroes, pues el pasaje de lo abstracto a lo concreto, del concepto 
producido por el pensamiento a la materialidad concreta, no sirve para otra cosa que reafirmar 
la ideología dominante que construye y sostiene lo que se entiende por realidad desigual.


Sin embargo, la apelación social a la figura del héroe reconstituye continuamente fantasmas 
que se encarnan en un lugar de enunciación al que el sujeto vuelve recurrentemente ante la 
dominación ideológica y por el que, incluso, la legítima. La noción de héroe encuentra su 
espacio donde el sujeto intenta articular su deseo pero que, comunitariamente, sucumbe por 
sobredosis de significantes a asignar. Así, emerge nuevamente el sacrificio para reconfigurar el 
mito y sostener el síntoma trágico que da lugar a la construcción de la realidad como forma de 
oclusión de la falta, de la imposibilidad y contingencia de lo social. 


Por tanto, la noción de héroe encarna la figura simbólica del sacrificio, es decir, la 
inminencia de la pulsión de muerte. Esto es que el héroe expone la contingencia y arbitrariedad 
sobre la que construye la norma pública. Dicho de otra manera, la presencia de una ausencia y 
la ausencia de una presencia configuran un duelo constante de la desigualdad, un apego a la 
imagen concreta del sacrificio que se vuelve inhabilitante del acontecimiento de la política.


Así mismo, el sacrificio se transforma en catalizador del problema de lo intransferible 
quitando lugar a la posibilidad de traducción como posibilidad de reconfiguración de la vida 
pública, pues cancela la distancia propia del trabajo de comunicación política encarnado en el 
aprendizaje crítico11.


De esta forma, el sacrificio del héroe expone que es posible efectivizar y mover el tiempo-
espacio, pues aquello que no es vida, es muerte. Propone una fidelidad a la muerte como espacio 
de creación, como forma de ser desde la frontera y la alternancia entre lo nombrable y lo 
innombrable.


Sin embargo, al evocar el sacrificio repetidamente no hace otra cosa que convertirse en 
aquello que desea la pólis, por tanto, pasa a representar una narrativa del pasado como 
necesario. Al mismo tiempo, expresa un presente que predice, que opera en contra de la 


11  Según Rancière: «La distancia no es un mal a abolir, es la condición normal de toda comunicación. Los 
animales humanos son animales distantes que se comunican a través de la selva de los signos» (Rancière, 2010: 
15).
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acontecimentalidad de la política. De acuerdo con esto, la estructura de la norma pública 
deviene perversa, pues desmiente las normas de su registro.


Más aún, la heroicidad opera dando como consecuencia un sujeto que desmiente su propia 
sujeción, desmentida de la contingencia que se generaliza democráticamente ante el 
sostenimiento secreto de la imposibilidad de lo social concretizada en la apelación simbólica al 
sacrificio de la vida del héroe. Como resultado, el vínculo entre el sujeto y lo social se sostiene 
bajo la performatividad que alcanza la noción del héroe trágico y el sacrificio para organizar 
productivamente lo simbólico.


Es decir, la apelación simbólica a la concreción de dicho sacrificio obtura lo Real como 
mecanismo ideológico que encuentra en la figura del héroe una apelación a algo prepolítico, 
mítico, que como cancelación de la falta constitutiva del sujeto es conforme al deseo. Dicho de 
otro modo, la negatividad se positiviza y articula en lo trágico por la desmentida de la 
representación social del sacrificio, es decir, del acto de dar la muerte12.


Por consiguiente, si la predictibilidad que posee la palabra es lo que estructura las normas 
públicas, el sacrificio del héroe es críptico, lo que contiene de irrecuperable y enigmático, 
suspende el tiempo y acontece de forma indeterminada. 


En este punto, al otorgarle un objetivo de disrupción política a la imagen del acto del 
sacrificio, se plantea el problema de que se lo convierte en una desmentida que, vía 
representación icónica de un mito del que la desigualdad es escenario de su sostenimiento y 
reiteración, cancela la posibilidad de exponerlo en la traducción abierta de la política.


De ahí que el sacrificio contiene en sí mismo su propia forma aberrante que lo sostiene como 
necesario y expone la ficción que comporta a la norma pública, al tiempo que desmiente 
aquellas articulaciones de la política que emergen en el lenguaje de la norma pública como 
mitos13.


Como resultado, lo público demanda a la noción de héroe la constante rearticulación de 
mitos como pérdidas de la norma incumplida, pero el sacrificio, es decir, dar la muerte, expone 
otra configuración cuya pérdida principal es no tener un lenguaje en el que articularse14. 


12 Dice Derrida: «(…) todo ocurre como si la conversión consistiera en estar de duelo; es decir, conservar en sí, en 
el momento de inaugurar una nueva experiencia del secreto, una nueva estructura de la responsabilidad como 
participación en el misterio, es la memoria oculta, la cripta de una secreto más antiguo» (Derrida, 2006: 32). 


13  Dice Gadamer: «He denominado inversión mitopoética al hecho de que el intérprete retraduzca a los propios 
términos de la comprensión lo que de este modo se manifiesta en el reflejo poético. Recuperar el texto como 
algo lleno de sentido y que nos habla por sí mismo» (Gadamer, 1993: 117).
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Es por esto que si la ficción es el marco que permite la política y el sujeto heroico logra 
enfocarse en su deseo, entonces la ficcionalidad significa la decadencia misma del conflicto 
público, representa precisamente la negación de su propia posibilidad.


En consecuencia, el capitalismo deviene perverso, la noción de héroe opera simbólicamente 
como posibilidad de su sostenimiento, llevando a que el deseo del sujeto se disperse en el 
lenguaje sin poder articularse en reivindicación de soberanía o emancipación alguna pues, 
como perversión no inteligible que irrumpe lo inteligible, pretende sostener el mecanismo de su 
desmentida constante.


De esta forma, dicha noción tiene que ver con una pretensión de melancolía sobre la acción 
política disruptiva que genera una suspensión ontológica del sacrificio como aquello que, en 
tanto transgresión, se ve obstaculizado por las normas públicas que lo sostienen en la 
desigualdad capitalista.


En este marco, el lugar simbólico donde se coloca el sacrificio se impone como agujero 
negro, una catacresis que trata de articularse desde la crítica pero que no logra 
institucionalizarse, pues fuerza al lenguaje mostrando la falta de significación fuera de las 
convenciones de inteligibilidad cultural en que se sostienen las normas sociales. 


En concreto, asimilar lo heroico a la acción política no es otra cosa que extender el fantasma 
del sacrificio en las normas simbólicas para continuar reproduciendo una suerte de duelo 
melancólico a nivel comunitario que secretamente suspende el tiempo en un presente nebuloso 
y eterno.


Por el contrario, la política se encuentra en la disrupción de lo acontecimental para decir lo 
indecible y que carece de voz. Ergo, no tiene pretensión ni objetivo disruptivo a priori, pues la 
singularidad del acontecimiento es la sospecha y la duda. Cabe aclarar que la figura del héroe 
representa el fantasma en una imagen subjetiva del sacrificio; opera subrepticiamente en los 
sacrificios del sujeto que se ve enfrentado a padecer la insoportabilidad de una imagen concreta 
de duelo en el presente. La singularidad y el recuerdo de esta imagen son entremezclados por el 
tiempo, las ideas y la percepción de lo se entiende por heroico.


En este sentido, lo que se vuelve secreto mediante el duelo es el vínculo entre el héroe y el 
sacrificio, pues no es un ser puro, sino la singularidad del acto lo que se pone en tela de juicio 


14  La normalización del campo simbólico es explicada por las escisiones que suceden entre las posiciones 
simbólicas de la esfera de la política y de la esfera del campo artístico como necesarias y únicas. Sus múltiples 
formas y articulaciones sociales generan ficciones cuyas estéticas son plausibles de análisis crítico.


13







públicamente. Es decir, su propia categorización como sacrificio en tanto posibilidad de 
tornarse un acto intercambiable entre los sujetos.


De esta forma, el corte con los mitos comunitarios implica un duelo que debe ser público y 
explicito respecto a su contenido trágico. Con todo, el sacrificio viene a mostrar el drama de lo 
indecible. Lo trágico que sostiene la norma pública encuentra su forma de representación en el 
héroe, figura que genera mecanismos que desmienten su sacrificio como repudio a la 
representación del conflicto que implica la política. 


A su vez, la herida convierte a la norma pública en agónica y perversa, pues toma cuerpo 
en la muerte lenta del héroe, en la desaparición secreta de su cuerpo como forma de lo excluido. 
Por fuera de lo humano, la norma genera mitos cuasi religiosos que alteran el lenguaje y se 
vuelven inteligibles en su repetibilidad desplazando los márgenes en que se constituye como 
pública.


En consecuencia, la apelación a un objetivo disruptivo en el duelo de la figura del héroe es 
una desmentida comunitaria que, como síntoma de la transgresión política que él mismo 
implica, transforma la imagen de su sacrificio en fantasmática.


Al mismo tiempo, dicho sacrificio viene dado por la incapacidad de dotar de final a los 
relatos trágicos asociados a la lógica del mito. Dicho de otro modo, esto expone la incapacidad 
de cerrar una herida que, como trauma social, sostiene las desigualdades del capitalismo.


Más aún, el acto, como construcción humana, tiene límites alienantes impuestos por la 
imaginación, la metaforización de los sacrificios no escapa a ello. Nuevamente, el héroe vuelve a 
instalarse en un espacio simbólico prepolítico. Es decir, la apelación al sacrificio precede al 
lenguaje; es preexistente a la articulación de la realidad porque se resiste a simbolizarse en la 
medida que opera siempre como falta: se encuentra en el borde del deseo ético.


Por el contrario, el héroe abre el camino pero no obtiene lo que busca: su final es trágico. Sin 
embargo, es justamente este final lo que opera a la hora de evocar su sacrificio como anhelo en 
el duelo. El discurso que emerge del héroe coloca al sacrificio en el lugar de algo que deviene 
fantasmático como expresión de la alienación constitutiva del deseo ético en la experiencia 
humana.


Dicho de otro modo, la articulación de la necesidad en la demanda primaria15 hace que el 
sujeto sacrifique su deseo para ingresar al lenguaje, apela a la creatividad como aquel poder que 
permite el intento de reconquistar lo Real sacrificado mediante el significante en sí (en la 


15  Amor incondicional, por tanto, imposible.
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articulación simbólica y la representación imaginaria) entendido como el espacio que expone la 
falta constitutiva del sujeto: abierto y alienante. Por tanto, no hay sacrificio que escape de la 
enajenación, pues sus pretensiones simbólicas siempre dependerán de los límites impuestos por 
el lenguaje16.


Frente a esto, el fracaso de toda identidad dislocada por lo social y la falta se configura como 
el momento de acontecimiento de la política, pues en la dialéctica irreductible entre lo positivo 
y lo negativo, estimula el deseo así como también la creación simbólica y material. 


Así pues, la política se transforma en el acontecimiento que visibiliza el límite entre la 
creatividad y la imposibilidad de encuentro con lo Real. Pero ¿qué márgenes de 
acontecimentalidad se exponen en los límites de la dialéctica entre creatividad y alienación?


En este marco, la política deviene aquello que subyace directamente al acontecimiento 
teniendo que ver con el nacimiento de un nuevo significante que viene a organizar un campo de 
subjetividades que lo sostienen. 


IV. Reflexiones finales17


Los instantes de articulación entre la katharsis y las reinscripciones del deseo en las 
representaciones encuentran, en la noción de héroe, su fidelidad como espacio de enunciación 
de la alienación simbólica. Por esto el sacrificio del héroe se transforma en un corte violento con 
la vida en la pólis que desinviste las representaciones que sostienen lo público.


Por tanto, la noción de héroe viene a articular la imagen fantasmática que opera en la norma 
pública como cuerpo donde alojar la idea del sacrificio, productividad alienante de la dimensión 
libidinal y afectiva de la política18.


16  Dice Lacan: «La noción de creación (…) entraña, un saber de la criatura y del creador (…) un objeto puede 
cumplir esa función que le permite no evitar la Cosa como significante, sino representarla, en tanto que eses 
objeto es creado (…) Nada se hace a partir de nada» (Lacan, 1995: 148).


17  Parece interesante hacer una advertencia: si realmente uno se pregunta por los límites de la representación y 
representatividad, por la relación entre ficción y política, entre ficcionalidad y norma pública, termina dándose 
cuenta que carecen de sentido las pretensiones académicas, pues la escritura deviene obra ensayística, cuasi 
ficción literaria. Dicho esto, el problema teórico radica, entonces, en que la noción de héroe como personaje 
hacedor de sacrificios se mueve y tiene implicancias hacia la humanización de su figura como particular forma 
del sujeto político. Pues, la ficción literaria otorga una forma incestuosa a toda crítica teórica, pues discurre 
sobre una narrativa en la que el mito de lo académico ocupa, lingüísticamente, posiciones que ponen en tela de 
juicio la propia articulación del ensayo como ritual de legitimación de un discurso.


18  Encuentra su paradoja en la sujeción de la obra de arte como espacio aceptado para la liberación del goce y la 
identificación del sujeto.
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En este escenario, lo acontecimental de la política se ve ocluido en base a la reproductibilidad 
del goce como sujeción ideológica articulado en la dialéctica mandato-aceptación que opera en 
la creación de la novedad.


De ahí que la apelación enunciativa al sacrificio como un acontecimiento político responde a 
un nudo social que sostiene la norma pública como campo de saber con pretensiones de 
concretizar, en la creación material y discursiva, la idea de lo heroico.


Por tal motivo, la infinitud del devenir es la muerte de algo y el nacimiento de otra forma19. 
Así pues, en la relación entre el arte, la ficción y la política se encuentra el punto de inflexión e 
instalación de una referencia fantasmal trágica.


Por tanto, aceptar consciente y públicamente la configuración crítica de la precariedad de la 
política permite estar alerta ante la tentación perezosa y secreta de sutura de la contingencia 
social mediante nociones fantasmáticas que operan sosteniendo la desigualdad.


De modo que no alcanza con un trabajo interpretativo-deconstructivo, pues la crítica de la 
ideología dominante requiere un mapeo de las imágenes fantasmáticas que habitan lo público y 
operan a través de los discursos; permite acotar los márgenes de la función sintomática a nivel 
social.


En este sentido, se trata de pensar qué hacer con el síntoma de despolitización obturada en la 
desmentida de la desigualdad que se sostiene en la imagen fantasmática del sacrificio heroico. 
Esto es dislocar las estructuras y crear formas de la política acontecimental que den cuenta 
escénicamente de un acto y tengan la suficiente plástica en la toma de palabra.


En síntesis, se trata de revisar críticamente el espacio simbólico que le da condición de 
posibilidad a la ficción del sujeto que se transforma en héroe. La política deviene un campo de 
emigración en el que la dilución de la dimensión temporal reescenifica, plásticamente, la 
distorsión en la esfera simbólica para constituir la frontera del acontecimiento de la política. 
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GT 37: Estética y filosofía del arte


Sobre a Música na Obra de Pitágoras de Samos e os Pitagóricos


Juliano Gustavo Dos Santos Ozga1


ssnystron@gmail.com


Introdução


Por conseguinte, a partir dessa perspectiva2, podemos parodiar o dito de Leibniz […] e 
afirmar: musica est exercitium philosophie accultum nescientis se philosophari animi (a 
música é um exercício oculto de filosofia, no qual a mente não sabe que está filosofando). 
(Schopenhauer, 2001, p. 283).


Um primeiro passo é salientar que Pitágoras de Samos propriamente não nos deixou escritos 
sobre a música ou a harmonia das esferas celestes. O que consta na bibliografia dos comentadores e 
doxógrafos sobre a música é proveniente da obra dos pitagóricos discípulos e posteriores a Pitágoras 
de Samos, mais especificamente o matemático e filósofo Hipase (Hípaso) de Metaponto ou de 
Crotona (primeira metade do séc. V a.C.), do matemático Filolau (séc. V a.C.), originário de Tebas, 
que posteriormente ficou conhecido como Filolau de Crotona e autor do primeiro livro pitagórico 
chamado Da Natureza das Coisas ou Peri Physeos e Arquitas de Tarento (428   a  .  C  .   - 347   a  .  C  ), autor 
do Harmomica.


1 Graduando de Filosofia (Bacharelado) na Universidade Federal de Ouro Preto - UFOP - Ouro Preto, Minas Gerais, 
Brasil. Membro Colaborador (2013) do Instituto Histórico e Geográfico de São Luiz Gonzaga - IHG/SLG - São Luiz 
Gonzaga, Rio Grande do Sul, Brasil. Licenciado (2012) em Filosofia na Universidade Federal de Santa Maria - 
UFSM - Santa Maria, Rio Grande do Sul, Brasil. Técnico (2006) em Telecomunicações pela Escola Cenecista de 
Ensino Médio São Luiz Gonzaga - CNEC - São Luiz Gonzaga, Rio Grande do Sul, Brasil.


2 «[…] que a música coincide por completo em seu tema com a filosofia: dizem o mesmo em duas linguagens 
diferentes […]» (Schopenhauer, 2003, p. 238).
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I. Elementos históricos da música pitagórica


No entanto, (a música) é uma arte a tal ponto elevada e majestosa, que é capaz de fazer efeito 
mais poderoso que qualquer outra no mais íntimo do homem, sendo por inteiro e tão 
profundamente compreendida por ele como se fora uma linguagem universal, cuja 
compreensibilidade é inata e cuja clareza ultrapassa até mesmo a do mundo intuitivo. Por 
conseguinte, ela (a música) é bastante digna de uma investigação filosófica. (Schopenhauer, 
Arthur. Metafísica do Belo. 2001, pp. 227-28).


A primeira parte desse estudo será baseada no livro Elementos de história da filosofia antiga, 
de Jean-Paul Dumont. Na primeira parte do livro intitulada Os pré-socráticos e Sócrates, no 
capítulo 3 sobre as escolas da Itália, Dumont vai apresentar o sistema pitagórico. O que nos 
interessa é a parte que abordará a harmonia (1.2.4 A harmonia, p. 90ss).


Dumont expõe o comentário de João Estobeu, um doxógrafo macedônio do século V de nossa 
era acerca do livro de Filolau de Crotona Da Natureza, mais especificamente o fragmento VI:


Concernente à natureza e à harmonia, eis o que é: o ser das coisas, que é eterno, e a própria 
natureza requerem um conhecimento divino e não humano; tanto mais que nenhuma das 
coisas existentes poderia ser conhecida por nós, se não existisse um ser fundamental das 
coisas do qual se encontra formado o mundo: os limitantes e os limitados. Mas os 
dessemelhantes e não aparentados devem ser necessariamente unidos por uma harmonia tal 
que eles possam, graças a esta manter-se no mundo. 


A medida da harmonia é (constituída pela) quarta e quinta. A quinta é maior em um tom 
que a quarta. De fato, uma quarta separa a corda mais alta (hypate) da corda média (mèse); 
uma quinta, a corda média (mèse) da mais baixa (nète); uma quarta, a corda mais baixa 
(nète) da terceira (trite); e uma quinta, a terceira corda (trite) da mais alta (hypate). Entre a 
terceira (trite) e a média (mèse), há um tom. A quarta tem a relação ¾, a quinta 2/3 e a oitava 
½. Assim, a harmonia compreende cinco tons e dois semitons, a quinta três tons e um 
semitom e a quarta dois tons e um semitom. Textos escolhidos, I, xxi, 7 d (op. cit., p. 504), 
(Dumont, 1.2.4 A harmonia. 2004, p. 90).


Posteriormente Dumont vai expor um trecho do autor latino do século VI, Boécio, sobre o livro 
Instituição musical, III, 8, Ed. Friedlein, 278, 11:


Eis como Filolau define os intervalos e suas subdivisões. Segundo ele, dièse é o intervalo no 
qual a quarta excede de dois tons; comma é o intervalo no qual o tom excede duas dièses, isto 
é, dois semitons menores. Quanto ao schisme, ele vale uma semi-comma e o diaschisme uma 
semi-dièse, isto é, um semitom menor (DUMONT, 2004, p. 91).
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O próximo comentário de Dumont acerca da música é sobre o livro Comentários (ed. Hiller, 12, 
10) do matemático e filósofo platônico do século II Téon de Esmirna: Os pitagóricos, que Platão 
segue em inúmeras ocasiões, afirmam também que a música é uma combinação harmônica dos 
contrários, uma unificação dos múltiplos e um acordo dos opostos (Dumont, 2004, p. 91).


O próximo item do capítulo 3 será acerca de Arquitas de Tarento e sua obra Harmônica, 
fragmentos I a III, cujo tema é a acústica física e o comentador é Porfírio, um filósofo neoplatônico 
do fim do século III: 


Retornaremos mais uma vez aos escritos do pitagórico Arquitas – pois a tradição exige que 
os tratados (que se lhe atribuem) sejam absolutamente autênticos. Eis o início de sua 
Matemática:


[…] Assim, referindo-se à velocidade dos astros, eles (os matemáticos) nos deram um 
conhecimento claro, tanto em geometria plana como em aritmética e esférica, sem esquecer 
a música. Essas ciências parecem irmãs, pois elas tratam também das duas primeiras formas 
do ser, que também são irmãs.


Assim, eles foram os primeiros a descobrir que o som só pode ser produzido quando os 
corpos se entrechocam (N. do T.: passagem da matemática à física). Segundo eles, o choque 
produz-se no momento do encontro e da colisão dos corpos em movimento. Existe som seja 
quando os corpos, animados de movimentos contrários, param mutuamente quando 
colidem entre si, seja quando levados em uma mesma direção, mas com velocidades 
diferentes, colidem com aqueles que os seguem, querendo ultrapassá-los (N. do T.: notar as 
inúmeras analogias entre a acústica e a dinâmica). Ora, muito desses ruídos são tais que 
nossa natureza não nos permite percebê-los (N. do T.: A música das esferas é, assim, 
imperceptível), seja em razão da debilidade do choque, seja porque uma grande distância 
nos separa desses, seja ainda em razão da amplificação desses ruídos (pois os ruídos 
amplificados não penetram em nosso ouvido, assim como nada penetra no interior de um 
recipiente com um bocal estreito, quando queremos introduzir uma [muito] grande 
quantidade [de líquido]). Agora, no que se refere aos sons que ouvimos, uns parecem 
agudos: são aqueles produzidos pelo choque rápido e violento; os outros parecem graves: são 
aqueles produzidos por um choque lento e fraco. De fato, se damos um golpe fraco e leve em 
uma vareta, o choque produzirá um som grave, mas se o golpe é rápido e forte, o som será 
agudo. Porém, essa não é a única ocasião em que percebemos esse fenômeno: quando, 
cantando ou falando, queremos produzir um som forte e agudo, produzimos um som por 
meio de um sopro violento. Comentário sobre as Harmônicas de Ptolomeu, ed. Düring, p. 56 
(Dumont, 2004, p. 92).


Nesse segundo momento o tema do comentário de Porfírio se refere à harmonia e proporções:
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Muitos são aqueles que, entre os antigos, partilham essa opinião [que um intervalo musical é 
uma relação], como Dionísio de Helicarnaso ou Arquitas em seu Tratado de música. […] Eis 
o que Arquitas escreveu sobre as mediedades (N. do T.: Os meios referem-se à teoria dos 
meios e proporções na matemática desenvolvida por Arquitas):


Em música, existem três mediedades (médias ou ainda proporções): aritmética, geométrica e 
subcontrária, também chamada harmônica. Fala-se de média aritmética (média aritmética: 
[a+b] /2. Seja 6, 4 e 2 onde 4 é o excesso. Arquitas o escreve: 6 - 4 = 4 – 2 = 2 e 6/4 < 4/2), 
quando três termos mantêm entre eles uma proporção segundo um excesso dado e que o 
excesso do primeiro em relação ao segundo é o do segundo em relação ao terceiro. Nessa 
proporção, o intervalo dos dois maiores termos é menor, enquanto aquele dos dois menores 
é maior. Fala-se de média geométrica (é a analogia. Para 8, 4 e 2, 2/4 = 4/8 seja ½ e 4/2 = 8/4 
= 2; a/b = b/c), quando a relação de três termos é tal que o primeiro é para o segundo o que o 
segundo é para o terceiro; nesse caso, o intervalo dos dois maiores termos é igual àquele dos 
dois menores. Fala-se de média subcontrária, aquela que nós chamamos harmônica (Média 
harmônica. Para 6, 4 e 3, (6 – 4)/(4 – 3) = 2/1 = 6/3 > 4/3. ”excede 4 em um terço dele 
mesmo, pois 2 é o terço de 6; e 3 excede em 4 do terço dele mesmo, pois 1 é o terço de 3” 
[Nicômaco de Gérasa, Introdução aritmética, II, xxv, I, trad. J. Berthier]), quando a relação 
de três termos é a seguinte: o primeiro termo excede o segundo de uma fração dele mesmo e 
o médio excede o terceiro da mesma fração do terceiro. Numa tal proposição, o intervalo 
dos termos maiores é maior e o intervalo dos termos menores é menor». Comentário sobre 
as Harmônicas de Ptolomeu, ed. Düring, p. 92. (Dumont, 2004, p. 94).


O último comentário que Dumont expõe nesse capítulo sobre as escolas da Itália é de Aristóteles, 
citando a obra aristotélica Tratado do céu, II, ix, 290 b 12 (Escola pitagórica, B, xxxv, op. cit., p. 580), 
cujo tema é a música das esferas:


[…] A teoria segundo a qual o movimento «dos astros» engendra uma harmonia, visto que 
os sons que eles emitem constituem consonâncias – a despeito da elegância e engenhosidade 
de seus seguidores – não corresponde absolutamente à verdade. De fato, alguns pensam não 
ser possível que o deslocamento de corpos tão consideráveis «como os astros» não produza 
som, visto que eles produzem os corpos aqui embaixo, os quais estão, portanto, longe de ter 
uma massa e uma velocidade de deslocamento iguais às daqueles. Assim, o Sol e a Lua e os 
outros astros (Vênus, Mercúrio, Marte, Júpiter e Saturno), cujo número e dimensões são tão 
grandes e que percorrem a uma tal velocidade tais distâncias, não podem deixar de estar na 
origem de qualquer som de uma intensidade extraordinária. Disso e do fato de que as 
velocidades, em função das distâncias, mantêm entre elas relações semelhantes àquelas dos 
acordes musicais, eles afirmam que o som produzido pelos astros em seu percurso circular é 
uma harmonia. Mas, como pareceria irracional se nós não percebêssemos esse som, eles 
explicam o fato dizendo que é porque o som atinge nossos ouvidos desde o instante em que 
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nascemos que nos é impossível distingui-lo em relação ao silêncio, o seu contrário, pois é da 
relação entre eles que se percebem som e silêncio.


Assim como o hábito provoca nos ferreiros a indiferença aos barulhos exteriores, o mesmo 
acontece com os homens. (Dumont, 2004, p. 97).


Assim ficam expostos os comentários usados por Dumont acerca da música e da harmonia das 
esferas na concepção dos pitagóricos.


II. A música pitagórica no contexto pré-socrático


A segunda parte do estudo será baseada na obra de extrema importância sobre o assunto, Os 
Filósofos Pré-Socráticos de Kirk, Raven e Schofield. Nesse livro consta o subtítulo (iii) Número e 
harmonia (p. 242) onde está exposto o comentário do fragmento 279 atribuído Sexto adv. Math. 
VII, 94-5:


E, ao darem esta indicação, os Pitagóricos costumavam, por vezes, dizer «Todas as coisas são 
como número», e por vezes proferir o seu mais poderoso juramento: «Não, por aquele que 
nos deu a tetractys, que contém a fonte e a raiz da inexaurível natureza». Com a expressão 
«aquele que deu» referem-se a Pitágoras (pois o deificam); e por «a tetractys», a um número 
que, sendo composto dos quatro primeiros, produz o número mais perfeito, como por 
exemplo o dez (já que um mais dois, mais três, mais quatro fazem dez). Este número é a 
primeira tetractys, e é chamada «fonte da inexaurível natureza», do mesmo modo que todo o 
universo é ordenado segundo uma afinação, e a afinação é um sistema de três acordes, o de 
quarta, o de quinta e o de oitava, e as proporções desses três acordes encontram-se nos 
quatro números acabados de mencionar – no um, no dois, no três e no quatro.) Sexto adv. 
Math. VII, 94-5. (Kirk, Raven e Schofield, 1994, p. 243).A harmonia ou «afinação» tinha 
para eles um significado genérico, certamente cósmico. Muito provavelmente esta doutrina 
sobre a harmonia e a razão numérica procedia do próprio Pitágoras. A aplicação da teoria do 
número à música era certamente uma preocupação central dos Pitagóricos no tempo de 
Platão e Aristóteles; e é tentador considerar Pitágoras como um pensador que estimulou o 
fascínio da idéia de harmonia como princípio da ordem das coisas, princípio que 
encontramos em filósofos tão diversos como Heráclito (fr. 207-9), Empédocles (em 
particular fr. 348-9, 360, 373-4, 388) e Filolau (fr. 424, 429). (Kirk, Raven e Schofield, 1994, 
p. 243).


Posteriormente será exposto um experimento físico-acústico que expressa a questão da harmonia 
entre relações musicais e razões numéricas. O comentário é sobre o Aristóxeno:


Testemunho explícito de que Pitágoras descobriu que as relações musicais básicas da oitava 
podem ser representadas por simples razões numéricas encontra-se apenas em autores 
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tardios e de pouca confiança, talvez dependentes, em última análise (mas nem por isso 
dignos de crédito), de Xenócrates (fr. 9 Heinze, Porfírio in Ptol. 30, 2 e SS.). Aristóxeno 
associou uma demonstração física da ideia (mediante a utilização de discos de bronze), não a 
Pitágoras, mas a um Pitagórico do século quinto, chamado Hípaso (fr. 90 Wehrli, Escol. 
Platão Fedro 109* D = DK 18,12). (Kirk, Raven e Schofield, 1994, p. 243-4). 


A exposição seguinte é sobre a explanação acerca da figura de Hípaso e da origem da especulação 
pitagórica acerca da música e do número: 


A alegação de que as especulações pitagóricas sobre a música e o número tiveram origem 
com Hípaso é intrinsecamente improvável. Contudo, não podia ter sido feita, se o próprio 
nome de Pitágoras tivesse estado tão firmemente ligado à (por exemplo) descoberta das 
razões harmônicas, como à (por exemplo) crença da reencarnação. Afigura-se-nos, pois, 
plausível a seguinte explanação: (1) As razões numéricas dos três acordes mencionados em 
279 (acorde de quarta, de quinta e de oitava) eram já conhecidas na época de Pitágoras – 
provavelmente a partir da observação das diferenças de altura entre as cordas com a mesma 
tensão e cujos comprimentos diferem segundo as razões da tetractys. (2) Pitágoras atribuiu 
um enorme significado geral à aplicabilidade destas razões aos intervalos musicais. (3) Por 
conseqüência, um dos primeiros Pitagóricos, como Hípaso, talvez tivesse procurado 
descobrir novas e impressivas provas da sua aplicabilidade (daqui a famosa história do 
ferreiro harmonioso, e.g. Iâmbl. V. P. 115 e ss, Macróbio S. Scip. II, 1, 9 e ss,; sobre esse 
assunto, veja-se Burkert, Lore, 375-7). (Kirk, Raven e Schofield, 1994, p. 244-5). 


III. A música pitagórica na concepção de Charles Kahn


A terceira parte da pesquisa será baseada no livro Pitágoras e os Pitagóricos, uma breve 
história de Charles Kahn (Kahn, Charles H. Pitágoras e os Pitagóricos, uma breve história. Edições 
Loyola, São Paulo, 2007).


Adentrando no capítulo III A Filosofia Pitagórica antes de Platão, a primeira figura em 
destaque é o pitagórico Filolau de Crotona e seu trabalho na segunda metade do século V a.C. Kahn 
expõe um relato de Diógenes Laércio acerca de Filolau:


Diógenes Laércio nos conta que o livro de Filolau Da natureza das coisas (peri physeos) 
começa com a seguinte sentença: «A natureza na ordem do mundo (kosmos) foi unida 
harmoniosamente (harmochthe) a partir de coisas ilimitadas (apeira) e também de coisas 
limitantes (perainonta), a ordem do mundo como um todo e todas as coisas nele» (fr 1).


[…] Portanto, os dois princípios de Filolau combinam a filosofia natural jônica e a ontologia 
eleática, e eles são unidos aqui por meio do conceito de harmonia (harmochthe = 
harmoniosamente). A harmonia é conhecida como um princípio de união cósmica no 
sistema ligeiramente anterior de Empédocles (fr.s 27 e 96) e, mais anteriormente ainda, nos 
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fragmentos de Heráclito (51 e 54), mas no trabalho de Filolau esse princípio receberá um 
desenvolvimento sem precedentes, especificamente pitagórico, em termos de razões 
numéricas e escalas musicais. 


[…] A harmonia, portanto, tem aqui a mesma função que para Empédocles e Heráclito: 
produzir unidade a partir da multiplicidade, colocando elementos diversos e discordantes 
em concordância mútua. (Kahn, 2007, p. 42-3).


No momento seguinte ficará evidente a relação entre a teoria dos números de Filolau e sua 
concepção de harmonia:


Mas o traço distintivo dos números de Filolau é que eles são ordenados segundo razões que 
correspondem às três consonâncias musicais básicas. A primeira consonância, a escala com 
duração de uma oitava, é chamada justamente por este nome, harmonia; ela corresponde à 
razão 2/1. As duas outras consonâncias, a quinta (3/2) e a quarta (4/3) também são 
especificadas por Filolau no fragmento 6ª. Ora, se somamos esses números inteiros, sua 
soma é o número que (segundo Aristóteles, Metafísica A.5, 986a8) os pitagóricos 
consideravam perfeito: 1 + 2 + 3 + 4 = 10. […] Primeiro, precisamos completar o esboço da 
cosmologia de Filolau. (Kahn, 2007, p. 44).


Aqui é importante ressaltar a influência da teoria dos números e a teoria cosmológica na 
harmonia de Filolau:


[…] Portanto, o universo inteiro é «harmonia e número» como relata Aristóteles (Metafísica  
A 5, 986a3 = DK 58B.4). Não é expressamente declarada, mas claramente suposto, que os 
movimentos periódicos destes corpos celestes (esferas fixas, Vênus, Mercúrio, Marte, 
Júpiter, Saturno, o Sol, a Lua e a Terra [Kahn, op. cit., p. 44) em torno da lareira central (a 
chamada «lareira» do universo ou Hestia), de certa maneira, exemplificam as razões da 
concordância musical, de modo que as suas revoluções produzem a música cósmica das 
esferas (Kahn, 2007, p. 44).


Agora Kahn deixa mais claro a relação entre a teoria cosmológica e a harmonia. Porém, seu passo 
seguinte é o esclarecimento da ligação entre a teoria dos números representada pelo tetractus e a 
harmonia:


Outra conjetura seria que Pitágoras ou seus seguidores simplesmente agarraram-se aos 
triângulos retos gerados por estes números inteiros básicos (3, 4 e 5) como mais uma 
revelação da ordem secreta da natureza codificada no tetractus. […] Dessa maneira, pode-se 
considerar que a fórmula numérica mais simples para o triângulo reto (3² + 4² = 5²) significa 
a combinação harmoniosa («casamento») dos princípios básicos do cosmos, o Limitante 3 
(que é ímpar e, portanto, macho) e o Ilimitado 4 (que é par e, portanto, fêmea). (Kahn, 2007, 
p. 53). 
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[…] É essa numerologia mais antiga e expressiva que é exemplificada nas razões musicais do 
tetractus e na identificação da justiça (compreendida como retaliação) com o número 4: o 
primeiro quadrado, produto do primeiro número considerado um número igual de vezes 
(dois é o primeiro número, já que, em grego, o conceito de número, arithmos, implica 
pluralidade) (Kahn, 2007, p. 54). 


No entanto, Kahn não defende que a elaboração da harmonia baseada na tetractus seja obra 
integral de Filolau. Ao contrário, ele sugere que isso é mais antigo que a figura de Filolau e 
posteriormente irá sugerir a influêncua de Hípaso de Metaponto (ou de Tarento):


Não podemos datar o juramento hexâmetro sobre o tetractus. Mas um dos akousmata 
pergunta: «que é o oráculo em Delfos?» e responde: Tetractus. Essa é a escala (harmonia) em 
que as Sereias cantam (Jâmblico VP 82 = DK 58C.4.) […] Como está presente entre os 
akousmata, assim como no juramento, é provável que o tetractus como representação da 
música cósmica remonte ao estrato mais antigo da tradição pitagórica. É provável que o 
complexo relato das proporções musicais oferecido no fragmento 6a de Filolau seja 
contribuição sua. […] Mas não há motivo para supor que as três razões, e as consonâncias 
que elas determinam, sejam invenção de Filolau. Eles devem ser, pelo menos, tão antigas 
quanto o seu misterioso símbolo, o tetractus. (Kahn, 2007, p. 55).


Nesse momento é que Kahn expõe Hípaso de Metaponto, como uma figura obscura, que é 
mencionado juntamente com Heráclito, por Aristóteles, como tendo considerado o fogo o primeiro 
princípio (Metafísica, A 3, 984a7. N. do T.: Mueller [op. cit. 292] considera-o «nosso único exemplo 
claro de cientista matemático pitagórico antes de Arquitas»). (Kahn, 2007, p. 55):


Hipaso parece ter vivido na primeira metade do século V, e ter escrito sobre matemática e 
teoria musical, assim como sobre filosofia natural. (Credita-se a ele um experimento 
acústico e a descoberta da medida harmônica.) […] O que os indícios a favor de Hipaso 
certamente demonstram, porém, é que o interesse pitagórico pela matemática, pela música e 
pela filosofia natural é mais antigo do que Filolau. (Kahn, 2007, p. 56).


 No final do capítulo Kahn apresenta a interpretação da influência da harmonia pitagórica no 
pensamento de Heráclito:


Para Heráclito, a ordem da natureza é simbolizada não apenas pela harmonia da lira, mas 
também pela do arco, pela da arma, assim como pela do instrumento musical de Apolo. A 
importância da luta para Heráclito é um pensamento novo e distinto, mas o papel da 
harmonia parece um desenvolvimento de idéias pitagóricas. Ora, Heráclito viveu apenas 
uma geração após Pitágoras, no início do século V. Se Heráclito está familiarizado com as 
ligações entre a proporção numérica (logos), as consonâncias musicais e a ordem cósmica, 
este segundo grande aglomerado de idéias pitagóricas também deve remontar ao próprio 
mestre. (Kahn, 2007, p. 58).
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Para reiterar essa visão Kahn considera a interpretação a favor de uma tradição autêntica onde a 
concepção matemática do cosmo é oriunda do próprio Pitágoras, mesmo não podendo reconstruir 
sua concepção com precisão. Porém, a conjetura final de Kahn é defender a originalidade do 
pensamento do Pitágoras, onde a noção de harmonia cósmica expressa em razões numéricas e 
concebida como música astral é uma daquelas idéias de gênio que permaneceram 
surpreendentemente frutíferas ao longo dos séculos (até Johannes Kepler):


[…] a concepção pitagórica do cosmo deve, de certa maneira, ser o trabalho do próprio 
Pitágoras. […] Tal conjetura, porém, parece-me infinitamente mais plausível do que supor 
que uma das duas grandes idéias pitagóricas foi inventada por Filolau ou por algum 
pitagórico anônimo. (Kahn, 2007, p. 59).


O capítulo V do livro de Kahn é sobre a filosofia pitagórica no tempo de Arquitas e Platão. O que 
mais nos interessa aqui são os relatos sobre a concepção musical de Arquitas de Tarento, sendo esse 
um fundador da antiga tradição da harmonia matemática. O trabalho de Arquitas na teoria musical 
ou harmonia é considerado como o estabelecimento do padrão para a tradição matemática posterior 
(sua prova da impossibilidade da divisão em duas partes iguais da razão epimórica ou 
sobreparticular, i.e., uma razão na forma n + 1 : n). Esse ponto estabelecido foi importante para os 
teóricos musicais gregos (que definem o tom pela razão 9/8, i.e., como a diferença entre a quarta e a 
quinta). Desse fato ocorre que o teorema marca uma diferença radical e fundamental que separa a 
tradição pitagórica na harmonia, onde o trabalho de Arquitas é comprometido com a interpretação 
fenomênica musical por razões numéricas, da tradição derivada de Aristóxeno que fazia uso 
abundante de semitons (cuja obra sobre música é o livro Elementa harmônica), que estava mais 
ligado à prática musical e menos preocupado com o rigor matemático.


Disso decorre a interpratação de que Arquitas proporcionou com a sua prova da razão epimórica 
um rigor dedutivo pré-euclidiano. Sobre o trabalho de teoria musical de Arquitas há a defesa de que 
parte de seu sistema depende da elaboração teórica de Filolau:


Com toda probabilidade, Arquitas adotou de Filolau o reconhecimento das três médias 
musicais, e é a interpretação de Filolau da escala diatônica que é utilizada por Platão no 
Timeu. (KAHN, 2007, p. 65).


Em uma passagem citada por Platão na República VII (como o ensinamento dos pitagóricos) fica 
evidente a relação entre os estudos de geometria e os números com a música:


[…] No que se refere às velocidades, elevações e ocasos dos corpos celestes eles nos legaram 
conhecimento claro, no que diz respeito à geometria e aos números e, não menos, no que diz 
respeito à música. Pois estes estudos parecem ser afins (ou irmãos, adelphea). (DK 47B.1) 
(KAHN, 2007, p. 68).
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Arquitas oferece no fragmento 1 o primeiro enunciado da teoria que explica o som pelo impacto 
presumivelmente no ar, através de sons de altura maior originados por impactos mais fortes:


Sons que chegam rapidamente e fortemente dos impactos parecem de diapasão alto, e os que 
chegam vagarosamente e fracamente parecem de diapasão baixo (Barker, A. Greek musical 
writings. Harmonic and acoustic theory, Cambridge, Cambridge University Press, 1989, p. 
41, nota 47).


Porém, o ponto negativo de Arquitas foi não elaborar a distinção entre altura e intensidade (o 
que foi corrigido nas versões modificadas da teoria conservada por Platão e Aristóteles). O ponto 
positivo da contribuição pessoal de Arquitas deve-se talvez em conceber a ligação causal entre 
impacto e som em termos estritamente quantitativos (e não qualitativos) o que na visão de Burkert 
(W. Burkert, Lore and science in ancient pythagoreanism, Mass., Cambridge, 1972) representa uma 
etapa primitiva no desenvolvimento da teoria acústica antiga.


Outro ponto importante abordado por Kahn é o fato de que a partir do século IV o futuro da 
tradição pitagórica é garantido pela absorção e pela transformação das idéias pitagóricas na obra de 
Platão (Fédon, Timeu, Górgias, Mênon, República, Filebo), onde nosso interesse está no seguinte: 
«[…] o papel da música na educação moral e na psicologia moral (Kahn, 2007, p. 73)».


No currículo matemático estão a aritmética, a geometria, a astronomia e a música: […] as quatro 
«ciências que os pitagóricos chamam irmãs, com o que nós concordamos», diz Sócrates (Kahn, 
2007, p. 79).


Posteriormente, para Kahn é evidente a influência no Timeu de Platão da teoria nos números, 
geometria e harmonia musical pitagóricas, onde as razões numéricas, as progressões geométricas e 
os sólidos regulares expressam a ordem cósmica como uma estrutura sistemática de harmonia 
racional.


IV. A música como expressão científica exata


Nessa última parte da pesquisa o foco será sobre o capítulo V (A música, a Cosmolgia e a Física 
pitagóricas) do livro Pitágoras e os pitagóricos de Jean-François Mattéi (Mattéi, Jean-François. 
Pitágoras e os Pitagóricos. Ed. Paulus, São Paulo 2000).


Sobre a concepção musical de Pitágoras de Samos, Mattéi expõe o relato de Jâmblico sobre as 
descobertas musicais atribuídas a Pitágoras:


(Pitágoras) teve a idéia de repetir a experiência, reproduzindo essas relações harmônicas no 
monocórdio. Fixando uma corda estendida no cavalete por um peso e dividindo-a em quatro 
partes iguais, descobriu que o som produzido por três partes da corda e a metade dava o acorde 
de quinta (diapente relação sesquiáltera = 3/2); pela corda inteira e a corda fixa em três quartos, o 
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acorde de quarta (dia tessaron, relação epitrita ou sesquitércia = 4/3); pela corda e sua metade, o 
acorde de oitava (dia pason = relação dupla = 2/1) (VP, 26, 115) (Mattéi, 2000, p. 101). 


Essa exposição de Jâmblico atribui ao próprio Pitágoras o reconhecimento e descoberta das 
relações harmônicas através do experimento do monocórdio. Posteriormente Mattéi apresenta 
outra concepção historiográfica sobre outro experimento acústico atribuído a Hipaso para 
elaboração de relações harmônicas usando vasos cheios de água em alturas diferentes. O relato é de 
Teón de Esmirna (Teón de Esmirna, Exposição, I, 12 bis, pp. 97-99):


Os gregos consideravam as relações na ordem crescente 1/2, 2/3, 3/4, segundo uma gama 
indo de cima para baixo (por exemplo o modo Dórico: Mi, Ré, Dó, Si, Lá, Sol, Fá, Mi), 
utilizando cordas de diferentes comprimentos, enquanto hoje medimos o número de 
vibrações: 2/1, 3/2, 4/3, segundo uma gama que vai, ao contrário, de baixo para cima (nosso 
modo é o inverso do modo dórico, segundo as mesmas medidas: Dó, Ré, Mi, Fá, Sol, Lá, Si, 
Dó). Mas permanece que Pitágoras (de Samos) foi o primeiro que fez corresponder relações 
numéricas a sons, quantificando, pois, um fenômeno aparentemente tão qualitativo quanto 
a harmonia, para construir a teoria matemática que é o fundamento da música ocidental. 
Segundo o princípio de sua descoberta, engendra-se por quintas exatas ascendentes a gama 
natural (ou «gama de Pitágoras»), que é assimétrica, enquanto a gama temperada dos 
modernos procede por intervalos iguais: a partir do Dó formam-se, assim, doze quintas 
ascendentes (até o Si sustenido), multiplicando cada freqüência por 3/2, e doze quintas 
descendentes (até o Ré bemol), multiplicando cada freqüência pela relação inversa 2:3. Esse 
ciclo de quintas conduz, bem entendido, a ordem de alteras constitutivas, que se lê da 
esquerda para a direita para os sustenidos e da direita para a esquerda para os bemóis:


Fá(0)      Dó(1)       Sol(1)       Ré(2)         Lá(2)        Mi(3)       Si(3)
3:2            1              2:3         (2:3)[2]     (2:3)[3]     (2:3)[4]    (2:3)[5] 
(Mattéi, 2000, p. 101).


Assim, Mattéi expressa a importância da tétractys ao encerrar as três consonantes fundamentais, 
ou seja, a quarta (4/3), a quinta (3/2), a oitava (2/1) e a dupla-oitava (4/1) citada por Teón de 
Esmirna (Teón de Esmirna, Exposição, II, 37, p. 153). Portanto, seria descoberta de Pitágoras o tom, 
isto é, a unidade de medida musical, como o excesso de intervalo entre a quarta e a quinta, ou seja, 
3/2 : 4/3 = 9/8, tom maior da gama moderna, o único conhecido pelos gregos por não estudarem o 
tom menor (a relação 10/9 correspondente ao intervalo Mi-Ré na gama de Dó. (Mattéi, 2000, p. 
103).


Dessa forma chegou-se à constituição da gama natural, atribuindo a cada nota até a oitava 
superior, as relações seguintes:


Tônica    Subtônica    Mediante    Subdominante    Dominante    Hiperdominante     Sensível    Oitava
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        1               9:8            81:64               4:3                       3:2                       27:16                243:128          2


Assim fica evidente a diferença entre a gama de Pitágoras e a gama temperada moderna, onde na 
gama natural todos os intervalos de dois sons consecutivos são iguais a 9:8 (um tom), enquanto os 
intervalos do 3º ao 4º e do 7º ao 8º graus (um meio-tom) são iguais a 256:243 (= 1,053). Na gama 
temperada moderna, o valor do meio-tom foi elevado a 16:15 (= 1,066) (Mattéi, 2000, p. 103).


Posteriormente serão apresentados dois textos de Ptolomeu e de Boécio (respectivamente sobre 
Arquitas e Filolau). O texto de Ptolomeu é o Harmônicas (I, 13), onde Ptolomeu atribui a Arquitas , 
como sendo «aquele dos discípulos de Pitágoras que mais se interessou pela música», a tentativa de 
manter a justaposição entre os diversos elementos do acorde, por exemplo, como entre as divisões 
dos dois tetracordes de gama natural, sendo que, a gama temperada moderna se divide em um 
pentacórdio, da tônica ao quinto grau: dominante, e em um tetracórdio, do quinto grau ao oitavo: 
oitava) pelo fato de que «o que é próprio da música é a comensurabilidade dos intervalos» (Mattéi, 
2000, p. 104).


Assim, estabeleceram-se três gêneros de intervalos: o intervalo enarmônico, o intervalo 
cromático e o intervalo diatônico, onde o tetracórdio de cada um deles foi dividido de tal modo que 
os três intervalos (últimos, médios e iniciais) entre as notas Lá, Sol, Fá, Mi (do agudo ao grave), 
tenham um valor de:


1. Intervalo Gênero Enarmônico: 5:4 (de La-Sol), 36:35 (de Sol-Fá), 28:27 (de Fá-Mi);


2. Intervalo Gênero Cromático: 32:27 (de Lá-Sol), 243:224 (de Sol-Fá), 28:27 (de Fá-Mi);


3. Intervalo Gênero Diatônico: 9:8 (de Lá-Sol), 8:7 (de Sol-Fá), 28:27 (de Fá-Mi).


Sendo assim, o sol era distinguido no tom cromático da mesma nota no tom diatônico, segundo 
o semitom 256:243. Portanto, ao representar os três sons mais agudos dos tetracórdios (=Lá) pelo 
número 1512 e os três sons mais graves pelo número 2016(=Mi), obtém-se a relação de 4:3. 
Consequentemente, multiplica-se cada uma das relações obtidas pelas duas outras relações em cada 
gama e obtém-se, a partir das relações mais altas o seguinte:


5:4 x 36:35 x 28:27 =  4:3 na gama enarmônica;


32:27 x 243:224 x 28:27 = 4:3 na gama cromática e


9:8 x 8:7 x 28:27 = 4:3 na gama diatônica (Mattéi, 2000, p. 104).


Outro paralelo é o comentário de Mattéi sobre a passagem de Boécio (Instituição musical III, 5), 
sobre a maneira complexa pelo qual o pitagórico Filolau dividia o tom, a partir do primeiro que é o 
cubo do primeiro número ímpar:
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O primeiro número ímpar, sabemos, é 3; multiplicando três vezes 3 por ele mesmo, obtém-
se 27, que forma com 24 um intervalo de um tom (27:24 = 9:8). «De fato, 3 é a oitava parte 
do número 24 que, quando se acrescenta a ele o 3, torna-se o primeiro cubo de 3, isto é, 27.» 
Partindo desse cubo Filolau distinguia duas partes no tom, uma superior um meio-tom, que 
ele chamava apotomé («ruptura»), a outra inferior um meio-tom que ele chamava de diese 
(«passagem»); o intervalo que separa essas duas partes de tom era chamado de coma 
(«inciso»). Atribuía ao diese treze unidades, para medir o meio tom, porque tal é a diferença 
entre 256 e 243, e porque «esse mesmo número 13 se decompõe em 9, 3 e 1, onde 1 
representa o ponto, 3 a primeira linha ímpar e o 9 o primeiro quadrado ímpar». (Mattéi, 
2000, p. 105).


Aqui fica evidente a questão da música na concepção pitagórica ser um ciência exata:


Vê-se como os pitagóricos sabiam articular o cálculo matemático imposto por suas 
preocupações harmônicas e suas especulações místicas sobre as dimensões do ponto, da 
linha, da superfície, e, outros casos, do volume. Referindo pois esse número 13 ao diese, 
Filolau media o apotomé pela subtração de 13 de 27, ou seja, 14. Posto que a diferença entre 
14 e 13 é um, atribuída esta unidade ao coma. Em conseqüência, «o tom inteiro é para ele de 
27 unidades, dado que a diferença entre 243 e 216, distantes por um intervalo igual a um 
tom [243:216 = 9:8] é precisamente 27» (Mattéi, 2000, p. 105).


O próximo comentário é sobre a passagem de Estobeu (Antologia, I, 21, 7 d) e seu esclarecimento 
sobre a função essencial da quarta e da quinta, primeiros intervalos descobertos por Pitágoras, 
segundo Mattéi:


A grandeza da harmonia é [constituída pela] quarta e a quinta. A quinta é maior, um tom, 
do que a quarta. De fato, uma quarta separa a corda mais alta (hypate) da corda média 
(mése) da mais baixa (nète); uma quarta corda mais baixa (nète) da terça (trite); e uma quinta 
corda terça (trite) da mais alta (hypate). Entre a terça e a média, há um tom. A quarta tem a 
relação 3:4, a quinta 2:3 e a oitava 1:2. Assim, a harmonia (= a oitava) compreende cinco 
tons e um meio tom, e a quarta dois tons e um meio tom (Mattéi, 2000, p. 106).


Segundo Mattéi, essa concepção cósmica da harmonia estava fundada em cálculos numéricos 
complexos, que permitiam unificar as forças antagônicas em operação no universo. Para Mattéi, 
Nicômaco de Gerasa atribuiu a Filolau a definição da harmonia, que nasce somente dos contrários, 
como «unificação dos complexos e acordo dos opostos» (Nicômaco de Gerasa, Intr. Arit., II, 19 = 
Filolau, X). Outro fato é sobre um texto de Nicômaco enriquecido pelo comentário de Jâmblico que 
permite-nos elaborar uma ideia da descoberta das «analogias» (ou médias), isto é, das proporções 
contínuas utilizadas em matemática e em música pelos pitagóricos. 
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Posteriormente segundo a definição de Euclides (Elementos, V, 4), «a proporção (analogia) é 
uma identidade de razão»; comporta no mínimo três termos, a, b, c, com os quais se pode construir 
duas relações iguais, segundo uma proporção de quatro termos. 


Assim, segundo Mattéi, atribui-se ao próprio Pitágoras de Samos a descoberta das três primeiras 
médias: média aritmética, média geométrica e a que se chamará de média «subcontrária», antes de 
chamá-la de média harmônica, na época de Arquitas e de Hipaso (Jâmblico, Com. Nicom., 100, 19). 
Consequentemente, Arquitas e Hipaso teriam descoberto três novas médias, depois os pitagóricos 
Miônides e Eufrânor acrescentaram ainda quatro, o que perfaz o total, muito simbólico e pitagórico 
(relacionado com o tetractys), de dez médias (década pitagórica).


Nicômaco as ordena no seguinte quadro, que modificamos, seguindo o uso moderno, sendo a, b,  
c, três números tais que a < b < c:


1. Média aritmética 1, 2, 3  b-a:c-b = a:a = b:b = c:c


2. Média geométrica 1, 2, 4  b-a:c-b = b:c = c:b


3. Média harmônica                              3, 4, 6 b-a:c-b = a:c


4. Média subcontrária à harmônica        3, 5, 6 b-a:c-b a = c:a


5. Média subcontrária à geométrica (I) 3, 5, 6 b-a:c-b = b:a


6. Média subcontrária à geométrica (II) 1, 4, 6 b-a:c-b = c:b


7. Média (sem nome)                            6, 8, 9 c-a:b-a = c:a


8. Média (sem nome)                            6, 7, 9 c-a:c-b = c:a


9. Média (sem nome)                            4, 6, 7 c-a:b:a = b:a


10. Média (Número de ouro)       3, 5, 8  c-a:c-b = b:a ou c = a mais b.


Segundo Mattéi, Porfírio (Com. Harm. Ptol., 92) relata que Arquitas definia nesses termos as três 
primeiras médias descobertas por Pitágoras de Samos:


Fala-se de média aritmética quando três termos mantêm entre si uma proporção segundo 
um excedente dado e o excedente do primeiro em relação ao segundo é o do segundo em 
relação ao terceiro [ex. 3, 2, 1 onde 3-2 = 2-1 = 1]. Nesta proporção, o intervalo [= a relação] 
dos dois termos maiores [3:2] é menor, enquanto o dos dois termos menores [2:1] é maior 
[posto que 3:2 = 1,5 é menor que 2:1 = 2]. Fala-se de média geométrica quando a relação 
entre os termos é tal que o primeiro está para o segundo como o segundo está para o terceiro 
[ex. 4, 2, 1]; nesse caso, o intervalo dos dois termos maiores [4:2] é igual ao dos dois menores 
[posto que 4:2 = 2:1 = 2]. Fala-se de média subcontrária, a que chamamos de harmônica, 
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quando a relação dos três termos [ex. 6, 4, 3] é a seguinte: o primeiro termo supera o 
segundo por uma fração dele próprio [6 supera 4 do terço de 6] e a média supera o terceiro 
pela mesma fração do terceiro [4 supera 3 do terço de 3]. Numa tal proporção, o intervalo 
entre os maiores termos é maior e dos menores termos é menor [6:4 = 1,5 é maior que 
4:3 = 1,33] (MATTÉI, 2000, p. 108-9).


Assim, Mattéi expressa a ideia de que a proporção «harmônica», descoberta a partir de intervalos 
musicais, o que explica seu nome, não é senão o que se chama de analogia, da qual Platão fazia uso 
constante, em primeiro lugar no Timeu (35 a – 36 b).


 Portanto, é evidente a influência pitagórica na obra de Platão, sendo que o demiurgo compõe a 
Alma do mundo a partir de uma sábia mistura (em dois tempos) de duas formas cósmicas, o Ser 
permanente, indivisível e o Ser móvel, divisível, dos quais faz uma terceira forma, à qual acrescente 
o Mesmo e o Outro, mesclados por sua vez no que têm de divisível e de indivisível. 
Consequentemente distribui-se a mistura obtida em sete partes (que correspondem aos intervalos 
musicais segundo uma dupla progressão geométrica de razão 2 e de razão 3, fazendo assim a parte 
igual ao par e ao ímpar: 1, 2, 3, 4, 9, 8, 27); os números 8 e 9 são invertidos, para fazer alternar a 
potências de 2 e as potências de 3. 


Para Mattéi, está é uma prática autenticamente pitagórica, posto que a «gama de Pitágoras» é 
construída apenas sobre as combinações dos números 2 e 3; a progressão segundo o fator 2 forma as 
oitavas sucessivas (1, 2, 4, 8…), enquanto a progressão segundo o fator 3 forma os duodécimos 
justos (1 = Dó, 3 = Sol, 9 = Ré, 27 = Lá, 81 = Mi…). Sendo assim, o demiurgo vai então preencher 
esses intervalos duplos e triplos com o auxílio de três mediações, a primeira harmônica, a segunda 
aritmética, de modo a chegar a uma gama completa. 


O intervalo de 1 a 2 será composto pelos números 1 (tônica), 4:3 (quarta), 3:2 (quinta), 2 (oitava). 
O tom, do qual conhecemos o valor (9:8), aparece entre a quarta e a quinta que dão o resultado da 
oitava (4:3 x 3:2 = 2), decompondo-se, cada uma, em dois e três tons (sempre o par e o impar), 
exceto um ligeiro intervalo que resta, o meio-tom, medido pela fração 256:243, que encontramos em 
Filolau e Arquitas. Pode-se assim, segundo Mattéi, reconstruir a gama cósmica, na qual atua a Alma 
do mundo: cinco tons maiores iguais, os quais se intercalam, como «resto» (leimma), intervalos de 
256:243 = 1,053; esses meio-tons diatônicos são ligeiramente mais fracos que os semi-tons atuais 
temperados (16:15 = 1,066). Portanto, nessa passagem célebre onde Platão põe na boca de um 
pitagórico, o cosmos está ligeiramente sob o signo da harmonia – tal é o que Timeu chama de sua 
«alma» – graças apenas ao jogo do primeiro par, 2, e do primeiro ímpar, 3, de suas potências e de 
suas relações respectivas.
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Para finalizar a exposição sobre a influência do pitagorismo na obra de Platão, Mattéi apresenta a 
ligação entre astronomia (corpos celestes) e harmonia (números), que resultará na hipótese da 
Harmonia das esferas:


É natural que os pitagóricos tenham aplicado seu conhecimento do número ao cosmos 
inteiro dado que é verdade, como Platão mostrará na República (VII, 530 d) que a 
astronomia e a harmonia são «ciências irmãs». A redução dos intervalos dos sons e dos 
movimentos dos astros a relações numéricas fixas levou a formular a hipótese da «harmonia 
das esferas», cuja primeira ocorrência encontramos em Platão (República, X, 617 b; cf. 
Aristóteles, Do céu, II, 9). Posto que os corpos celestes, de gama prodigiosa, se deslocam no 
ar segundo leis regulares, devem produzir sons prodigiosos, que consoam segundo suas 
distâncias e suas velocidades respectivas, no interior da oitava. A correspondência entre os 
intervalos das 7 notas da gama de Pitágoras (Mi, Ré, Dó, Si, Lá, Sol, Fá) tocadas nas 7 cordas 
da lira, e as distâncias dos 7 corpos da Terra, no heptacórdio cósmico (o Sol, a Lua, Vênus, 
Mercúrio, Marte, Júpiter e Saturno) reforça a intuição segundo a qual os números 
comandam todas as ordens de realidade, mesmo as mais distantes. Não bastará mais, 
doravante, observar os fenômenos celestes e medir os movimentos aparentes do Sol, da Lua, 
dos planetas e das estrelas. O pitagorismo ultrapassa o jogo das aparências sensíveis e 
substitui a cosmologia tradicional, que fazia da Terra o centro do mundo, por uma 
cosmologia matemática, que prepara os caminhos do heliocentrismo antes de Nicolau de 
Cusa e de Copérnico. Pitágoras ensinava a esferecidade da Terra e do mundo, não por razões 
empíricas (os contornos das sombras durantes os eclipses, por exemplo), mas por razões 
teóricas de ordem harmônica, sendo a esfera o mais belo dos sólidos (Mattéi, 2000, p. 112-3).


V. Considerações Finais


Portanto, não pretendendo uma conclusão fechada para o tema da música na obra pitagórica. O 
que é possível constar é a expressão da arché pitagórica, ou seja, o número, que é expresso e audível 
na música e, pelo princípio da ressonância toca, isto é, afina a sintonização da alma. A expressão 
máxima de número na obra pitagórica e mais especificamente na música é a tetractys, conhecida 
também por década pitagórica. A tetractys é uma pirâmide formada por quatro (4) pontos na base, 
três (3) pontos na segunda ordem, dois (2) pontos na penúltima ordem e um (1) ponto no seu ápice. 
A tetractys é formada pelos números 1, 2 , 3 e 4 e esses números formam os intervalos musicais de 
maior importância para os pitagóricos, i.e., 1 simboliza a tônica, o 4:3 simboliza o intervalo de 
quarta, o 3:2 simboliza o intervalo de quinta e 1:2 simboliza o intervalo de oitava. A soma total dos 
números um (1), dois (2), três (3) e quatro (4) totaliza dez (10), eis uma das razões para a tetractys 
ser chamada de década pitagórica, sendo pertinente a citação seguinte: 


A música, considerada independentemente de sua importância íntima e estética, de maneira 
meramente exterior e puramente empírica, nada é senão o meio de conceber de imediato e in 
concreto grandes números e relações numéricas compostas, as quais, do contrário, só podemos 
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conceber mediatamente e in abstracto pelo medium dos conceitos. Caso unamos essas duas 
visões diferentes e no entanto corretas da música, podemos ter uma noção da possibilidade de 
uma filosofia numérica, como era a de Pitágoras e a chinesa de Y-king, e com isso, também para 
nós, adquire sentido o dito fundamental dos pitagóricos: […] Sext. Emp. Hyp. Adv. Math. 104 
(todas as coisas são similares a números). (Schopenhauer, 2003, p. 238-329).


Assim sendo, Pitágoras de Samos e os pitagóricos são considerados os primeiros pensadores 
gregos a abordarem de forma totalmente grega e sistemática a música, sendo essa ideia expressa 
através dos números como um princípio universal, ou seja, racional, porém de forma sistemática 
como um princípio pelo qual a arte, a psicologia, a filosofia, o ritual, a matemática e até mesmo os 
esportes seriam reconhecidos como expressões e demonstrações de uma ciência da harmonia, ou 
seja, a música seria uma das suas expressões totais e universais, sendo por isso possível a inclusão 
nas assim chamadas «ciências exata».
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El arte ama al azar y el azar al arte
ARISTÓTELES (Ética a Nicómaco, Libro 
VI, Cap. IV, 1140a)


La diferencia entre la creación (ποίησις) y la acción (πρᾶξις) se funda, según Aristóteles, en el 
modo-de-ser de las ‘cosas’: o bien contingente, o bien necesario. Al respecto, la necesidad se 
opone a la contingencia, en tanto entraña lo que per se no puede no ser. Esto es, aquello que —en 
su obediente fatalidad— sigue la determinación de la naturaleza (φύσις). Si se mantiene —
entonces— la primitiva oposición entre naturaleza y arte (τέχνη), se desvelará al entendimiento, 
el sentido del epígrafe. En efecto, el azar (τύχη) puede concebirse como una fuerza anterior al 
Cosmos y, de esta manera, asociada al Caos1; o como una circunstancia que [dentro del Cosmos] 
se contrapone a la (necesaria) causalidad de los ‘hechos’. Esta doble concepción implica una 
relación (de amor) ambivalente con-y-en el arte: basada tanto en la indeterminación, como en la 
aleatoriedad. Ahora bien, ¿qué influye para que una «predomine» sobre la otra? ¿Y en qué facetas 
[de la producción artística] se revela tal «predomino»? En este punto, encontrar respuestas 
conllevará —inevitablemente— a profundizar en la búsqueda de las preguntas. Pero lo 
importante es que, desde esta construcción/red semántica, se dispone de un horizonte 
interpretativo a partir del cual [y hacia el cual] la reflexión proyectará sus respuestas. Proyección 
que, a nivel histórico‒circundante, se contextualizará en el arte vanguardista: donde, según Peter 
Bürger en su Theorie der Avantgarde (1974), el azar adquiere el status de «poder creativo» par 


1  Conforme a Hesíodo en su Teogonía (v. 115‒120)
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excellence, sustituyendo así (en la obra artística, sea ‘proceso’ o ‘resultado’) las viejas-y-clásicas 
categorías estéticas por las nuevas-y-modernas formas de la sensibilidad. Luego, este trabajo se 
orientará hacia el «cómo» y el «por qué» de susodicha adquisición, atendiendo a aquellas obras 
que —por su notoriedad— materialicen las pinceladas azarosas, al igual que representen el 
peculiar spiritus de su [enmarcante] movimiento vanguardista. Esta atención (o mejor, selección) 
afirma la apertura del contexto2, puesto que la posibilidad de abarcar todos sus elementos implica 
negar la «esencial» finitud del presente trabajo, además de ser una tarea intelectualmente titánica. 
Al respecto, el uso de la preposición posicional‒modal «en», en lugar de la posesiva «de», señala 
tal apertura. Pero también sugiere el enfoque que se dará al objeto de estudio: i. e., concentrado 
en el juego de relaciones que lo atraviesan, lo actualizan y que, a fin de cuentas, lo definen. Sin 
negar la «esencial» finitud, se buscarán vías para poder trascenderla.


El azar como indeterminación


La misma noche que hace blanquear los mismos árboles.
Nosotros, los de entonces, ya no somos los mismos.
PABLO NERUDA (Poema XX de Veinte poemas de amor y 
una canción desesperada)


Artista, obra y espectador constituyen una tríada que —ab aeterno— ha configurado [y sigue 
configurando] la comprensión del concepto «arte». Luego, ¿cómo surge lo ‘azaroso’ (en tanto 
sinónimo de ‘indeterminado’) en cada elemento triádico? En este sentido, el uso del verbo 
«surgir» resulta más adecuado [i. e., menos contradictorio, a nivel semántico] que el de 
«producirse» (el cual —a contrario sensu— resultará más adecuado al considerar lo ‘azaroso’ 
como ‘aleatorio’). Pero antes, ¿qué surge de lo indeterminado? O mejor: ¿qué entraña por fuera y 
por dentro de sí? Según la cosmogonía hesiódica, del Caos «surgieron Érebo y la negra Noche»3. 
Abstrayéndose de las figuraciones mitológicas, las ideas representadas [en-y-por ellas] componen 
una brújula para el entendimiento. La insistencia en una obscuridad primordial, en efecto, se 
asocia —desde una perspectiva freudiana— con ese contenido que dormita en la profundidad del 
inconsciente. Sin reducir esta tesis a una interpretación psicoanalítica, puede afirmarse que su 
fortaleza consiste en tratar lo azaroso no como ‘creador’ (esto es, sustituyendo u ocupando el 
lugar del artista), sino como ‘principio’ de/para la creación. Por ello, aunque entregue su genio a 
la lóbrega indeterminación, es el artista quien posibilita su existencia. Es él quien, al mover «su» 


2  Afirmación que se sustenta en la argumentación contra‒esencialista de Morris Weitz, desplegada en su célebre 
artículo «The Role of Theory in Aesthetics», publicado [ab origine] en: Journal of Aesthetics and Art Criticism, 
vol. 15, 1956, pp. 27–35


3  Teogonía, v. 124
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obra hacia el «mundo del arte», la excluye del «mundo de la naturaleza»; inaugurando —de esta 
manera— una problemática, compleja y pluridimensional, que las metarreflexiones 
contemporáneas intentan clarificar, para después proponer [posibles] ‘soluciones’4. Al romper 
con la claridad simbólica‒normativa de la pintura figurativa, la abstracción pictórica retorna [en 
su postura antitradicionalista] al amorfismo caótico. Es decir: no hay (o mejor, no se preconcibe) 
una figuración que sea previa al ‘hacer’ [como ποίησις] artístico y que, por consiguiente, lo 
determine. Así, el Caos helénico se aproxima más al sentido latino, introducido por Ovidio5, de 
«confusión elemental». Aproximación que el fauvismo ya insinuaba al promover la liberación del 
color, respecto al dibujo, en la obra pictórica (a través de la animación de los contrastes 
cromáticos: técnica desarrollada por Paul Gauguin) para —de ese modo— exaltar su esencial [y 
desordenada] ‘expresión’; enseñando su consolidación tanto en las pinturas cubistas 
(especialmente, las generadas en/de su fase hermética: dado que, al romper in toto con la relación 
plano‒volumen, el cuadro ‘se abre’6 a una multiplicidad de perspectivas7), como en las esculturas 
biomórficas de Jean Arp. En éstas últimas, el azar se funde a-y-con la intención que tiene el 
escultor, de «representar» el crecimiento; si bien no se trata [sensu stricto] de una representación 
mimética, existe un paralelismo (entre proceso natural y artificial) que reivindica la nocturna 
ocultación de la forma, a través de un «llegar a ser» indeterminado: puesto que alberga una 
‘principal’ confusión. De este modo, Arp —al abstraer la cualidad que, según Aristóteles, define a 
los seres naturales; para luego expresarla a/en «sus» creaciones— introduce ab origine la 
indeterminación que entraña [y que emerge desde] la carencia de un fin (τέλος). Pero quizá, 
donde lo caótico asegure a fortiori su presencia, sea en las action paintings de Jackson Pollock. 
Partiendo —con frecuencia— de un fondo negro, el pintor libera a «la» obra de la inmanente 
temporalidad [o mejor, historicidad] del significado, por medio del pouring y del dripping 


4  Al respecto, la teoría bürgeriana defiende la ‘moderna’ naturalización del ámbito social, como un proceso que 
—indirectamente— incluye a las producciones artísticas, sintetizando la reacción que ellas ejercen/representan: 
«Nimmt man das Verhalten des surrealistischen Ich als Prototyp avantgardistischen Verhaltens, dann kann man 
feststellen, daß hier Gesellschaft auf Natur reduziert wird. Das surrealistische Ich sucht Ursprünglichkeit von 
Erfahrung dadurch wiederherzustellen, daß es die vom Menschen produzierte Welt als natürliche setzt.» 
[Bürger, Peter. Theorie der Avantgarde; Frankfurt: Suhrkamp Verlag, 1974, p. 96] 


5  «Ante mare et terras et quod tegit omnia caelum / unus erat toto naturae vultus in orbe, / quem dixere Chaos: 
rudis indigestaque moles, / nec quicquam nisi pondus iners congestaque eodem / non bene iunctarum discordia 
semina rerum.» [Metamorphoseon, Liber I, v. 5‒10]


6  Recuperando así, la etimología del término Χάος («hendidura» o «espacio que se abre»)
7  Como bien señala Bürger, el acento a/de susodicha multiplicidad, lo proporciona el carácter rupturista —y no el 


novedoso— de las obras vanguardistas respecto a sus predecesoras, subsumidas en la Tradición: «Wenn es sich 
um die Erfassung einer Veränderung der künstlerischen Darstellungsmittel handelte, wäre die Kategorie des 
Neuen anwendbar. Da die historischen Avantgardebewegungen aber einen Traditionsbruch bewirken, in dessen 
Folge es zu einer Veränderung des Darstellungssystems kommt, ist die Kategorie zur Beschreibung des 
Sachverhalts nicht geeignet.» [Bürger, P. Op. cit., 1974, p. 85]
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(técnicas ‘inventadas’ por Janet Sobel) que desplazan el movimiento creativo, humanamente 
finito y necesario, hacia un espacio donde, al existir sólo la instantaneidad, permanecerá siempre 
inacabado: deviniendo así, infinito y contingente. En síntesis, si el artista evita el acto que —en sí 
mismo— contiene significado, su ‘hacer’ escapará de la tiranía de Cronos [ya que será anterior a 
ella]. Esto lo logra de una manera paradójica: i. e., determinando la indeterminación. Aunque la 
energía (del griego ἐνέργεια y ésta, a su vez, del adjetivo ἐνεργóς: «fuerza de acción») creativa 
provenga del azar, la fuente energética dimana del artista. Es él quien forja la circunstancia para 
que el surgimiento azaroso se funda-con su ‘hacer’ y no, e. g., con el descuido de un derrame de 
tinta que avanza, por el escritorio, hacia unas hojas de papel. Ahora bien, ¿cuál es la situación, 
tanto del pintor como del espectador, ante la obra? Ambos se ubican frente a-y-de algo que 
[prima facie] es incomprensible; ambos pre‒sienten que la sustancia de ese algo no es 
fenoménica, sino nouménica. Y esto es así, porque el retorno al Caos implica (a contrario sensu 
de la relación verbal entre «retornar» y «acercarse») lo que puede denominarse, un primordial 
«sentido de alejamiento». Para sí negarlo —esto es, para sí volverlo comprensible—, el sujeto 
debe aceptar la singularísima interpelación de ‘la’ obra: el Éter y el Día nacen de la Noche8. Peter 
Bürger, en su opus citatum, vincula este «sentido de alejamiento» con la postura reaccionaria de 
las vanguardias históricas, hacia/contra los esquemas sociales que (según la primera formulación 
de la Teoría Crítica) se subsumen en una [omnipresente] racionalidad instrumental, 
consecuencia de la «fatal» expansión del sistema capitalista‒burgués, a casi todas las esferas 
vitales9. En efecto,


Daß der im Zufall gesuchte Sinn dabei stets ein unfaßbarer bleiben muß, hat seinen 
Grund darin, daß als bestimmter er sogleich wieder in zweckrationale Beziehungen 
eingehen und damit seinen Protestwert verlieren würde.10


Hasta aquí, el desarrollo semántico‒argumentativo dilucida su concordancia con los capitales 
versos de Neruda. Sin embargo, éstos introducen también una segunda vía de indagación, que 
ramifica el análisis. Ciertamente, ese «nosotros» no entraña la ipseidad que caracteriza al cogito 
cartesiano. El uso del artículo determinado [«los»] sugiere que su presente le pertenece a un otro 
(«los de entonces»); sugerencia que refuerza —a continuación— la negación del verbo ser 
acompañada del adverbio temporal ya («ya no somos los mismos»). Y dicha pertenencia 
descubre un desdoblamiento del «nosotros»: i. e., una nueva modalidad de aprehender aquel 
8  Teogonía, v. 125
9  «Ausgehend von der Erfahrung, daß eine zweckrational geordnete Gesellschaft die Möglichkeiten der 


Entfaltung des einzelnen immer mehr beschränkt, suchen die Surrealisten Momente des Unvorhersehbaren im 
alltäglichen Leben zu entdecken. Ihre Aufmerksamkeit richtet sich daher auf diejenigen Phänomene, die in der 
zweckrational geordneten Welt keine Stelle haben.» [Bürger, P. Op. cit., 1974, p. 89]


10  Bürger, P. Op. cit., 1974, p. 90
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«sentido de alejamiento», la cual fue ab initio explorada por el psicoanálisis freudiano, y 
retomada [implícitamente, al campo artístico] en/por la vinculación bürgeriana. Luego: al 
subvertir el sujeto cartesiano, la teoría psicoanalítica rompe con la concepción de una 
‘subjetividad’ identificada con la ‘conciencia’ y —a su vez— subsumida en la ‘razón’. Lo relevante 
aquí, es que el yo (razón e instancia mediadora entre las exigencias del mundo externo, y las del 
ello y el super yo) emerge del ello11: esto es, de la instancia identificada [fundamentalmente] 
en/con la parte inconsciente, per se caótica (sólo sometida al irracional mandato del placer) del 
psiquismo humano. Por consiguiente, aunque la zona inconsciente se subordine a sus propias 
leyes, su contenido —no obstante— participará de la indeterminación, en tanto sea ajeno a la 
consciente voluntad humana: la cual, en este sentido, se dirigirá a determinarlo (i. e., a volverlo 
consciente, a ‘iluminarlo’). Ahora, conviene preguntarse qué [se] incluye [en] la zona 
inconsciente del sujeto freudiano. Retomando la construcción semántica (cimentada en la 
tradición hesiódica), los Sueños (Ὄνειροι) nacen de la Noche12. De ella, también nacen Hypnos y 
Thanatos, los cuales —según Homero13— eran gemelos. Tales representaciones permiten una 
asociación de ideas que, a fin de cuentas, son racionalizadas por el psicoanálisis. Si se considera 
ese «valor de protesta» que —conforme a Bürger— posee el arte vanguardista, opuesto [lato 
sensu] a una «pulsión de vida» instrumentalizada e institucionalizada, se elucidará que su 
posesión implica la reivindicación de la pulsión tanática (como tendencia hacia la destrucción de 
un Eros instrumentalizado, para —de esta manera— restablecer su ‘estado’ anterior), 
conjuntamente a/con un impulsivo regreso al mundo onírico: donde el ‘vigilante’ Cronos carece 
de autoridad efectiva. Dentro del vanguardismo, el movimiento surrealista fue —quizá— el 
defensor par excellence de la esfera inconsciente, como prima cantera para/de la creación 
artística. La novedad que introducen los surrealistas, influidos por la teoría psicoanalítica [cuyo 
punto de partida lo constituye el quién, y no el qué de la representación], radica en un 
apoderamiento de lo azaroso. El artista no sólo «determina» la indeterminación (Pollock), sino 
que también «se apodera» de ella. Esto es, si bien él es afectado por el contenido de su 
inconsciente, tiene —al mismo tiempo— la absoluta potestad de «representarlo» o no: ya sea por 
una ‘clara’ elección, o por un ‘oscuro’ olvido. En síntesis, el azar surge de lo que se presenta [en la 


11  «Como primero llegamos a establecer una característica del yo propiamente dicho, en cuanto es posible 
diferenciarlo del ello y del super yo, es considerando su relación con la parte más extensa y superficial del aparato 
anímico, a la que damos el nombre de sistema percepción‒conciencia. Este sistema está vuelto hacia el mundo 
exterior, facilita las percepciones del mundo y en él nace, durante su función, el fenómeno de la conciencia. […] 
El yo no es, de todos modos, más que una parte del ello adecuadamente transformada por la proximidad del 
mundo exterior, preñada de peligros.» [Freud, S. Nuevas aportaciones al psicoanálisis EN Obras completas; 
Madrid: Biblioteca Nueva, 1968, vol. 2, p. 914] 


12  Teogonía, v. 212‒215 
13  Ilíada, Libro XVI, v. 670‒675
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obra] y el creador (aunque no aprehenda el sentido de aquello que produce) interviene ad 
directum en su presentación. Síntesis que queda ejemplificada en las pinturas de Yves Tanguy y 


de Salvador Dalí. 


¿Pero cómo se actualiza semejante intervención? En los 
cuadros orgánicos‒surrealistas de Tanguy, la proyección 
onírica se sirve de la habilidad técnica-y-manual que 
posee el pintor, para fijarla (o mejor, real-izarla) en el 
lienzo14. La intención de realizar [es decir: adjudicar las 
propiedades, propias de la zona consciente, a la zona 
inconsciente] la imposibilidad de un paisaje, alojado en el 
ello; conduce tanto a la búsqueda de una «armonía y 
complementariedad cromática» (enraizada en la pintura 
del Quattrocento), como a la aproximación formal hacia 
las esculturas de Arp. Respecto a éstas, la participación del 
tacto —siempre posible, mas no necesaria— expande la 
jurisdicción de lo azaroso, más allá de los estrechos límites 
que impone la visión. Luego, la indeterminación juega en-
y-con un ‘plano’ plurisensorial, donde cada roce libera el 


movimiento, de una oscura danza en el espacio. Volviendo a Tanguy, la existencia enigmática de 
los seres que pueblan sus composiciones, invierte el modelo teleológico‒natural, al inducir un 
devenir que va de la forma orgánica (i. e, amebiana) a la inorgánica (i. e., mineral). Devenir que 
emerge de una «confusión formal», complementada tanto por el silencioso [e intenso] latido de 
los colores15, como por los sombríos reflejos de tales «seres‒objetos»; y que dota a esos bodegones 
mentales, de un «efecto de verosimilitud» que —ipso facto— funda una distancia 
inconmensurable [«sentido de alejamiento»] entre el artista y la obra. De esta manera, el 
automatismo pictórico de Tanguy significa la descarga de la pulsión tanática, en un escenario 
donde lo azaroso despega de una realidad inconsciente, dividida por el horizonte cromático que 
[como límite psíquico‒visual] concilia varios Opuestos. 


14  «Characteristically he painted in a scrupulous technique reminiscent of that of Dalí, but his imagery is highly 
individual, featuring marine or lunar-like landscapes whose ghostly plains are scattered with structures that 
suggest giant weathered bones arranged into fantastic pylons.» [Chilvers, Ian. The Oxford Dictionary of Art; 
Oxford University Press, 3ª ed., 2004, p. 688]


15  Conforme a Marcel Jean, «la qualité de la couleur chez Tanguy est une sorte de conscience laiteuse. Son univers 
est celui de l'homme primitif ou de l'enfant, un univers comestible […] Les tableaux de Tanguy nous placent à 
l'intérieur d'un globe gonflé de lait, au centre d'un immense sein maternel […] la peinture de Tanguy est tout 
entière nourriture…» (citado en Clébert, Jean-Paul. Dictionnaire du surréalisme; Paris: Le Seuil, 1996, p. 21)
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En resumen: este modo-de-entender lo azaroso, en la obra artística, funda [a posteriori] una 
relación de simetría entre el creador y el espectador. Ambos son impelidos a otorgar/iluminar con 
un sentido (siempre particular e inmediato), a una presentación caótica que [per se] rechaza la 
entropía. Tal estimulación —no obstante— se vale de una predisposición activa; i. e., de un 
estado subjetivo que tienda a la ‘construcción’ y no (sólo) a la ‘contemplación’. En su plenitud, el 
«sentido de alejamiento» hace que la obra se abra más allá de las posibilidades. Y su apertura —al 
mismo tiempo— reivindica su emancipación del artista. La locución adverbial «más allá de», se 
sustenta en la tenue [o nula] presencia de ‘elementos’ que contengan un valor figurativo-y-
temporal. Desde una perspectiva gestáltica, puede concebirse esta carencia/ausencia de 
figuración y temporalidad, como la remisión perceptiva a una realidad que obscurece sus objetos: 
donde las imágenes son posteriores a la captación, pero anteriores a la consciencia subjetiva. Sin 
duda, el surgimiento de la indeterminación enriquece no sólo la comprehensión [y la 
transformación] del proceso creativo, sino que también recupera una dimensión del azar que —
tradicionalmente— ha sido o bien ignorada, o bien reducida a otra de sus acepciones. 


El azar como aleatoriedad


… le hasard est la liberté des choses, l'impression que nous  
avons de la pluralité et de l'indifférence des solutions…
PAUL VALÉRY (Tel quel; Paris: Gallimard, 1941, vol. 1, p. 
170)


Según su etimología, el sustantivo «azar» proviene del árabe hispánico az-zahr y éste —a su 
vez— del árabe clásico zahr, el cual refería [ab initio] a la marca que «daba la suerte» en la taba (la 
‘flor’). Más adelante, el uso de la palabra incluyó —también— el significado de «dado», fruto de 
la asimilación a/con la palabra latina alea (juego de dados), de la cual proviene el adjetivo 
«aleatorio» [y a la cual remite]. Según su etimología, por consiguiente, la aleatoriedad es la 
cualidad que mejor se asocia/aplica a la fuerza azarosa. Esta asociación exige, no obstante, la 
existencia de un Cosmos previo, desde-y-dentro del cual logra realizarse. Sólo así, la libertad 
afirmada por Valéry, hallará los necesarios límites de [y para] su ‘desenvolvimiento’. 
Conjuntamente, tal exigencia establece una oposición modal entre «aquello que es y no puede 
no‒ser» (causalidad) y «aquello que es pero puede no‒ser» (casualidad). Oposición que juega en 
un conjunto cerrado, donde las relaciones [entre sus elementos] se orientan hacia fines que son o 
bien previsibles, o bien imprevisibles mas —sin embargo— probables (i. e., en el uso matemático 
del adjetivo). Al respecto, el origen de la palabra, que bautiza al movimiento dadaísta —conforme 
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a su explicación más corriente16— ilustra lo anterior: el libro (quizá, un diccionario) donde Tzara 
‘encontró’ [sin esperarse] el término dada, constituyó un conjunto finito de vocablos desde-y-
dentro del cual la elección subjetiva devino en un acto fortuito. La necesidad de construir un 
Cosmos inicial, ya se patentiza en el texto Pour faire un poème dadaïste, escrito por Tzara e 
incluido al Dada manifeste sur l'amour faible et l'amour amer (sección VIII); discurso leído [por 
primera vez] en la galería parisina Povolozky el 9 de diciembre de 1920. Allí, la ambigüedad 
genérica del sustantivo «orden», se conjuga con un ‘hacer’ cuya finalidad radica en producir lo 
azaroso. En efecto, el artista decide conscientemente qué artículo tomar y qué palabras recortar: él 
ejerce —en todo momento— la facultad de circunscribir [ad líbitum] su Cosmos («choisissez 
dans ce journal un article ayant la longueur que vous comptez donner à votre poème»). Pero 
dicha facultad cesa cuando la composición de las líneas, que constituyen el poema, no obedece a 
las leyes de la versificación; sino que —para objetivar ‘el’ efecto azaroso— recurre a la gratuidad 
del sorteo, esto es, a la inseguridad que entraña una elección‒ordenación ajena y/o desconocida 
(«sortez ensuite chaque coupure l'une après l'autre dans l'ordre où elles ont quitté le sac»). Ante 
ella, tanto el espectador como el creador, juegan con-y-en la indiferencia que genera un resultado 
[variantemente] indefinido, mas —por su origen— pasible a/de una aprehensión psicológica. 
Luego, «ce monde n’est pas spécifié ni défini dans l’œuvre, il 
appartient dans ses innombrables variations au spectateur. 
Pour son créateur, il est sans cause et sans théorie»17. Sin 
embargo, esta carencia [causal y teórica, según los dadaístas] 
pareciera no presentarse en los versos líricos o en las piezas 
musicales, donde la determinación es intrínseca [y además, 
guía] al proceso productivo. Partiendo del reconocimiento 
de susodicha dificultad, el concretismo (poético y musical) 
intentó evadirla, por medio de la ‘visualización’ de sus obras: 
que las singulariza, al ceñir la posibilidad de una 
reproducción in vivo. La «partitura» que se muestra a la 
derecha, ejemplifica esta elusión. 


16  I. e., la que recupera el (ridículo) testimonio de Jean Arp: «Je déclare que Tristan Tzara a trouvé le mot DADA le 
8 février 1916 à 6h du soir; j’étais présent avec mes 12 enfants lorsque Tzara a prononcé pour la première fois ce 
mot qui a déchaîné en nous un enthousiasme légitime. Cela se passait au café Terrasse à Zurich et je portais une 
brioche dans la narine gauche.» [citado en Pegrum, Mark A. Challenging Modernity: Dada Between Modern and 
Postmodern; New York: Berghahn Books, 2000, p. 80] 


17  Tzara, Tristan (editor). «Manifeste Dada 1918» EN Dada, No. 3 [version française]; Zurich, Décembre 1918, p. 
2 
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Puesto que su escritura rompe con los (tradicionales) cánones de la notación musical, su 
ejecución —consecuentemente— se desvinculará de una única lectura y/o interpretación de la 
pieza. Cada símbolo «se carga» con la impresión que el intérprete deposita en un orden, 
conmovido por el absurdo silencio de las formas gráficas. Silencio que ‘potencia’ la pluralidad de 
ejecuciones, pero que [ipso facto] ‘actualiza’ la irrepetible singularidad de cada una. La 
transparencia de ciertas figuras podría indicar tanto una «suavidad» de-y-en el color sonoro, así 
como también su «grado» de relevancia dentro de la composición. La línea que, por su saturación 
cromática, sobresale respecto a la superficie reticular; constituiría un eje, a partir del cual se 
mediría el tiempo y se marcarían las relaciones entre los elementos (curvas, rectas, puntos). Mas 
estas conjeturas sólo adquieren validez con el uso del condicional. No existe la certeza de una 
univocidad subyacente, dado que el compositor produce la aleatoriedad con el fin no de 
‘reproducir’ [y en este sentido, connotaría —conforme a la argumentación bürgeriana— un 
rechazo a la «moderna» instrumentalización de la praxis vital], sino de ‘sentir’ la inmediatez de 
un paisaje que acontece en-y-por los sonidos. Un fin que, según Pierre Schaeffer, no debe ser 
ajeno a la consciente comprensión18.


Otro aspecto distintivo de este modo de entender el azar, es la historicidad que encierra la 
obra, al incorporar [en su mundo] elementos de la realidad externa. Si bien, como observa 
Bürger, esa incorporación deviene en una fragmentación significativa19; el corte y la reunión de 
las partes se consumen en la voracidad de Cronos. Ello permite situar —reflexivamente— las 
creaciones vanguardistas en un contexto de ruptura histórica, al igual que orientar la pluralidad 
[de ‘posibles’ sentidos] hacia una finitud enmarcante. El artista quiere que el espectador 
cuestione su circunstancia vital (así, le presenta —ad directum— elementos que definen una 
cotidianeidad imperativa, ‘racional’), pero también desea que la impresión/significación subjetiva 
conduzca a un afloramiento de la diferencia. Luego, la producción del efecto azaroso se propone 
«armonizar» ambos estados, con frecuencia no coincidentes: puesto que, mientras el primero 
implica presencia, el segundo requiere carencia. 


La producción de la experiencia azarosa implica, a priori, una doble ruptura: (α) por un lado, 
de la linealidad temporal y (β) por el otro, de la uniformidad espacial. En relación a la segunda, 
18  «…dans cette recherche d‘ailleurs, nous ne perdons pas de vue ce postulat, pour nous fondamental, que toute 


musique est faite pour être entendue. Nous rattachons ainsi tout langage musical possible à des valeurs élaborées 
au niveau de la perception.» [Schaeffer, Pierre. Traité des objets musicaux; Paris: Seuil, 1966, p. 133]


19  «Dem Avantgardisten dagegen ist das Material nur Material; seine Tätigkeit besteht zunächst in nichts anderem 
als darin, das «Leben» des Materials zu töten, d. h. es aus seinem Funktionszusammenhang herauszureißen, der 
ihm Bedeutung verleiht. Wo der Klassiker im Material den Träger einer Bedeutung erkennt und achtet, sieht der 
Avantgardist darin nur das leere Zeichen, dem Bedeutung zu verleihen einzig er befähigt ist. Dementsprechend 
behandelt der Klassiker sein Material als Ganzheit, während der Avantgardist das seine aus der Lebenstotalität 
herausbricht, es isoliert, fragmentiert.» [Bürger, P. Op. cit., 1974, p. 95]
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las técnicas del fotomontaje y del collage pictórico ilustran su actualización. La superposición de 
materiales externos (e. g., recortes de diarios, trozos de telas) en la obra artística, conduce al 
desplazamiento imaginativo‒perceptivo para el encuentro de la representación objetiva. Esto es: 
al cancelarse la dependencia entre disposición material y diseño formal, desaparece la certeza que 


presupone (la intuición de) ‘un’ espacio estable, donde la 
percepción puede [directamente] fijar-se en sus objetos, y 
así obtener —de ellos— ‘una’ representación clara e 
invariable. Cada fragmento que el artista introduce, 
plantea una nueva discontinuidad que se carga con el 
valor de su procedencia, y que se descarga en la 
comprensión general de la obra. Luego, superar la 
discontinuidad fragmentaria —para llegar a un significado 
comprehensivo— exige que la imaginación (del 
espectador) desplace las percepciones particulares, con el 
fin reunirlas y/o ensamblarlas en una metonímica 
totalidad. Aquí, el signo «se toma por» la cosa significada, 
et viceversa. La metonimia —entonces— orienta el 
encuentro de la representación objetiva, pero también 
abre [a la imaginación] otras vías de búsqueda y 
desplazamiento perceptivos. Considérese, por ejemplo, la 
composición que se muestra a la izquierda. Prima facie, la 
materialidad de los papeles collés inducen a una visión 


bidimensional del cuadro, donde el diseño formal se reduce a un efecto de «ilusión espacial», 
cuya impresión no incita al movimiento constructivo. Sin embargo, cuando se concibe dicha 
materialidad en relación complementaria a-y-con el diseño subyacente, la imaginación encuentra 
el estímulo que necesita para ensamblar las partes, y así representar (o mejor, recomponer) el 
objeto latente. El rectángulo carmín, superpuesto al rectángulo azul y dispuesto en la diagonal del 
cuadro, se complementaría con las volutas figurativas de una guitarra, situadas en el fondo, para 
formar su imagen a través del desplazamiento de las percepciones particulares. Por otro lado, la 
figura amarilla que aparece en el centro del rectángulo carmín, funcionaría como un eje, a partir 
del cual se trazaría la continuidad [cromática] del recorte periodístico, y que introduciría —a su 
vez, dada la posición central que ocupa en la obra— el dinamismo cotidiano en la comprensión 
subjetiva. Las volutas de un violoncello, ubicadas en el mismo plano que las volutas de la guitarra, 
se reunirán en el trazo imaginativo que tendría como puntos claves, los vértices izquierdos del 
rectángulo carmín, según la división vertical que impondría la figura amarilla. Sintéticamente, se 


10







descubre/construye el paisaje fragmentado en-y-de la obra artística: una guitarra, un violoncello 
y una página periodística dispuestos conforme al orden espacial de las superposiciones 
materiales. No obstante, el paisaje permanece [para sí] abierto, puesto que las superposiciones 
también conducen a otros deslizamientos, que pueden proyectar representaciones divergentes y 
múltiples. En cambio: si fuese [en sí] cerrado, el ejercicio subjetivo de identificación objetiva 
implicaría la correspondencia unívoca (e inmediata) entre signo y cosa significada. Pero la 
metonimia —en este caso— cancela tal implicación, ya que introduce la mediación imaginativa 
para ligar los elementos que [dentro del cuadro] no obedecen a una designación/combinación 
sensu stricto causal. Luego, la composición «se abre» (conforme a Valéry) a la pluralidad de 
‘soluciones’ que produce un orden precedente y no autoritario [i. e., que al no imponer una 
interpretación cerrada‒esencialista, libera al signo de la correspondencia unívoca]. El efecto 
azaroso, entonces, se concibe como el fruto de ese doble juego: donde la materialidad de cada 
fragmento «se pega» al carácter metafórico del diseño formal, con el fin de transformar —al 
mismo tiempo— el espacio y la imagen construida en él. Y con el fin ideológico de incorporar 
(en una experiencia simultánea) la praxis vital al mundo artístico20.


En resumen, la aleatoriedad necesita de un Cosmos preexistente para [y donde] efectuar su 
despliegue. Esta necesidad se conjuga con la exigencia de sustituir el modelo teleológico‒cósmico, 
por otro que estimule las futuras actualizaciones (o mejor, construcciones) de-y-desde las 
posibilidades presentes; esto es, por un modelo que habilite al espectador a «lanzar» sus 
interpretaciones, a partir/por medio de los distintos [e interrelacionados] «aspectos» que posee la 
obra. Así, la intención del artista —como creador de ese Cosmos— no radica [sensu stricto] en 
‘determinar’ los lanzamientos, sino más bien en ‘orientarlos’ hacia las posibles objetivaciones de 
un mismo fenómeno. Por consiguiente, la producción del efecto azaroso tenderá a ello: a 
multiplicar las construcciones finales; volviendo irreductible la experiencia subjetiva, a una «sola» 
representación objetiva. En este sentido, la constitución de un tiempo fragmentado (i. e., no 
lineal e ininterrumpido), la superposición espacial‒material y la renuncia a una definición 
voluntaria, vehiculizan la realización de susodicha tendencia. Una tendencia que —a fin de 
cuentas— reivindica, por medio del arte y en forma de protesta, el lado oculto, sorprendente y 
cuasi mágico de la vida cotidiana.
20  «El interés del collage como instrumento para la crítica reside parcialmente en el impulso objetivista del 


cubismo (opuesto a los movimientos no objetivos que inspiró). El collage cubista, al incorporar directamente a 
la obra un fragmento real del referente (forma abierta), sigue siendo «representacional», mientras que rompe por 
entero con el ilusionismo trompe d’oeil del realismo tradicional. Además, estos objetos tangibles y no ilusionistas 
presentaban una nueva y original fuente de interrelación entre expresiones artísticas y la experiencia del mundo 
cotidiano. Se había dado un paso importante e imposible de predecir en el acercamiento del arte y la vida como 
una experiencia simultánea.» [Foster, Hal (editor). La Posmodernidad; trad. Jordi Fibla, Barcelona: Editorial 
Kairós, 2008, 7ª ed., pp. 126‒127]


11







El azar como fortuna 


Sim, eis o que os meus sentidos aprenderam sozinhos:
As cousas não têm significação: têm existência.
As cousas são o único sentido oculto das cousas.
FERNANDO PESSOA (Poema XXXIX de O Guardador de 
Rebanhos)


En el transcurso argumentativo y/o interpretativo, se articularon las dos acepciones que 
incluye la palabra «principio»: i. e., como «origen de algo» y como «norma fundamental para 
hacer algo». Esta articulación se conjugó —a su vez— con el doble sentido del azar, según se 
aproxime más al ‘efecto’ o a la ‘causa’ en la obra artística. Tal aproximación fue singularmente 
aplicada, diversificada, profundizada e impulsada por-y-en las distintas vanguardias históricas. El 
carácter ideológico (de las mismas) se vinculó con su carácter procedimental, para así proyectar 
una síntesis que reuniera [de manera comprensiva] las dimensiones material y formal de cada 
caso. La teoría bürgeriana —en este sentido— propició a la proyección sintética, pero su 
perspectiva implica (ipso facto) un estrechamiento que conviene problematizar. Las valoraciones 
de las producciones neo y post vanguardistas, en función a las creaciones vanguardistas21, plantea 
una lectura sincrónica que a priori afirma [se basa en] la tradicional rigidez de las periodizaciones 
históricas. Esta lectura tiende a derivar el ‘fenómeno’ vanguardista (como fenómeno acabado, 
«concluido») de las producciones ‘particulares’ [que lo conforman]: esto es, tiende a derivar el 
proceso de sus resultados y a tratarlo como tal. Así, su tendencia incurre en un modo de «error 
categorial» que se ajusta (y reivindica) a una sucesión ya determinada/periodizada, donde la 
convergencia del ser y del deber ser impide que el poder ser alcance su realización. Luego, 
garantizar la actualización potencial exige plantear —a su vez— una lectura diacrónica, en la cual 
se deconstruyan los «hechos» derivados de/contenidos en cada categoría histórica. De esta 
manera, se recuperará el carácter procesual del fenómeno vanguardista, y se matizarán las 
valoraciones de las producciones posteriores. En este sentido, el azar como fortuna se dirigirá a 
abrir una vía para la comprensión diacrónica.


Implícitamente, los casos anteriores activaron una «poética del desvelamiento». La 
aleatoriedad media entre la presencia y la ausencia, y su mediación tiende a cumplir la intención 


21  «Pointiert formuliert: Die Neoavantgarde institutionalisiert die Avantgarde als Kunst und negiert damit die 
genuin avantgardistischen Intentionen. Das gilt unabhängig von dem Bewußtsein, das die Künstler von ihrem 
Tun haben und das sehr wohl avantgardistisch sein kann. Was die gesellschaftliche Wirkung der Werke betrifft, 
so wird diese nicht durch das Bewußtsein bestimmt, das die Künstler mit ihrem Tun verbinden, sondern durch 
den Status ihrer Produkte. Neoavantgardistische Kunst ist autonome Kunst im vollen Sinne des Wortes, und das 
bedeutet: sie negiert die avantgardistische Intention einer Rückführung der Kunst in die Lebenspraxis.» [Bürger, 
P. Op. cit., 1974, p. 80] 
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(del artista en la obra) de «descubrir» esa otredad indirecta, finita, posible. Ahora bien: para una 
lectura diacrónica, esta poética —a fin de cuentas— «se cierra» en el resultado creativo. Y su 
cierre propicia más [y mejor] a una reflexión sincrónica‒comparativa, que a una reflexión 
orientada hacia-y-por el carácter procesual del fenómeno. Para esto, conviene resignificar la idea 
de azar y, desde allí, preguntarse qué [y cómo] se desvela en el efecto azaroso. En griego antiguo, 


la palabra τύχη comprehendía lo que (hoy) se denomina 
como azar. Su uso frecuente correspondía a/con los 
acontecimientos afortunados. Para el sujeto, un hecho es 
‘afortunado’ cuando —al mismo tiempo— es 
independiente de su voluntad e influye favorablemente 
sobre ella22. Al respecto, los versos de Pessoa logran 
articularse con/en esta concepción, y su articulación 
sugiere una nueva perspectiva de interpretación. Si la 
existencia de los hechos antecede al significado que se les 
adjudica, la inmediata correspondencia (entre ambos) 
dependerá del ‘oportuno’ acaecimiento. El artista 
«buscará» aquello que —a posteriori— corresponda con su  
significado, pero la búsqueda le impide —a priori— 
intervenir en el posible encuentro. La carga histórica que 


enmarca a la fotografía de la izquierda, ayudará a elucidar el carácter procesual que acompaña a 
susodicha resignificación. Tomada y producida por el fotógrafo Ed Freeman, en los albores del 
siglo XXI, para una portada de la revista Frontiers; la imagen es —en definitiva— un pastiche de 
la celebérrima fotografía «Raising the Second Flag on Iwo Jima», capturada el 23 de febrero de 
1945, por Joe Rosenthal. Si bien, en la creación de Freeman, el significado incluye tanto la 
finalidad artística, como la intención política (i. e., la reivindicación del «orgullo gay»); esta 
inclusión está mediada por la popularidad, el valor histórico y la emotividad que posee la 
fotografía de Rosenthal, la cual —conforme al juicio del profesor Robin Kelsey23— devino en «the 
product of good fortune». El joven fotógrafo de The Associated Press, «estaba-ahí» cuando el 
evento se produjo: buscando/tomando imágenes que concordaran con un sentido preciso, 
definido por el contexto de descubrimiento (el cual, además, justifica su carácter de ‘verdadero’). 
Sin embargo, la inmediatez de esa concordancia, consumida en un disparo afortunado, no se 


22  Física, Libro II, Cap. V, 197a
23  Véase el artículo electrónico «Lucky shot? Photography and chance», escrito por Emily T. Simon, el 1 de mayo 


de 2008, en/para la subsección Art & Photography de la HARVARDgazette. Enlace: 
http://news.harvard.edu/gazette/story/2008/05/lucky-shot-photography-and-chance/ (Consulta 12 de junio de 
2013)
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reduce al «estar-ahí» de Rosenthal, sino que [desde la finitud de su sentido concreto] se proyecta 
(deconstructivamente) hacia-y-en futuras circunstancias, como la que enmarca a la creación de 
Freeman: donde la «re‒producción» del evento desvela la lucha [por el reconocimiento] del 
colectivo LGBT. En síntesis, el artista (como sujeto histórico) se encuentra con un hecho que [en 
el «estar-ahí» de su acaecimiento] corresponde a/con el referente de su significado. Para que el 
producto de esta correspondencia (i. e., la obra) adquiera el prestigio, que la distinga [y separe] 
del mero accidente, es indispensable tanto el reconocimiento, como la justificación institucional: 
intra-y-extra artísticas. Pero el acaecimiento, que constituye a la obra, es (en sí) independiente de 
tal adquisición y —por consiguiente— irreductible a un único sentido. Así, su comprehensión 
(siempre finita e histórica) conduce más a una proyección diacrónica, que a una reducción 
sincrónica. El evento ‘capturado’ en la fotografía de Rosenthal, y re‒producido en el pastiche de 
Freeman, posibilita que [desde su afortunada existencia] se proyecten valoraciones más allá (e 
incluso, por fuera) de su enmarcante «estar-ahí». Y tales valoraciones, siguiendo un criterio 
wittgensteiniano, son las que —a fin de cuentas— configuran el significado del mundo (en la 
obra artística): porque, justamente, trascienden sus límites24.


A lo largo de este trabajo, el epígrafe aristotélico ha sido el horizonte desde-y-hacia el cual, se 
fue forjando [y descubriendo] el camino metarreflexivo. Un camino que (en sí) es finito, y que —
por su mismísima finitud— también (nos) oculta aquello que, irreversiblemente, supera sus 
‘concretos’ límites. Pero si —más allá de cualquier desavenencia pasada, presente o futura— la 
relación entre el arte y el azar posee [de manera constitutiva] el indisociable afecto que une a los 
amantes; se tendrá un faro que trascienda, oriente y asegure el sendero construido: puesto que, 
conforme al dicho popular, «en el amor no se trata de contarlo todo, se trata de no ocultar nada». 


24  Wittgenstein, L. Logisch-Philosophische Abhandlung (1921); Prop. 6.41
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Estrategia tradicional: condiciones necesarias y suficientes 


A la hora de establecer una definición de arte el filósofo parece tener en cuenta dos 
cuestiones. En primer lugar se establece el conjunto de obras de arte. Este es un 
conjunto en principio definido por extensión, y está compuesto por un número finito de 
obras; la tarea del investigador se centrará en encontrar una definición de ese conjunto 
mediante una regla o propiedad (compartida por todos los objetos), que permita 
establecer una generalización. Para este caso se da cuenta de la naturaleza del arte 
estableciendo las condiciones necesarias y suficientes que hacen que una cosa sea 
efectivamente una obra de arte. El «suficiente» de la definición apunta a destacar la 
especificidad de las obras, lo que las diferencia de otras cosas. 


El inconveniente más común al que se enfrentan las definiciones de arte es que las 
mismas excluyen objetos que son considerados obras de arte e incluye cosas que no lo 
son. En este último caso se destaca un fallo en el aspecto «suficiente» de la definición. El 
ejemplo más conocido es el de la mimesis y el espejo. 


Si el filósofo que propone la definición la mantiene a pesar de las críticas, es decir, si 
considera que las cosas que consideramos obras de arte que quedan por fuera de su 
definición no son realmente obras de arte, entonces se lo acusa de arrogante por 
prescribir la actividad de los artistas al decirles qué pueden hacer y qué no. Acusación 
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que le hace Dickie a Danto, aunque cuando se le presenta un contraejemplo repite el 
accionar de Danto. 


Ante el panorama de que ninguna de las teorías tradicionales logra establecer las 
condiciones necesarias y suficientes que puedan abarcar todas las obras, el camino que 
adopta la filosofía es, o considerar que hasta el momento no se ha encontrado una 
definición apropiada, y por lo tanto, seguir buscándola, lo que no es otra manera de 
seguir el mismo camino recorrido; o tomar un camino autoreflexivo e indagar en la 
estrategia en sí, para señalar la imposibilidad de lo que la misma se propone, es decir, 
desistiendo al supuesto de las condiciones necesarias y suficientes. Este segundo camino 
es discontinuo, es decir, genera novedad en el ámbito de la estética. 


El proceso de crítica al supuesto de las condiciones necesarias y suficientes adquiere 
una variedad de propuestas, que ejemplifican sus problemas al buscar el común entre las 
bellas artes —la música, la pintura, la literatura— e incluso al interior de cada sistema 
artístico, en la búsqueda por lo específico del cine, lo específico de la pintura etc. 
Siempre se repite la exclusión de lo propio o la inclusión de lo ajeno. 


Es preciso introducir a los artistas —como agentes— para desacreditar el supuesto de 
las propiedades necesarias y suficientes. Los artistas son los que efectivamente hacen las 
obras de arte, y por lo general, no conciben su producción como lo hacen los 
historiadores del arte ni los estetas. El artista no puede tejer una historia del arte desde 
los inicios antiguos hasta su propio tiempo, para reconocer una línea de continuidad 
que él mismo deba por lo tanto seguir, y tampoco piensa en términos de razones 
necesarias y suficientes como lo hacen los filósofos; así lo demuestran las propuestas de 
los artistas cuando señalan lo específico de su sistema (La planicie de la pintura la 
comparten la fotografía y el cine; el montaje aparece en el teatro kabuki japonés, tal 
como lo reconoce el propio Eisenstein). Lo que es específico para los artistas no es tan 
específico para los filósofos. 


Es importante señalar, sin embargo, que a partir de un determinado momento de la 
historia del arte, o quizás en determinados ciclos, lo específico parece tornarse un valor 
en sí, y esto genera una tendencia a la especificidad, es decir, al valor de la diferencia. 
¿Diferencia respecto a qué? En principio, podemos mencionar respecto al estado de la 
cuestión de las artes en el contexto en que acontece. Por ejemplo, ante la aparición de la 
fotografía, la misma toma como específico de su medio la mimesis y esto produce un 
corte en las artes visuales, que dejan de imitar a la realidad, es decir, se produce un 
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desvío por la negativa («lo propio de la pintura no es la mimesis») y luego buscan otras 
orientaciones por la positiva («lo propio de la pintura es la planicie»). 


Todo se complica más cuando aparece la figura de Duchamp, quien funciona como 
arquetipo del artista que imposibilita las definiciones tradicionales de arte. No me 
refiero precisamente a la introducción del ready made y al problema de los 
indiscernibles, sino más bien, a la actitud del artista guiado hacia la novedad: 


Agotada la (para él) trivial y «olfativa» pintura de la vanguardia modernista, los 
terrenos de investigación incitantes de los que dispone no pueden ser otros 
que: a) la pesquisa de lo nuevo como un valor por sí mismo; b) la tarea del 
artista como desafiante provocador y escarnecedor del filisteo; c) la pintura 
como ejercicio del pensamiento, la imaginación y el lenguaje en competición 
con la poesía; d)el ejercicio del derecho de propiedad del artista sobre la 
naturaleza del arte. (Fló, 116) 


Ante este panorama lo que se establece es lo siguiente: no sólo que cualquier 
definición en términos de condiciones necesarias y suficientes no podría dar cuenta de 
las novedades que los propios artistas generan, en algunos casos, de forma deliberada, 
sino que además, al considerarse como un valor la provocación y la diferencia, de alguna 
manera el artista se resiste a ser categorizado en una definición, se revela ante cualquier 
definición que aparezca, aún si dicha definición fuera certera. En este sentido, estamos 
ante algo similar a lo que Ian Hacking llama clases interactivas, es decir: 


Las clasificaciones que cuando son conocidas por las personas o por quienes 
están a su alrededor y usadas en instituciones, cambian las formas en que los 
individuos tienen experiencia de sí mismos; pueden llevar a que los 
sentimientos y conducta de las personas evolucionen, en parte, por ser 
clasificadas así. (Hacking 175). 


La libertad artística exige en cierto sentido la cárcel de las definiciones, y la 
automatización de las prácticas, para poder precisamente emanciparse de ellas, e 
introducir novedad. El desvío tiene como condición previa la norma, y desde este punto 
de vista, se invierte la hipótesis de Danto, o mejor dicho, se la entiende en su aspecto 
negativo, es decir, la teoría artística como condición previa para revelarse contra ella. 
Mientras que el filósofo citado sugiere que el rol de la teoría es el de introducir ciertos 
objetos vagos al universo del mundo del arte, hacerlos obras de arte, lo que aquí se 
sostiene, sin excluir lo anterior, es que la teoría es usada por los artistas para salirse de 
ese universo del mundo del arte, y sólo así introducir novedades al mismo. 
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Traslado de la definición a la identificación


La desmantelación de las condiciones necesarias y suficientes, de las reglas, de la 
búsqueda de la esencia del arte, es decir, de la arteidad, como aquella propiedad que 
poseen y por lo tanto comparten todas las obras de arte, va a traer nuevas preguntas a la 
filosofía, que de alguna manera van alejándose del problema de la definición. Se pasa de 
estas condiciones a la justificación de su imposibilidad, luego al estudio del concepto 
mismo de arte, de su forma, y a la pregunta imprescindible que se desencadena, pues, si 
no tenemos una definición, ¿cómo es que identificamos las obras de arte? 


Iuri Tynianov se adelanta unos 30 años a la propuesta de Weitz, e introduce una 
noción que debería ser rescatada: 


queda claro que es imposible dar una definición estática del género que 
abarque todos sus fenómenos: el género se desplaza. Su evolución se nos 
presenta como una línea quebrada y no como una línea recta, y se realiza 
precisamente a expensas de los rasgos «fundamentales» del género: de la 
epopeya en cuanto narración, de la lírica en cuanto arte emocional, etc. Tal 
como en el caso de la magnitud de la construcción, los rasgos «secundarios» 
serán la condición necesaria y suficiente de la unidad del género en el tránsito 
de una época a otra. (Tynianov, 207)


Esos rasgos secundarios se vuelven fundamentales para el reconocimiento de un 
objeto como obra de arte, y se dan, según el autor, como sobreentendidos. Son 
precisamente rasgos secundarios determinantes, y no reglas lógicas (condiciones 
necesarias y suficientes), porque los que hacen las obras, así como los que las 
seleccionan para las exposiciones, son sujetos que no piensan ni deciden como lo hacen 
los filósofos (en particular los filósofos de la tradición lógica). Y el hecho de que sean 
sobreentendidos nos invita a pensar que distintos sujetos conciben una obra de arte 
como tal, debido a rasgos secundarios diferentes (a falta de necesidades lógicas), lo cuál 
nos permitiría sustituir el sobreentendido por un malentendido. 


La noción de sobreentendido y de malentendido podría explicar un trasfondo al que 
nunca se accede: ¿Acaso no son cientos los espectadores que se enfrentan a obras de arte 
que no saben por qué efectivamente son obras de arte, y sin embargo suponen la 
existencia de alguna razón por la cuál esa obra es de arte? ¿Hay efectivamente una razón 
que desconocemos o que no podemos entender por ignorancia? ¿No es ese supuesto de 
una razón escondida el sobreentendido? Cuando hablo aquí de espectador, me refiero 
tanto al cultivado como al ignorante de la práctica artística en general. La figura del 
curador parecería tener como función el hacer visible, entendible, ese trasfondo 
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sobreentendido. Este agente supone un trasfondo, y genera una retórica objetivadora, es 
decir, inventa dicho trasfondo. Una reciente columna de opinión de Mario Vargas Llosa 
sobre una exposición de Damien Hirst da cuenta de ello: 


Los que se han tomado muy en serio aquello que allí se exhibía son, claro está, 
la comisaria de la exposición, Ann Gallagher, sus colaboradores y la media 
docena de autores de los ensayos del catálogo que la acompaña. El verdadero 
embauco está en esas páginas y, sobre todo, si los críticos se creen lo que 
firman. En síntesis, para entender cabalmente lo que Damien Hirst (o, más 
bien, los operarios de su taller) fabrican, hay que moverse con desenvoltura en 
una galaxia donde rutilan Immanuel Kant y Sigmund Freud, las complejidades 
de la Anatomía, la Farmacopea, la industria proveedora de instrumental clínico 
para los hospitales, Marcel Duchamp, Francis Bacon, Kurt Schwitters, las 
técnicas de la publicidad de la empresa Saatchi, los secretos del tallado de 
diamantes y las filosofías y teologías relacionadas con la muerte. (Vargas Llosa) 


Lo que en Tynianov son rasgos secundarios, definición estática, y desplazamientos, en 
Weitz aparece como red de semejanzas o criterios de reconocimiento, concepto cerrado, y 
originales e imprevisibles correspondientemente. Para este autor saber lo que es el arte 
no es conocer una definición, sino más bien ser capaz de reconocer una obra de arte. Se 
describe lo que en los hechos siempre había sucedido: las condiciones necesarias y 
suficientes sólo son posibles para conceptos cerrados y éstos sólo los encontramos en el 
ámbito de la Lógica y las Matemáticas. Las definiciones tradicionales del arte, caen en un 
error lógico, al tratar de definir lo que no es definible. Pasamos de alguna manera a la 
estrategia de la caracterización del concepto arte a su uso adecuado. 


«Art», itself, is an open concept. New conditions (cases) have constantly arisen 
and will undoubtedly constantly arise; new art forms, new movements will 
emerge, which will demand decisions on the part of those interested, usually 
professional critics, as to whether the concept should be extended or not. 
Aestheticians may lay down similarity conditions but never necessary and 
sufficient ones for the correct application of the concept. With «art» its 
conditions of application can never be exhaustively enumerated since new 
cases can always be envisaged or created by artists, or even nature, which 
would call for a decision on someone's part to extend or to close the old or to 
invent a new concept. (E.g., «It's not a sculpture, it's a mobile.») (Weitz, 32)


Con este texto de Weitz comienza un periplo en el cual se expulsa a la duda metódica 
de Descartes de la filosofía del arte. Al establecer la máxima de Wittgenstein de que el 
significado es el uso, todo lo que consideramos una obra de arte, es efectivamente una 
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obra de arte. No debemos dudar. Cuestionarnos si aquello que el sujeto pensaba que era 
una obra de arte quizás no lo fuera, queda por fuera del devenir filosófico, y por lo tanto, 
las distintas teorías que seguirán, como las de Danto y la de Dickie, son netamente 
legitimadoras del arte. De ahí el carácter expansivo del concepto de arte al cuál se refiere 
Weitz (y que claramente comparten Danto y Dickie). Lo expansivo del arte podemos 
decir que siempre existió en mayor o en menor medida, sin embargo, que dicha 
expansión excluya completamente cualquier tipo de regresión o compresión es 
efectivamente una novedad. Con regresión o compresión me refiero al hecho de que 
ciertas prácticas u objetos que antes eran considerados artísticos dejen de serlo. A pesar 
de los parecidos, esa es una diferencia importante con la propuesta de Tynianov: 


Mientras que se hace cada vez más difícil dar una definición firme de la 
literatura, cualquier contemporáneo señalará sin vacilar qué es un hecho 
literario. Dirá que esto no se relaciona con la literatura, porque es un hecho del 
ambiente social (byt) o de la vida personal del poeta, y que aquello, por el 
contrario es precisamente un hecho literario. Un contemporáneo ya anciano 
que haya vivido una, dos, e incluso más revoluciones literarias, observará que, 
en su tiempo, cierto fenómeno no era un hecho literario, pero que ahora se 
convirtió en uno, y viceversa. Las revistas, las misceláneas literarias existían 
aun antes de nuestra época, pero sólo en nuestro tiempo se llegaron a 
considerar como una «obra literaria» peculiar, como un «hecho literario». El 
lenguaje transracional (zaum) existía siempre, sea en el lenguaje de los niños o 
de los sectarios, pero sólo en nuestra época se convirtió en un hecho literario. 
Y, viceversa, lo que es hoy un hecho literario se convertirá mañana en un 
hecho ordinario de la vida social y desaparecerá de la literatura. Charadas y 
logogrifos son para nosotros un juego de niños; pero en la época de Karamzin, 
caracterizada por el énfasis en las pequeñeces verbales y por el juego con los 
procedimientos, se trataba de un género literario. (Tynianov, 208)


Weitz y Tynianov, reproducen, en relación a la estrategia de las definiciones 
tradicionales en estética, una disputa sobre el aprendizaje: aquella que propone el 
aprendizaje de los conceptos por intermedio de reglas, y la que propone un aprendizaje 
por ostensión de relaciones de semejanza ¿Aprendemos por ostensión lo que son las 
obras de arte?


Kuhn describe el paseo de un padre con su hijo, en el cuál el niño, que ya aprendió el 
concepto de «ave», aprenderá en esta ocasión los conceptos de «cisne», «ganso» y 
«pato», a través de la autoridad del padre, que le señala a los individuos particulares y los 
nombra («esto es un cisne»), luego el niño mismo los señala y los nombra, recibiendo la 
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aprobación o rechazo por parte del padre según corresponda. Al aprender a identificar 
dichos animales, aprendió el niño los conceptos. Lo que parecería ocurrir, es que el niño 
«coteja» el individuo singular que tiene enfrente, con algunas «imágenes mentales» 
adquiridas previamente, y establece lazos de semejanza y diferencia, con la ayuda de una 
autoridad, que es la figura del padre. Esta figura es importante, porque trasmite o guía 
qué tipos de semejanzas y diferencias se deben identificar y priorizar pues no parece 
equivocado sostener que desde cierto punto de vista todo se parece con todo. 


Para Barnes todo conocimiento es convencional. Al igual que para las teorías 
institucionalistas —derivadas de Weitz— el arte es nada más y nada menos que una 
convención. Y hace explícito algo que se deriva de Weitz (sin que éste lo mencione): 
ante casos novedosos o vagos la decisión que toman las partes interesadas en base a 
semejanzas y diferencias es contingente. En ese caso, podemos decir que importaría lo 
que el sujeto que decide tiene presente en ese momento 1 así como el conjunto de 
decisiones previas, estipuladas como precedentes, pero que éstas no son suficientes, 
«porque no hay escala natural ni universal que sirva para ponderar la semejanza en 
contra de la diferencia» (Barnes, 69). En el campo científico implica que toda decisión es 
revisable, es decir, plausible de ser (re)evaluada como errónea. Dicho fenómeno de 
revisión no aparece en las teorías institucionalistas (y algunos podrían sostener que 
tampoco sucede en toda la historia del arte después de mediados del siglo XX), por lo 
cuál en ese sentido se parece más a la propuesta de Tynianov, que incluía regresiones. 


Si tomamos una canción de Cabrera, una pintura de Torres García, una novela de 
Onetti y el unitario de Duchamp (ignorado por Weitz en su texto) y los señalamos 
indicando «esto es una obra de arte», lo cuál efectivamente sucede, podemos entender 
claramente que no se produce un aprendizaje por ostensión del concepto arte y que no 
podría producirse tal aprendizaje. La dificultad del concepto de arte trasciende tanto el 
método de las reglas como el método de las semejanzas. A través de la ostensión 
aprendemos conceptos como música, cuadro, película, poema, etc. Arte no es una cosa, 
sino más bien, una asignación que se le da a ciertos objetos o artefactos o también 
podemos considerarlo un status, como hará posteriormente Dickie. 


1  Recordemos la organización de la mente que hace Kitcher en la cuál hay una memoria de trabajo que 
es la que está activa y luego hay otros espacios de almacenamiento que están inactivos. (Kitcher, 95) 
Esto implica que en momentos distintos, en los cuales hay precisamente distintos contenidos activos 
en la memoria de trabajo, se reacciona a un estimulo de formas diferentes, genera distintas ideas o 
pensamientos o cadenas y relaciones de las mismas. Es decir, podríamos identificar cosas iguales de 
formas distintas, por ejemplo, el nado sincronizado como un deporte o como un arte (debate que 
apareció cuando dicha disciplina se incorporó a las olimpíadas en la década del 90) 
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Del proceso descrito por Barnes, sólo nos queda la señal de la autoridad que indica; 
desaparece el proceso de cotejar similitudes y diferencias. Este detalle es importante. 
Mientras que el resto de los conceptos —como el de pato o cisne — implican una 
convención, y como tal, la potencionalidad de la reevaluación y la consideración de que 
algo era considerado equivocadamente, en el caso del arte lo único que hay es autoridad, 
y por eso sólo hay expansión y nunca regresión o compresión. Esa decisión de facto, 
«esto es una obra de arte», es necesaria para poder identificar una obra de arte como tal, 
especialmente cuando la historia del arte incorporó el problema de los indiscernibles 
con los ready made. De esta manera, los espectadores en un museo son como niños 
ciegos en un paseo, a la espera de indicadores autoritarios que indiquen las obras de 
arte, y sólo así, las hagan visibles. Esos indicadores existen en todos los museos y 
muestras, son los carteles que están al lado de la obra, que mencionan el título de la 
misma y el nombre del autor, pero cuya función es la del padre en el parque, son agentes 
de la autoridad, indicadores que señalan «esto es una obra de arte». 


¿Qué criterios utilizaron los primeros en exponer los ready made de Duchamp para 
considerarlos una obra de arte? ¿Existió alguna instancia de decisión por parte de los 
interesados que cotejara similitudes y diferencias, para establecer una expansión del 
concepto de arte, o para sugerir que se inventara un término nuevo? O ¿hubo un 
sobreentendido y una sumisión a la autoridad arbitraria que indicaba «esto es una obra 
de arte»?


El autoritario mundo del arte 


Ante el fracaso de la propuesta de Weitz sobre cómo reconocemos las obras de arte, 
aparece para responder a la misma pregunta la propuesta de Danto. Tanto Weitz como 
Danto consideran que el proceso por el cuál reconocemos una obra de arte como tal, es 
lo que la constituye. «To see something as art requires something the eye cannot decry—
an atmosphere of artistic theory, a knowledge of the history of art: an artworld» (Danto, 
1964, 580). El autor en este caso introduce el rol de la teoría:


But telling artworks from other things is not so simple a matter, even for native 
speakers, and these days one might not be aware he was on artistic terrain 
without an artistic theory to tell him so. And part of the reason for this lies in 
the fact that terrain is constituted artistic in virtue of artistic theories, so that 
one use of theories, in addition to helping us discriminate art from the rest, 
consists in making art possible. (Danto, 1964, 572) 
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Una doble consecuencia de este postulado es que estamos ante un relativismo del arte 
y ante una erudición en arte como condición necesaria. En el primer caso sujetos con 
distintas teorías artísticas verían ante un mismo objeto una obra de arte y una mera 
cosa. Este fenómeno es extraño, pero eventualmente ocurre. Deberíamos quizás hablar 
de teorías del arte, historias del arte y mundos del arte, con campos comunes pero 
también con grandes rechazos entre sí. 


El primer Danto rechazaría esta crítica. Su concepción de teoría es una traslación 
(equivocada) del paradigma científico de Kuhn al campo del arte. La novedad en arte es 
similar a los nuevos hechos que se descubren en ciencia, para los cuáles se hace 
necesario establecer nuevos paradigmas/teorías que los expliquen. «And a new theory is 
worked out, capturing what it can of the old theory's competence, together with the 
heretofore recalcitrant facts» (Danto, 1964, 573). 


Si bien Kuhn señala que el nuevo paradigma más que resolver todos los problemas 
traza una programa de trabajo, y establece, a su vez, que deja de lado cuestiones que el 
anterior paradigma resolvía correctamente, así como la incomensurabilidad entre 
paradigmas, Danto entiende que prevalece la teoría más abarcativa, incluyendo el 
supuesto de que cuánto más fenómenos incluya la teoría artística, más rico será el 
mundo del arte, y en ese sentido, parece descartarse la teoría bajo la cuál se ve una mera 
cosa, a favor de la teoría por la cuál se ve una obra de arte, eliminando así el pluralismo 
excluyente, y legitimando toda producción en el campo artístico. 


As a result of the new theory's acceptance, not only were post-impressionist 
paintings taken up as art, but numbers of objects (masks, weapons, etc.) were 
transferred from anthropological museums (and heterogeneous other places) 
to musées des beaux arts, though, as we would expect from the fact that a 
criterion for the acceptance of a new theory is that it account for whatever the 
older one did, nothing had to be transferred out of the musées des beaux arts 
even if there were internal rearrangements as between storage rooms and 
exhibition space. (Danto, 1964, 573)


Es curioso que el autor sostenga que la nueva teoría hizo posible el considerar a la 
pintura post-impresionista como arte, cuando un par de renglones antes señalaba que 
acorde a la concepción de la teoría anterior, «it was impossible to accept these as art 
unless inept art» (Danto,1964, 573). Considerar una cosa como arte inepto, incluye 
considerarla como arte a secas en primera instancia. Danto identifica la cuestión 
epistemológica con la ontológica —el proceso por el cuál reconocemos (a través de la 
teoría) una obra de arte la constituye como tal— pero su ejemplo lo entrevera con la 
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cuestión valorativa y en sus siguientes textos identificará la cuestión ontológica con la 
interpretativa. 


¿Era el urinario de Duchamp una obra de arte antes de se lo teorizara? La obra de 
Duchamp —luego de ser rechazada— es considerada y expuesta como obra de arte, y 
posteriormente, para comprenderla, surge la teoría (en este caso la teoría de la realidad o 
TR como la llama Danto). Precisamente, la novedad se caracteriza por escapar a la 
teoría, y la nueva teoría se caracteriza por incorporar dicha novedad. Bürger señala que 
Duchamp precisa una concepción de arte a la que oponerse (Bürger, 113). 


^Podemos hacer una lectura solidaria de Danto, aunque modificándolo en términos 
estrictos, y entender que la teoría hace posible la novedad en cuanto que el artista se 
revela contra ella (Duchamp), y que aparecida la novedad surgirá una nueva teoría que 
ayude a reconocer, comprender y valorar dicha novedad (como en el ejemplo que 
permite distinguir las meras cajas de Brillo de las artísticas de Warhol). La teoría juega 
roles distintos según la circunstancia. 


Siguiendo con el ejemplo de Duchamp, podemos también valorar la propuesta de 
Danto, al constatar que, rechazado el urinario en la Société des Indépendants —según 
Duchamp la obra fue «suprimida», pues dicha sociedad no rechazaba obras— aparece 
luego una revista de arte llamada The Blind Man (Duchamp era miembro de la sociedad 
de independientes mencionada y editor de dicha revista) cuya exitosa finalidad era 
«justificar la Fountaine-urinoir» (Cabanne, 86), es decir, no estamos ante una «teoría» 
propiamente dicha, pero sí ante una retórica objetivadora que ilustra a Danto. 


La revista dadaista en cuestión trata a la obra como una pieza de escultura y rechaza 
la monogamia de los objetos así como la idea de que la obra no pertenece al artista Mutt 
(seudónimo de Duchamp) sino al «plumber» que la hizo. Dicha obra es producto de la 
imaginación del artista. De cualquier manera aquí podemos acompañar a Dickie al 
sostener que primero vienen las obras de arte y luego las teorías, lo cuál desacredita la 
hipótesis de Danto. (Dickie, 34)


A pesar de esta lectura solidaria de Danto, es preciso señalar que la TR no puede ser 
suficiente para reconocer una obra de arte, y así constituirla como tal. No puede serlo, 
pues precisamente, todos los objetos son objetos reales, y sólo algunos son considerados 
obras de arte. Parecería que Danto tiene eso en mente cuando introduce las nociones de 
atmósfera de teoría artística y mundo del arte. Estas solucionan el hecho de que uno 
confunda meras cosas con obras de arte en ambientes alejados al mundo del arte, es 
decir, por fuera de toda galería, museo, etc. Pero en el interior del mundo del arte la 
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posibilidad de tal confusión sigue abierta, pues cualquier objeto podría potencialmente 
ser una obra de arte, tanto un adorno, el guardia de seguridad, el piso, el techo, el baño, 
etc. En este sentido, debemos volver a los indicadores autoritarios ya mencionados: los 
carteles con los títulos que nos dicen: «este adorno es una obra de arte», «este guardia de 
seguridad es una obra de arte», etc. 


El mayor intento por justificar que todo lo que es considerado una obra de arte es 
efectivamente una obra de arte lo aportará Dickie con su teoría institucional. Según él, 
es también el trasfondo lo que hace que una obra sea de arte, pero a diferencia de Danto, 
este trasfondo es «una estructura de personas que desempeñan varios roles y que están 
comprometidas en una práctica que se ha desarrollado a lo largo de la historia» (Dickie, 
43). Esta concepción incluye además algunos aspectos que no eran considerados como 
obras de arte, a saber: las falsificaciones, las obras creadas por niños, y, al menos 
potencialmente, las obras creadas por simios. 


Dickie define arte, en sentido clasificatorio, como: 


1) Un artefacto y 2) un conjunto de cuyos aspectos le han conferido el status de 
ser candidato para la apreciación por alguna persona o personas que actúan de 
parte de una cierta institución social (el mundo del arte). (Dickie, 18)2


La noción de artefacto se introduce como un mínimo de intervención humana (algo 
que imposibilitaría que un simio hiciera arte, declarado como potencialmente posible 
previamente). En principio sería un «objeto hecho por un hombre con un fin», sin 
embargo, para incluir a los ready made o los happenings se hace necesario que pueda ser 
también una acción, como la propia presentación de algo como arte, lo cuál, parece 
auto-anular la propia condición de artefactualidad. 


El carácter institucional queda expuesto en la segunda condición, y ella garantiza que 
toda obra de arte es tal porque ocupa una posición en una práctica cultural (Dickie, 77). 


Dickie evade los casos de vaguedad, tal vez porque considere que no hay tales casos, 
«Prácticamente nadie necesita una definición de “obra de arte”» (Dickie, 113) porque 
«las definiciones nos ayudan a aclararnos sobre algo con lo que ya estábamos 
familiarizados» (Dickie, 118); o tal vez porque estime como razón suficiente para 
considerar que algo es una obra de arte la misma duda de su estatus ontológico. Si nos 
cuestionamos al respecto de que algo sea una obra de arte, es porque es un artefacto 


2  Esta es la definición resumida que aparecía en un texto anterior, a saber: Art and the Aesthetic. Dickie 
mantiene básicamente la misma definición corrigiendo algunas cuestiones para que no se generen 
malas interpretaciones. 
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presentado en el marco del mundo del arte, y entonces, efectivamente es una obra de 
arte. No hay razón por la cuál la moda no es un sistema del mundo del arte, así como no 
hay razón por la cuál hay sistemas que son del mundo del arte (la pintura, el cine, etc.), 
es, según Dickie, arbitrario; y es por eso que la propuesta institucional se torna vacua: 


Queda claro que la inevitable consecuencia de esto es que tal definición no nos 
permite extraer de la teoría la menor indicación, fundamento o atisbo, de lo 
que podemos proponer, aceptar o estimar como arte futuro. En la medida en 
que se limita a acatar el poder instaurador del mundo del arte y sus decisiones, 
y nada agrega a ese respecto, no puede ser utilizada en el mundo del arte, salvo 
como una legitimación universal, y para siempre, de sus decisiones, al precio 
de que esas decisiones queden privadas de todo apoyo por parte de la reflexión 
filosófica. (Fló, 103) 


La familiaridad provista según Dickie por un formar parte de la institución artística 
no soluciona el reconocimiento de una obra de arte ante el fenómeno de la 
transfiguración del lugar común, en todo caso, la práctica cultural del arte, nos permitirá 
reconocer los ya mencionados indicadores (el cartel con el nombre y autor de la obra, 
cuya función es la señalización: «esto es una obra de arte») y a partir de ahí adoptar el 
rol del espectador que hará posible la obra de arte. 


Dickie de alguna manera elude la cuestión de la autoridad que supone la propuesta 
institucionalista, caracterizando la institución arte como un «tipo-institución» en 
oposición a un «ejemplar institución», y como una «institución-acción» en oposición a 
una «institución-persona». El primer par de opuestos es tomado de Beardsley: el «tipo- 
institución» remite a una práctica, como la de «hacer herramientas, contar historias, el 
matrimonio y cosas así» (Dickie, 76), en la que tendríamos que incluir, parecería, hacer 
y reconocer obras de arte. El «ejemplar-institución» al que se opone son las 
organizaciones (quizás podríamos decir «jerárquicas») y los ejemplos citados son 
General Motors, Columbia Pictures, la Iglesia Católica, la Universidad de Illinois, el 
gobierno de Estados Unidos. La organización implica autoridad, la práctica, como el 
arte, no (al menos en su sentido esencial). El segundo par de opuestos lo toma de 
Wieand. «Las instituciones- acción son actos, tales como prometer y cosas semejantes, 
estas acciones están gobernadas por reglas que entienden quienes participan en la 
actividad» (Dickie, 77) y se oponen a las «instituciones-personas» que son las 
organizaciones que se comportan como personas, y como ejemplos se pueden citar los 
mismos que las ejemplares-institución, entre los que se incluye a los museos. 
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¿Qué conjunto de reglas gobiernan la institución-acción arte? Precisamente la 
propuesta de Dickie parece indicar que ninguna, salvo la ocupación de ciertos roles, 
como ser el de artista y espectador. El único ejemplo que presenta de institución- acción 
es el de promesa, lo que nos hace pensar en los actos de habla de Austin. ¿Será que 
Dickie entiende que la obra de arte surge —como las promesas— tras un Acto de 
reconocimiento ontológico? ¿Reconocer la obra de arte como tal es lo que la constituye, 
así como prometer es lo que constituye a la promesa? Dickie prácticamente no explica el 
carácter institucional del arte. Podríamos incluso retornar a un modus operandi 
tradicional y cuestionarnos qué tienen en común el contar historias, hacer una 
herramienta, hacer y reconocer una obra de arte y prometer, para intentar dar contenido 
a la institucionalidad aludida. Las reglas que gobiernan la institución son supuestas, 
sobreentendidas. La propia teoría revela, entonces, como se repetía en las 
consideraciones anteriores, un algo más que hace que el objeto sea de arte, que es 
meramente supuesto, y nunca indagado. En el caso del institucionalismo, esto se torna 
aún más radical, porque el mundo del arte no puede reconocer que dicho 
sobreentendido (trasfondo) es una mera institución, pues haría patente su propio 
fraude. 
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1. Objetivo


El objetivo de este trabajo es ver la obra de Marcel Duchamp y del arte pop bajo la luz de 
los movimientos de vanguardia de sus respectivas épocas. En ambos casos se puede decir 
que su producción tiene «sentido» en su contexto artístico. Sin embargo, tanto en Duchamp 
como en el arte pop, también existen características particulares que marcan cierta distancia 
con respecto a ese contexto. Cualquiera de los dos tienen una gran importancia en las 
características rupturistas del siglo XX. Para abordar esta problemática nos vamos a servir, 
principalmente, de la teoría de Arthur Danto. Esta teoría historicista, que pretende salvar la 
noción de continuidad en la historia del arte, nos va a permitir ilustrar la relación 
conflictiva entre Duchamp y las vanguardias de principios del siglo XX, y el arte pop y las 
neovanguardias. 


2. Introducción: modernismo y neovanguardias


En la historia del arte se pueden distinguir varios movimientos artísticos. Distintos 
factores entran en juego a la hora de delimitar un movimiento artístico. Pero, más allá de la 
multiplicidad de períodos y estilos, se puede ver la historia del arte marcada por narrativas 
maestras. Ellas identifican las grandes direcciones que el arte ha tomado. Estilos artísticos 
muy disímiles pueden formar parte de una misma narrativa. 
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La narrativa de la mimesis es la que ha dominado gran parte de la historia del arte. 
Durante varios siglos, desde el arte griego clásico hasta el impresionismo, las artes visuales 
representaron el mundo. La imitación fue el elemento común entre una gran variedad de 
estilos y búsquedas artísticas. Sin embargo, a finales del siglo XIX los posimpresionistas se 
comienzan a alejar de la mimesis y en el siglo XX esta narrativa llega a su fin. 


La primera mitad del siglo XX está marcada por varios movimientos de vanguardia que 
conformaron la narrativa modernista. Esta narrativa contiene movimientos tan disímiles 
como el cubismo o el expresionismo abstracto. Cada uno de ellos intentó imponer su propia 
dirección para el arte. Proclamaban lo que el arte debía ser y hacer. Al mismo tiempo, todos 
compartían el alejamiento de la mimesis. Estas vanguardias implican una visión crítica de la 
tradición, pero esta crítica no busca negar el pasado sino asimilarlo y, sirviéndose de él, 
darle al arte un nuevo rumbo. Hay una búsqueda de cambio y de continuidad al mismo 
tiempo. 


Clement Greenberg, desde la crítica y la teoría del arte, se ha encargado de legitimar la 
producción de la narrativa modernista. Para Greenberg «la esencia del modernismo radica 
[…] en el uso de métodos característicos de una disciplina para criticar la disciplina misma, 
no para subvertirla sino para atrincherarla más firmemente en su área de competencia»1 
(traducción mía). El arte busca, a través de su propia producción, sus características 
peculiares. Estas características se encuentran en las condiciones materiales del medio. La 
planitud es uno de los rasgos definitorios de la pintura, de modo que la mimesis (con su 
reproducción de espacios de tres dimensiones) implicaba una suerte de ocultamiento de sus 
valores específicos2. 


La obra de Marcel Duchamp aparece en este período de cambios. A pesar de tener 
ciertos rasgos en común con las vanguardias de su época, lo peculiar de su producción lo 
mantiene como un fenómeno marginal. Al igual que en las vanguardias, en Duchamp hay 
una postura crítica con respecto a la tradición. Obras como Fuente muestran lo radical de 
su crítica, al declarar como arte a un objeto común. En este sentido hay una gran distancia 
con respecto a las vanguardias. Duchamp no pretende mostrar una nueva dirección para el 


1  «The essence of Modernism lies […] in the use of characteristic methods of a discipline to criticise the 
discipline itself, not in order to subvert it but in order to entrench it more firmly in its area of 
competence». Greenberg, Clement. Esthetics Contemporary. Modernist Painting: Ed. Richard Kostelanetz, 
1978. Pag. 1. Extraído de www.sharecom.ca/greenberg/modernism.html (21/07/2007). 


2  «Realistic, naturalistic art had dissembled the medium, using art to conceal art; Modernism used art to 
call attention to art». Ibid. Pag. 2.
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arte, sino evidenciar el agotamiento de la tradición. No hay una búsqueda de ningún tipo de 
continuidad. 


La obra de Duchamp representa un escollo para el discurso de Greenberg. El hecho de 
declarar un objeto común como arte destroza cualquier discurso sobre la especificidad del 
arte, o las condiciones materiales del medio. Sin embargo, Greenberg no le da importancia a 
esto y se limita a reconocerle el mérito de haber demostrado cuan omnipresente puede ser 
el arte3. Según el pensamiento de Greenberg la búsqueda de la pintura modernista se 
concentra en las peculiaridades de su medio. Entonces el contenido es relegado en favor de 
la forma, adquiriendo una gran fuerza la noción de experiencia estética o de «ojo 
entrenado», según la cual el crítico puede evaluar una obra desconociendo su contexto 
histórico. Estas nociones no pueden dar cuenta de Duchamp, ni de muchos de los 
movimientos de la segunda mitad del siglo XX. 


El arte pop retoma la práctica instalada por Duchamp de declarar arte un objeto común, 
aunque esta no es la característica excluyente del movimiento. También se sirve de técnicas 
propias de la publicidad, generando un tipo de arte con el que una gran parte de la sociedad 
se podía relacionar rápidamente. Andy Warhol fue el abanderado del arte pop. En 1964 
realizó una exposición de varias Cajas Brillo, siendo éstas reproducciones idénticas de un 
producto manufacturado en serie. Este uso del objeto común y de técnicas que no habían 
sido consideradas en el arte, abre el camino para una liberación de las artes visuales. 
Posteriormente, con las neovanguardias, la premisa «todo puede ser arte» pasa a ser 
medular. No sólo cualquier objeto puede considerarse arte, también se generan nuevas 
formas de producción artística y producciones que combinan distintas disciplinas. 


El arte pop y las neovanguardias marcan la segunda ruptura del siglo XX, y la más radical 
con respecto a la tradición de las artes visuales. La narrativa modernista llega a su fin. No 
hay una nueva narrativa maestra que la sustituya. A diferencia de las vanguardias que 
buscaban distanciarse de la tradición generando nuevas narrativas, las neovanguardias van 
en contra de la idea misma de narrativa. Sin embrago, esta postura no puede evitar generar 
un tipo de dirección para el arte. El rechazo por las narrativas pasa a ser el rasgo común de 
la producción artística, del mismo modo que antes lo fue la imitación del mundo o la 
búsqueda y explotación de las especificidades del medio. 


3  Greenberg, Clement. Clement Greenberg, Late Writings. Convention and Innovation, Minneapolis: 
University of Minnesota Press. Pag. 82. 
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3. La teoría de Arthur Danto: el fin del arte


Del mismo modo que el modernismo tuvo a Greenberg como teórico de cabecera, las 
neovanguardias tienen a Arthur Danto. Una de las problemáticas más tratadas por Danto es 
la de los objetos de arte que son visualmente indiscernibles de objetos comunes. A lo largo 
del siglo XX este fenómeno apareció sobre distintos trasfondos. El interés de Danto por los 
indiscernibles nace a partir de la exposición de las Cajas Brillo de Andy Warhol, y es 
expuesto por primera vez en su artículo de 1964, El Mundo del Arte. Duchamp es, para 
Danto, influencia del arte pop y quien hace posible el «milagro» de los indiscernibles. Sin 
embargo no es mencionado en este artículo, sólo se hace una breve mención a los ready-
mades cuando dice «supongamos que un hombre colecciona objetos (ready-mades), 
incluyendo una caja brillo…»4. Evidentemente esta mención no refiere a Duchamp. 
Probablemente la inquietud más apremiante de Danto en este artículo fuera la de elaborar 
una teoría que le diera cabida a las Cajas Brillo en el mundo del arte (cosa que ya sucedía de 
hecho y sin una teoría legitimadora), y no tanto darle un enfoque histórico. Esto vendría 
más adelante. En uno de los momentos más importantes del artículo, Danto dice que la 
teoría artística, además de ayudarnos a discriminar el arte del resto, hace posible el arte. 
Intenta sistematizar en su teoría este «hacer posible» el objeto banal en el arte, y también 
ubicar en la historia del arte y darle un sentido a un fenómeno único como el de Duchamp, 
y no en un lugar menor sino en un sitio de privilegio como antecedente de la mayor ruptura 
de la historia del arte. 


Danto se sirve de la idea de narrativa maestra para ilustrar su teoría, la que le permitirá 
legitimar la producción del arte contemporáneo. Una primera aproximación a su manera 
de considerar la narrativa mimética la encontramos en El Mundo del Arte. Toma la teoría 
Socrática con el ejemplo del espejo tendido frente a la naturaleza. Danto toma una de las 
teorías de la imitación más ingenua y que no representa cabalmente el modo en que el arte 
era concebido en la filosofía griega. De hecho Danto llega a decir «si la imagen en el espejo 
de O es efectivamente una imitación de O, y si el arte es imitación, entonces las imágenes en 
el espejo son arte»5, esto implica que ser imitación es condición suficiente para ser arte, cosa 
que Platón nunca dijo.6


4  Danto, Arthur, El Mundo del Arte. Publicado originalmente en Journal of Philosophy, Nº 19, 1964.
5  Ibid. 
6  A lo largo de la narrativa mimética se construyeron teorías más complejas que la platónica (y aún más 


complejas que la interpretación que Danto hace de ella) y que no se agotan en la imitación. La teoría 
Aristotélica, por ejemplo, se centra en el concepto de verosimilitud, según el cual lo más importante en 
una obra de arte es la coherencia interna, la credibilidad. En la tragedia pueden suceder cosas que no sean 
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En Después del fin del Arte de 1997, Danto toma como teórico de la mimesis a Giorgio 
Vasari. A partir de la publicación de Las vidas de los más excelentes pintores, escultores y 
arquitectos en 1550, se constituyó en el primer historiador del arte italiano. En reiteradas 
oportunidades, cuando se proponía elogiar a un artista hacía referencia al parecido de la 
obra con la realidad representada. Vasari veía el arte como la «conquista progresiva de las 
apariencias visuales»7 . El arte se construye como representacional. Para Danto esta 
narrativa tiene fin cuando las «pinturas en movimiento» prueban ser mejores para retratar 
la realidad. Como teórico del modernismo toma a Greenberg. El rechazo de Greenberg por 
el arte pop y las neovanguardias le sirve a Danto para realizar una de sus afirmaciones más 
importantes: que el arte ha llegado a su fin. La narrativa modernista se termina cuando se 
termina el arte. Este fin se identifica con la ausencia de una narrativa maestra. Danto habla 
del fin del arte en estos términos: «la historia de la pesquisa del arte por la identidad 
filosófica había terminado»8. En esta noción de continuidad y de historicismo se enmarcan 
las rupturas del siglo XX. A partir de este momento las categorías de «arte» y «obra de arte» 
quedan abiertas como nunca había sucedido a lo largo de toda la historia. Con un escenario 
así, la historia del arte como narrativa es imposible.


La idea de Danto de que la historia del arte es la historia de la búsqueda del arte por su 
identidad filosófica, está fuertemente enraizada en la filosofía Hegeliana. Para Hegel el 
Espíritu Absoluto evoluciona a través de tres etapas (arte, religión y filosofía), pero Danto 
sustituye al espíritu por el arte mismo, es éste el que alcanza su total realización una vez que 
se convierte en filosofía. El fin del arte en Danto es la ausencia de narrativas y una total 
libertad, en Hegel es el pasaje del espíritu de una forma de manifestarse a otra. Danto hace 
referencia al arte, Hegel al espíritu. Danto parece utilizar la práctica de la «apropiación», 
típica del arte contemporáneo9. Esta práctica consiste en tomar imágenes de obras de arte 
del pasado y modificarlas para generar una nueva obra. De esta descontextualización se 
sirve Danto cuando toma algunas partes de la teoría de Hegel que considera útiles para su 
propia teoría. 


posibles en el mundo real, pero esto no es un problema si tiene sentido en el argumento de la obra. 
Además, la función de la tragedia es la catarsis, o sea la descarga de piedad o terror que sufre un 
espectador. No es la imitación el factor fundamental para provocar la catarsis sino el desenlace verosímil 
de las acciones. 


7  Danto, Arthur, Después del Fin del Arte, Barcelona: Paidós, 1999. Pag. 68
8  Ibid. Pag. 139.
9  Moreno, Inés, Arthur Danto: El Patch-work en la Filosofía, Montevideo: Universidad de la República, 


1999. 
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En El Mundo del Arte Danto dice «… un uso de las teorías, además de ayudarnos a 
discriminar el arte del resto, consiste en hacer el arte posible»10. Esto es así porque en la 
actualidad, la contemplación ingenua de un objeto no alcanza para saber si se trata de un 
objeto artístico o no. Pero no sólo se hace referencia al espectador, sino también al artista, 
quien crea su obra en función a una teoría ya existente. Más adelante, esta tesis de la teoría 
haciendo posible el arte aparece en su sentido más lato. Dice que el dibujo tosco de 
Cezanne, la disociación de formas o el uso arbitrario de planos de color en otros artistas 
responde a llamar la atención sobre el hecho de que no se trata de imitaciones. Parece que 
hubiera un proyecto conciente, del cual formarían parte artistas muy disímiles, para ir en 
contra de la mimesis. Primero la teoría, el proyecto, y luego los objetos artísticos. El objeto 
pasa a tener una importancia de segundo orden en el arte. 


 Danto habla de la teoría de la imitación, que sería la que dominó gran parte de la 
historia, y de la teoría de la realidad, en la que el objeto artístico es un nuevo objeto de la 
realidad, en lugar de imitarla, o sea «una victoria en ontología». Sitúa este quiebre con las 
pinturas posimpresionistas. Considera que para que este cambio se llevara a cabo se debía 
dar más una revolución teórica que una revolución en el gusto. Le da a la teoría un lugar 
central y parece desconocer los múltiples factores que influyen en la evolución del arte. Su 
historicismo sólo aparece en los momentos que es útil a su teoría. No aparece, por ejemplo, 
cuando ve rupturas abruptas en la historia del arte, en vez de mostrar lo gradual de esas 
rupturas. Siempre podemos encontrar obras de arte que perfectamente podrían pertenecer 
a cierto movimiento artístico pero que son cronológicamente anteriores a la irrupción de 
ese movimiento. Da la sensación de que lo único que le importa a Danto sobre la historia 
del arte es que se terminó, y ahora sí nos podemos preguntar por el arte (filosóficamente y a 
través de la propia obra). No le importa hacer un análisis sobre aquellas cosas a las cuales se 
les llamó arte y las razones de esto. Su teoría, por otra parte, parece desconocer o ignorar 
ramas del arte como la decoración o el embellecimiento de objetos prácticos o utensilios. 
También desconoce objetos artísticos no miméticos previos a la ruptura posimpresionista, 
como las alfombras persas. Tampoco da cuenta de la creatividad particular de cada artista 
ya que no todos están fotografiando el mundo de la misma manera. Al hacer este corte y 
quedarse sólo con la teoría de la imitación (con una versión bastante reducida de ella), el 
resto de la argumentación pierde bastante fuerza. Es esta argumentación la que le va a 
permitir legitimar la inclusión de objetos comunes en el mundo del arte, tal como lo 


10  Danto, Arthur, Op. Cit. El Mundo del Arte. 
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hicieron en distinto grado Duchamp y Warhol, hasta pasar a ser una práctica totalmente 
institucionalizada en el arte contemporáneo. 


Este artículo de Danto da pie a George Dickie a formular su teoría institucionalista. El 
argumento de Danto comienza cuando analiza una obra de Robert Rauschenberg, 
especialmente la relación que existe entre los elementos constitutivos de la obra: cama y 
pintura. Danto dice que no se trata de una cama con manchas de pintura añadida, sino que, 
al tratarse de una obra de arte, estamos ante un objeto complejo, compuesto de una cama y 
de pintura, y que este objeto es irreductible a cualquiera de sus partes. De la misma manera, 
una persona no es ni su cuerpo ni sus pensamientos, sino un cuerpo con estados de 
conciencia. Más adelante, cuando argumenta a favor de la inclusión de las Cajas Brillo de 
Warhol en el conjunto de las obras de arte, dice que si un hombre hiciera lo mismo que 
Warhol en un depósito, no sería considerado arte porque «…el depósito no es una galería 
de arte, y nosotros no podemos fácilmente separar las cajas brillo de cartón de la galería en 
la que ellas se encuentran, tanto como no podemos separar la cama de Rauschenberg de la 
pintura que se ha puesto encima. Fuera de la galería esas son cajas de cartón»11. Más allá de 
las intenciones de Danto, esto es fuertemente institucionalista. En este punto de la 
argumentación retoma su tesis de la teoría haciendo posible el arte, y más precisamente 
haciendo posible la entrada de las Cajas Brillo al mundo del arte. La obra de Duchamp 
queda legitimada en El Mundo del Arte, aunque Danto no lo mencione directamente. Fuera 
de la galería, Fuente sólo es un urinario más. 


Dickie toma esto y elabora su teoría, la cual cree una continuación de la de Danto, hasta 
darse cuenta de algunas diferencias. Incluso el mismo Danto rápidamente se desvinculó del 
institucionalismo. Para Dickie «…las obras de arte son arte como resultado de la posición 
que ocupan dentro de un marco o contexto institucional»12. Ve al mundo del arte como una 
práctica amplia e informal.


La teoría institucionalista de Dickie pasa por varias etapas. La formulación definitiva se 
encuentra en El Círculo del Arte de 1984. Dice Dickie que «es el trabajo hecho al crear un 
objeto sobre el trasfondo del mundo del arte, el que constituye ese objeto en obra de arte.»13 
Cabe preguntarse qué trabajo realizó Duchamp para que Fuente fuera considerado arte. 
Este trabajo podría ser la decisión de proclamar un ready-made como obra de arte, o haber 
pensado que esto era posible. También en Dickie se ve la progresiva importancia del 


11  Danto, Arthur, Op. Cit. El mundo del Arte.
12  Dickie, George, El Círculo del Arte, Barcelona: Paidós, 2005. Pag. 17.
13  Ibid. pag. 24
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elemento intelectual en el arte, en detrimento del objeto material. Este aspecto del arte, que 
nace con Duchamp, sigue creciendo hasta ser medular en las segundas vanguardias del siglo 
XX. 


En un momento de su argumentación, Danto compara el enunciado «esto es pintura 
blanca y pintura negra y nada más» dicho por Testadura (alguien sin gran conocimiento 
sobre arte) y por un abstraccionista, marcando así un paralelismo entre enunciados 
indiscernibles y objetos indiscernibles. La diferencia está en que Testadura es un ignorante 
del arte y su enunciado es tautológico, no hay reflexión. El abstraccionista llega a su 
enunciado a través del rechazo de las identificaciones artísticas. Hay una lógica de «dar toda 
la vuelta». No es lo mismo estar ubicado en cierto punto, que estar en ese mismo punto 
luego de haber recorrido un camino. De este modo, los enunciados de Testadura y del 
abstraccionista son iguales en apariencia, pero uno está al principio y otro al final 
(acompañado de una gran carga intelectual) de una especie de evolución (circular). De la 
misma forma se puede razonar para legitimar la inclusión de los objetos banales en el 
mundo del arte. En un principio (indeterminado) los objetos banales no son objetos 
artísticos, y luego de una evolución (histórica e intelectual) se presentan como el pináculo y 
la culminación misma del arte. En la teoría de Danto esto legitima el fenómeno de los 
indiscernibles en el arte contemporáneo, pero difícilmente pueda dar cuenta de Duchamp 
quien, más que haber dado «toda la vuelta», parece querer destruir el camino. Warhol usa el 
objeto banal para insertarse en la historia de la evolución del arte, Duchamp lo usa para 
decir que esa supuesta evolución no tiene nada más para ofrecer. 


En El Final del Arte del año 1995, Danto comienza afirmando que el arte ha muerto y 
pasa a argumentar dicha afirmación, teniendo en su visión sesgada de Hegel un gran punto 
de apoyo. Rápidamente aclara que no se dejan de producir obras de arte sino que el arte 
deja de existir como práctica elevada. Luego analiza la teoría que identifica con Vasari, o sea 
la teoría de la mimesis. Dice que la mimesis busca engañar a los sentidos, pero que el 
espectador sabe que está viendo una representación, entonces no confunde arte y realidad. 
Yendo a La Transfiguración del Lugar Común vemos que Danto adhiere a lo que Dickie 
llama «mito de la distancia psíquica», o sea que el espectador no confunde realidad y arte 
porque conoce ciertas convenciones, como ser los límites de un escenario, los marcos en un 
cuadro o las comillas en un texto. Se trata de una puesta entre paréntesis de la realidad. Dice 
Danto «no cabe duda de que el concepto mismo de mimesis se funde con la voluntad de 
inducir a ilusión»14, sin embargo la propia mimesis se boicotea al colocar marcos a un 


14  Danto, Arthur, Op. Cit. La Transfiguración del Lugar Común. Pag. 51.
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cuadro para que el espectador no se confunda, pero entonces no hay voluntad de inducir a 
ilusión o de engañar a los sentidos o, al menos, debemos pensar que existe una búsqueda 
superior. Da la sensación de que la existencia de las convenciones no se reduce a prevenir al 
espectador acerca de un engaño. También se puede ver un institucionalismo en esta visión 
de las convenciones, ya que estas serían las que nos indican qué es arte y qué no. Danto lo 
dice explícitamente «todo aquello que estas convenciones autoricen como obra de arte, será 
una obra de arte»15.


Luego comienza a analizar la teoría correspondiente a la segunda narrativa de la historia 
del arte. A diferencia de Después del Fin del Arte, en este caso toma a Benedetto Croce. Su 
teoría es subjetivista. El arte expresa los sentimientos del artista, por lo que la «técnica 
ilusionista», como la llama Danto, pierde importancia. Con una teoría así, una diferencia 
entre el objeto real y su representación podría no deberse a un error como a una decisión 
del artista para representar cierto sentimiento. No se puede trazar una evolución lineal, 
como se hace con la mimesis. La interpretación pasa a tener un valor fundamental. Esta 
teoría choca con las pretensiones historicistas de Danto, quien dice que es cierto que los 
artistas expresan sus sentimientos pero que esto no puede ser el rasgo definitorio del arte. 
Con las cosas así planteadas, Danto necesita una concepción lineal de la historia del arte, 
sino no se podría pensar en un fin, y también, una concepción que incluya otros tipos de 
arte y no sólo el ilusionista. Pone el ejemplo de la música o la literatura, pero probablemente 
sus intenciones apunten más a fenómenos como las Cajas Brillo de Warhol o Fuente de 
Duchamp. Por supuesto que en su visión de Hegel encuentra lo que necesita. Para Hegel 
existe una continuidad histórica y un progreso que no tiene que ver con la mimesis. El 
progreso tiene que ver con algún tipo de sabiduría, que se alcanza cuando el arte deja de ser 
necesario. De lleno en su propia teoría y con bastante poco de Hegel, concluye que esa 
sabiduría consiste en saber qué es el arte. El fin de la historia del arte es dado por su auto-
conocimiento, es cuando el arte se transforma en su propia filosofía. Luego Danto 
argumenta que en cierto período de la historia del arte era más importante configurar un 
período histórico que la creatividad de la obra misma, lo fundamental era la innovación. 
Desde este punto de vista también se legitima su visión Hegeliana, ya que no se puede 
establecer una historia lineal del arte, en función a características representativas o 
expresivas, cuando la búsqueda mayor es la innovación. De este modo la teoría tiene el 
papel central. Si el fin del arte es la reflexión del arte sobre sí mismo, no es de extrañar que 
en todo el proceso evolutivo la teoría tenga una gran importancia. En este momento Danto 


15  Ibid. Pag. 61.
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puede reafirmar su idea de El Mundo del Arte en donde decía «… un uso de las teorías 
además de ayudarnos a discriminar el arte del resto, consiste en hacer al arte posible». En El  
Final del Arte afirma «… nos encontramos con algo que depende cada vez más de una 
teoría para existir como arte; la teoría no es algo ajeno al mundo que pretende comprender, 
sino que para comprender su objeto tiene que comprenderse a sí misma.»16. Danto reconoce 
que lo único que hay es la teoría y que el objeto artístico apenas importa. El objeto coincide 
con su propio conocimiento, por lo tanto, en una historia del arte como la concibe Danto, el 
objeto artístico carece de valor histórico, es el fin del arte. 


Este quiebre que marca el fin del arte coincide con el fin de la modernidad, o sea con la 
búsqueda de lo puro, de la esencia misma del arte. En Después del Fin del Arte dice que el 
arte de esta época esta signado por la utilización de recursos ajenos al tipo de arte que se 
está llevando a cabo, se puede usar video en pinturas, etc. Hay una búsqueda explícita de 
empujar las fronteras de lo singular en cada tipo de arte. Estamos en las antípodas del 
modernismo. Este punto le permite a Danto establecer una conexión entre Duchamp y 
Warhol, en lo que refiere a la inclusión de lo ajeno, de aquello que no forma parte de la 
materia prima tradicional de un tipo de arte. Warhol se sirve de la reproducción de objetos 
que no eran considerados artísticos, de objetos banales, y de elementos de la publicidad, que 
choca violentamente con cualquier concepción romántica del artista. Estos elementos 
exteriores son puestos al servicio del arte. En el caso de Duchamp la inclusión de elementos 
ajenos al arte parece más extrema, sólo coloca un objeto banal, sin más mediación. No se 
trata de mezclar disciplinas artísticas sino de hacer algo que, al menos en un primer 
momento, no tiene nada que ver con el arte. Es curioso que un ejemplo del fin del arte sean 
las Cajas Brillo de Warhol, cuando ellas y el propio Warhol están mucho más insertos en 
una historia del arte que Duchamp y su urinario. Si el fin del arte es su reflexión sobre sí 
mismo, creo que no podría haber existido ningún arte (con significancia histórica) después 
de Duchamp. Danto coloca a Duchamp como antecedente e influencia de Warhol, sin 
embargo podríamos encontrar más sentido si los invirtiéramos cronológicamente y 
viéramos en Duchamp un radicalizador de la obra de Warhol. 


4. La belleza y el gusto


Otro momento que marca el fin del arte es cuando la belleza deja de ser un tema a la 
hora de evaluar una obra de arte. Es el momento en el cual la estética se separa del arte, y de 
la crítica del arte. Como dice Danto «la conexión entre arte y estética es una contingencia 


16  Danto, Arthur, El Final del Arte, en El Paseante, Nº 22-23, 1995. 
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histórica y no forma parte de la esencia del arte»17. En Después del Fin del Arte hace una 
breve génesis sobre el tema de lo bello. Primero cita a Schopenhauer mostrando su idea 
acerca de la inutilidad del arte. Luego pasa a Kant definiendo el gusto como la capacidad de 
juzgar un objeto sin interés alguno, tanto sea con satisfacción o descontento. El objeto de 
esa satisfacción es lo «bello». De este modo lo estético está exclusivamente relacionado al 
mundo de lo desinteresado e inútil. Como dice Howard Abrams en Art-as-such: The 
Sociology of Modern Aesthetics, se genera por primera vez una teoría del arte en función a la 
perspectiva del espectador y no en función al propio objeto artístico. El problema no radica 
en lo que el artista construyó sino en la contemplación del espectador. 


Danto expone dos dogmas que Greenberg extrae de la estética Kantiana. El primero es la 
imposibilidad de que el juicio de lo bello sea deducido a partir de reglas, el segundo es que 
no hay relación entre estética y práctica. Esta estética fue muy utilizada por los críticos que 
afirmaban que no existía ninguna relación entre el arte y los fines prácticos. Greenberg 
participa de estas ideas, mientras que Danto critica que una estética de este tipo no puede 
dar cuenta de un fenómeno como el arte pop, ya que si nos restringimos a lo estrictamente 
visual, sólo se puede explicar su valor del mismo modo que se puede explicar el valor de la 
cartelería de la vía pública, pero no de la pieza de un museo. La estética de Greenberg no 
puede incluir al arte pop ni al arte contemporáneo, mientras que estas corrientes sí tienen 
cabida en la narrativa Hegeliana de Danto. Greenberg sólo consideró el éxito de Fuente de 
Duchamp en tanto logró permanecer «en el contexto del arte», jamás se le hubiera ocurrido 
considerar, como lo hizo Dickie en un primer momento, «su blanca superficie brillante, la 
intensidad con que refleja las imágenes circundantes, su grata forma oval». Greenberg era 
conciente de la intención de Duchamp de permanecer por fuera del ámbito del gusto. Para 
Danto, Duchamp pone fin al modernismo y su búsqueda de lo esencial del arte. Sin 
embargo también ve en Duchamp el proyecto de cómo distinguir arte de realidad, mientras 
que su proyecto parece ser el de criticar al arte desde adentro. 


El fenómeno de Duchamp y el alejamiento del gusto es profundizado por Danto en 
Marcel Duchamp and the End of Taste. En este artículo Danto arremete contra Jean Clair, 
quien en la década de 1970 fue un intérprete de la obra de Duchamp, pero luego lo vio 
como el responsable del estado actual del arte, el cual está signado por la aparición de una 
nueva categoría estética, en la que el gusto es dejado de lado a cambio del mal gusto y lo 
abyecto. Danto pone ejemplos de mal gusto en arte anterior al S. XVIII, o sea anterior al 
momento en el cual se estableció la estética del buen gusto. En estos ejemplos el mal gusto 


17  Danto, Arthur, Op. Cit. Después del Fin del Arte. Pag. 47. 
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está al servicio de otro tipo de fines, la belleza no es su meta. De este modo se muestra como 
la estética de Kant no puede incluir todo el arte, siendo ciega a las obras con fines ajenos al 
buen gusto. Para Hegel el gusto sólo es un fenómeno superficial del arte, es la cara visible 
del desarrollo del espíritu absoluto. Creo que es una de las pocas veces que Danto le hace 
justicia a Hegel y coloca el arte en el lugar que realmente tiene en el sistema Hegeliano, por 
ejemplo cuando dice «es verdad que en la visión de Hegel el arte es una fase superada del 
Espíritu Absoluto, y es en este sentido que Hegel afirmó el fin del arte» (traducción mía)18. 


Danto dice que Duchamp insinuó el mal gusto con su urinario, pero no le parece un 
ejemplo de mal gusto, aunque se lo puede ver como el responsable de introducir materiales 
abyectos en el arte. No se puede acusar a Duchamp de introducir lo disgusting en el arte 
sino de introducir aquello que está más allá del gusto. Lo importante en una obra de arte no 
es su belleza ni su fealdad sino su significado. Las obras tienen algo para decir, algo para ser 
interpretado. Para Danto el arte es corporización de significado (embodiment of meaning). 
Por lo tanto, para lograr una interpretación adecuada necesitamos conocer la historia del 
arte, y también necesitamos de la teoría artística, la cual nos permite ver el mundo del arte 
como un mundo de objetos interpretados. Según Danto, Duchamp pretendía que Estados 
Unidos cortara su dependencia artística con Europa, dándole valor a su propio arte, ya no 
se debían guiar más por el standard europeo del gusto. Acto seguido Danto dice que 
Duchamp intentó reconectar arte y vida, aunque realmente no veo cómo una cosa se deriva 
de la otra. Una vez instalados en este momento Danto pone ejemplos de movimientos 
artísticos que intentaron lo mismo. Por ejemplo, música hecha por cualquiera, que no 
necesita ensayo, de modo que se disuelven las barreras entre arte y vida. Desde este punto 
de vista se vería una clara influencia de Duchamp en el arte pop, no sólo por la utilización 
de objetos banales sino por su impronta intelectual. Habría un paralelismo ya que mientras 
uno intentó reconectar arte y vida, el otro intentó cerrar la brecha entre arte comercial y 
arte elevado. Todo esto tendría la gran función de reconciliar al ser humano consigo mismo 
y con el mundo, dado que los objetos cotidianos son llevados al ámbito del arte elevado y 
éste usa herramientas de comunicación visual masiva. Sin embargo, si observamos el 
panorama actual, el ser humano no parece estar muy reconciliado con el mundo, ni con el 
arte (que sigue siendo cosa de pocos), talvez ni siquiera el arte esté reconciliado consigo 
mismo.


18  «It is true that in Hegel’s view, art is a superceded moment of Absolute Spirit, and it is in this sense that 
Hegel famously pronounces the end of art». Danto, Arthur, Marcel Duchamp and the end of taste, en 
www.toutfait.com (03/09/2012).
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Hay que recordar que Danto critica la mimesis de este modo: «si el arte ha de tener 
alguna función, esta debe ejercerse mediante lo que no tiene en común con la vida… Sólo 
en la medida en que es discontinuo con la vida […] el arte es lo que es. De ahí que el arte 
mimético fracase cuando tiene éxito, cuando logra ser como la vida»19. Hay que preguntarse 
como cuadra este comentario con las Cajas Brillo de Warhol, quien para Danto era un 
abanderado de lo no representativo, pero que puede considerarse como quien llevó el 
proyecto mimético a sus últimas consecuencias. Parece ser que cerrar la brecha entre arte y 
vida fue el fracaso de la mimesis y es el éxito del arte pop. Pero en un arte sin narrativas se 
puede «hacer lo que te dé la real gana» y «ya no importa lo que hagas»20, por lo tanto ya no 
importa si arte y vida se juntan, se mezclan o se separan, y el optimismo con el que Danto 
relata los logros del arte pop se desvanecen.


Danto celebra la ausencia de narrativas que se da en las neovanguardias, ya que sin 
narrativa maestra el artista obtiene una total libertad a la hora de producir. Paralelamente, 
Greenberg ve en las neovanguardias una ausencia de convenciones. Sin embargo, en su 
caso, esto es sinónimo de un estado de caos en el arte. Dice Greenberg que las convenciones 
«ponen resistencias, obstáculos, controles en el modo de comunicar, al mismo tiempo que 
hacen posible esa comunicación y la guían» (traducción mía)21. Considera que el arte pop y 
las vanguardias posteriores son producto de la ausencia de convenciones. Para Greenberg 
todo buen arte es innovador, pero para romper con una convención, primero hay que 
poseerla22. Además, las convenciones van cambiando (y generando innovaciones) de 
manera sutil. Los artistas tienen cosas para decir que no pueden ser canalizadas bajo las 
convenciones imperantes. Por lo tanto, Greenberg ve en las segundas vanguardias del siglo 
XX un problema doble. Estos movimientos artísticos buscan romper concientemente con 
todas las convenciones, ignorando los procesos naturales del arte y dejándolo sin rumbo. 
Además, ni siquiera han llegado a «poseer» esas convenciones, por lo que se rompe 
totalmente cualquier posibilidad de continuidad con la tradición. Ruptura buscada por las 
neovanguardias, pero que para Greenberg es sinónimo de un panorama artístico desolador. 


19  Danto, Arthur, Op. Cit. La Transfiguración del Lugar Común. Pag. 55.
20  Danto, Arthur, Op. Cit. El Final del Arte. 
21  «put resistances, obstacles, controls in the way of communication at the same time that they make it 


posible and guide it». Greenberg, Clement, Op. Cit. Convention and Innovation. Pag. 74.
22  «the record shows no case of significant innovation where the innovating artist didn´t posses and grasp 


the convention or conventions that he changed or abandoned». Ibid. Pag. 79.
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5. Conclusión


La teoría de Danto permite ver el carácter marginal de Duchamp con respecto a las 
vanguardias de su época. Mientras Danto ve en Duchamp un proyecto reconciliatorio, las 
vanguardias se caracterizaron por llevar adelante su búsqueda artística aislándose de la 
sociedad. Por otra parte, la reconciliación entre lo masivo y el arte elevado que habría 
formado parte del arte pop, se diluye en las neovanguardias. El arte contemporáneo no 
forma parte del consumo de masas. Mantiene la práctica de utilizar objetos de uso 
cotidiano, pero ya no se sirve de técnicas de comunicación masiva, refugiándose en lo 
conceptual. El arte pop terminó con la idea del «ojo entrenado» como algo necesario a la 
hora de apreciar una obra de arte. Sus obras se dirigían al ojo de todos. Las obras 
neovanguardistas no se dirigen al ojo de nadie. Toman de Duchamp la idea del objeto como 
puro comentario. Pero los comentarios de las neovanguardias ya no son críticas al mundo 
del arte, sino que se transforman en el propio mundo del arte. 
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Resumo


Este artigo busca analisar algumas proposições da neuroestética e sua relação com a fisiologia da 
experiência estética, evitando, contudo, cair em reducionismos. A constatação das relações de 
processos fisiológicos com a percepção estética não são novidades do mundo tecnológico, desde a 
teoria naturalista de Aristóteles já acontecem reflexões a esse respeito. A neuroestética compreende 
as artes visuais como um subproduto da função evolutiva cerebral, revalorizando-a no contexto da 
pesquisa científica. A computação visual a partir de conhecimentos do córtex visual cria algoritmos 
para visualização nas interfaces gráficas computacionais. Com ao avanço nas interfaces de 
visualização o homem contemporâneo busca algoritimizar sua subjetividade.


Palavras-chave: Estética; Neuroestética; Computação Visual; Bioestética.


Abstract


This article aims to analyze some of the propositions neuroaesthetics and its relation to the 
physiology of aesthetic experience, but avoided fall into the reductionism. The confirmation of the 
relationship of physiological processes with the aesthetic perception of the world is not new 
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technology, because the naturalistic theory of Aristotle was already thinking about it. The 
neuroaesthetics will understand the visual arts as a byproduct of evolutionary function brain 
revaluing it in the context of scientific research. Visual computing starting from knowledge of the 
visual cortex creates algorithms for display on computer graphic interfaces. With the advancement 
in visualization interfaces contemporary man is searching the algoritimization of the subjectivity. 


Keywords: Aesthetics; Neuroaesthetics; Visual Computing; Bioaesthetics.


Questões introdutórias


Este artigo propõe-se a discutir sobre os processos fisiológicos envolvidos na experiência estética. 
Para tal, levar-se-á em consideração alguns elementos da tradição estética ocidental associados aos 
novos conhecimentos científicos da neurobiologia. Nesse sentido, acreditamos na importância de se 
retomar antigos pressupostos que têm compreendido o fenômeno estético numa dimensão inato-
adquirida. Desde a Antiguidade Clássica, Aristóteles pensava a estética intimamente relacionada ao 
orgânico, identificada com os ciclos biológicos da vida (Bayer, 1995). 


Se restringíssemos a visão a um processo que envolve as células do olho responsáveis pela 
recepção de comprimento de onda e detecção de borda e posteriormente o pensarmos como um 
fator preponderantemente inato, teríamos que pressupor que olho é um dispositivo regulador e 
determinante da percepção estética. Apesar desses mecanismos visuais terem uma preponderância 
em nossa percepção do mundo, a experiência humana é algo singular, fazendo com que os dados 
brutos oriundos do olho sejam interpretados de modo único. Nosso cotidiano (condições 
ambientais) e nossas experiências culturais (vivências sociais, estéticas e cognitivo-sensoriais) 
acabam influenciando a maneira como interpretamos e percebemos o mundo. 


Contemporaneamente, as teses biológicas são retomadas por diferentes perspectivas teóricas e 
práticas artísticas que vinculam a biologia e a estética, que chamaremos aqui de «naturalização da 
experiência estética». Essa tese de origem aristotélica é reforçada pelo advento da neuroestética na 
década de 1990, que emerge como uma radicalização da concepção naturalista da estética, em outras 
palavras, se estabelece posicionando a experiência estética como um ato cognitivo-fisiológico.


 A neuroestética propõe a arte como um subproduto da função evolutiva cerebral. A criação 
artística e, por consequência, a estética são revalorizadas no contexto da pesquisa científica. Os 
processos mentais passam a ser investigados considerando sua base neuroquímica, fisiologia celular 
e atividade neuronal. O que antes era interpretado apenas como uma função abstrata e imaterial do 
espírito humano agora é «reduzida» à atividade neuroquímica cerebral.


A estética como fenômeno de base cognitivo-sensorial e fisiológico reposiciona a tradição 
ocidental das artes passando a ser investigada a partir da ciência e da tecnologia. Apesar disso, não 
podemos pensar de forma reducionista, pois esse processo ocorre por retroalimentação – a arte 
antecipa para a ciência o funcionamento do cérebro visual e ao mesmo tempo serve-se das 







descobertas da ciência para disparar novos processos de criação através dos dispositivos 
tecnológicos.


Desse modo, os conhecimentos antes vistos como meramente intuitivos ou teórico-filosóficos 
podem ser refutados ou legitimados através do acompanhamento do córtex visual numa 
aproximação entre ciência e arte. 


A Neuroestética


A neuroestética é um ramo novo da estética criado pelo cientista inglês Semir Zeki. Ele foi 
professor de neurobiologia nos anos de 1970 na University College, de Londres, e também o 
primeiro a aplicar o conhecimento científico da neurobiologia, neuroanatomia e de áreas afins à 
compreensão da arte, tornando-se uma referência no estudo e na pesquisa do cérebro visual. Em 
1993, publica um estudo sobre as funções e os mecanismos cerebrais do campo da visão intitulado 
A Vision of the Brain, em que faz uma retomada da história da neurologia pontuando a importância 
das descobertas sobre o cérebro visual frisando sua importância para esse campo da medicina. Por 
ser mais acessível na caixa craniana, o córtex visual é a parte antiga do cérebro investigada pela 
ciência. Também se busca estabelecer uma base biológica à compreensão científica do prazer 
estético visual. De certa forma, a neuroestética retoma algumas questões da estética aristotélica que 
associava mimese (neurônios espelho) ao prazer (ocitocina e vasopressina) investigando os 
mecanismos cerebrais que operam por trás disso (Onians, 2007). 


O primeiro artigo de Zeki relacionando a arte e cérebro é sobre Arte Cinética, onde são 
analisadas soluções visuais artísticas e suas relações específicas com campos receptivos das células 
do córtex visual, em que o autor desvenda alguns mecanismos cerebrais através de exemplos 
oriundos das artes visuais. Posteriormente, Zeki publica um livro que discorre sobre o cérebro visual 
intitulado Inner Vision: an Exploration of Art and the Brain, de 1999. Ele alerta que o livro investiga, 
antes de qualquer coisa, o cérebro. Contudo, isso decorre de sua convicção de que, em larga medida, 
a função da arte e a função do cérebro visual são as mesmas. As artes visuais são uma função do 
cérebro visual – toda arte visual é expressa pelo cérebro e, portanto, segue suas leis.


A escolha de Semir Zeki em analisar primeiramente os movimentos da pintura moderna decorre 
da similaridade entre os experimentos dos neurocientistas com seus testes esquemáticos e a 
simplificação de cor e forma, também presentes neste tipo de arte. Para ele, os pintores modernos 
são neurologistas por excelência, sobretudo porque, em suas investigações pictóricas singulares e 
únicas, ao trabalharem e retrabalharem até atingirem o efeito desejado, eles acabam por encontrar o 
prazer pessoal e, assim, gratificam seus cérebros. Encontrando o prazer na realização de suas obras 
pictóricas, gratificavam a si e aos seus espectadores. Portanto, encontrando o prazer cerebral visual 
em si e em outros cérebros, eles acabam desvendando algo geral sobre as leis de organização neural 
e os caminhos cerebrais para obtenção de gratificação cerebral, mesmo desconhecendo os detalhes 
dessa operação e até mesmo desconhecendo sua existência (ZEKI, 1999). 







Nós usamos o sentido da visão para obter conhecimento do mundo e a partir do 
aperfeiçoamento desse sentido evoluímos como espécie. Em função de seus mecanismos visuais 
rudimentares, algumas espécies têm pouco sucesso em negociações com seus ambientes, o que 
dificulta sua sobrevivência no sentido evolucionário. A visão não é a única forma de adquirir 
conhecimento, no entanto, algumas categorias de conhecimento, como reconhecimento de 
expressões faciais ou de uma superfície colorida, não podem ser adquiridas sem a visão. Assim, o 
cérebro está mais interessado em constâncias, permanências das propriedades dos objetos e 
superfícies do mundo exterior. A visão é um processo ativo em que o cérebro descarta mudanças e 
extrai o necessário para categorizar os objetos no mundo. Por exemplo, a constância da cor é uma 
lei da percepção que nos permite ver objetos em diferentes condições de iluminação, ângulos e 
distâncias. Um objeto deve ser categorizado de acordo com sua cor, desse modo conseguimos 
reconhecer um fruto maduro de um não maduro. Mesmo com a mudança de cor na luz ambiente, 
os objetos se mantêm reconhecíveis devido à sua constância cromática. No processo evolutivo da 
espécie, a percepção da cor permitiu que o homem evoluísse em relação a outros primatas; 
reconhecendo alimentos de diversas tonalidades, enriqueceu sua dieta com nutrientes; em 
decorrência disso, seu cérebro evoluiu corticalmente (ZEKI, 1993).


A Computação Visual


Zeki promove um reencontro entre a tradição e a inovação nas ciências e na arte. De certa 
maneira, suas descobertas sobre o «conhecimento visual» devolvem à experiência visual a 
importância que a mesma perdeu em algumas correntes contemporâneas da arte. Por outro lado, a 
computação visual acaba por se servir das investigações da neurobiologia, da neuroanatomia, da 
neurofisiologia e das neurociências, aplicando esses saberes na construção das interfaces gráficas 
para a visualização nos computadores. 


Esse processo ocorre por retroalimentação: a neuroestética se serve dos avanços das tecnologias 
de visualização, que, por sua vez, apropriam-se dos avanços dos conhecimentos científicos sobre o 
córtex visual para desenvolver novos algoritmos. 


A neurocomputação visual é a área das ciências da computação que investiga os processos de 
construção e percepção da imagem pelo córtex visual e sua relação com os estudos computacionais 
no desenvolvimento de algoritmos para construção das interfaces gráficas para visualização no 
computador. O psicólogo cognitivo David Marr, em sua obra pioneira e visionária Vision: a 
Computacional Investigation into Human Representation (2010), deu início à pesquisa que passou a 
relacionar a neurociência aos estudos computacionais, mais especificamente à computação visual. O 
processo cognitivo e fisiológico começa desde a simples entrada de dados da imagem até processos 
complexos de percepção tridimensional e objetos no ambiente circundante. Esse campo de estudo 
mistura os processos históricos de construção da imagem nas artes, nas ciências cognitivas, nas 
neurociências, nas ciências da computação, na neurobiologia e na neurofisiologia. Seu estudo 
propõe um esboço primário (primal sketch), com base na extração de características dos 







componentes fundamentais da cena, como, por exemplo, na detecção de bordas e na visão 
binocular. O esboço primário é como um desenho a lápis feito rapidamente por um artista, 
passando a impressão de elementos essenciais da imagem. Para isso, ele parte das pesquisas 
oriundas da fisiologia de Hubel e Wiesel, que descobriram as células no córtex visual primário 
especializadas em detecção de bordas. No entanto, os estudos computacionais feitos por Marr 
propõem que essa tarefa de detecção de bordas envolve uma complexa maquinaria cerebral e 
funcionaria paralelamente em diversas áreas corticais. Assim, os estudos computacionais da visão, 
antes de proporem regras matemáticas generalistas para a percepção, procuram desvendar 
problemas específicos da percepção visual (Marr, 2010).


Os novos meios tecnológicos são o resultado de um longo processo histórico de investigação 
sobre a construção da imagem e de seus métodos de representar a profundidade na perspectiva, de 
criar ilusões virtuais, entre outras coisas. O computador incorpora propriedades históricas da 
investigação artística e científica a respeito da imagem, porém sua dimensão histórica não anula sua 
potência inovadora. Contudo, o paradigma tecnológico retira de foco a vontade pura para um novo 
desprendido do antigo. O futuro decorrente dos meios tecnológicos é nostálgico do passado. 


Estéticas de base biológica e os processos cognitivos


Podemos abordar e estética e sua relações com a biologia desde um nível mais elementar, 
enquanto força de organização das estruturas vivas que antecede e extrapola o humano. Ela faz-se 
presente desde os princípios básicos de organização formal da natureza até níveis mais complexos 
que envolvem padrões comportamentais (Gombrich, 1984).


Nesse sentido, podemos pensar na existência de duas vertentes de investigação das relações entre 
a estética e a biologia ou «estéticas de base biológica», sem que com isso se excluam possibilidades 
de hibridismos.


O artista e crítico de arte e tecnologia Edmound Couchot em La Nature de l´Art: ce que les 
sciences cognitives nous révèlent sur le plasir esthétique (2012) define o processo cognitivo não mais 
como mera ativação de representações mentais pré-existentes. A cognição não é apenas um espelho 
do mundo que nos rodeia. Ela é uma «ação incarnada», resultante de experiências sensório-motoras 
múltiplas com o ambiente. Sua reflexão parte da cibernética onde o vivo e o artificial encontram um 
terreno comum. Para Couchout, a cibernética de Norbert Weimer e a teoria da informação de 
Shanon nos de 1950 serviram de inspiração para as primeiras teses cognitivistas – manipulação de 
símbolos segundo regras pré-determinadas.


Assim, ao conexionismo está imbricada a noção de informação, que para o autor irá dar 
permanência às estruturas dos sistemas vivos que se auto-organizaram indo ao encontro do 
equilíbrio interno. Essa compreensão do mundo da informação cruzando fenômenos naturais e 
culturais implicariam na naturalização. A naturalização é vista como uma vertente filosófica que 
busca definir o humano, por vezes de forma reducionista, a partir de causas e fenômenos naturais 







submissos, como qualquer outro objeto no mundo, a leis e regras da natureza. Portanto, a arte, bem 
como qualquer outro fenômeno cultural humano, entendidos dentro de uma perspectiva 
naturalizada seriam objetos biológicos com um modo de existência singular seguindo regras de uma 
bioestética particular. 


A partir disso, o autor irá analisar as diversas etapas da naturalização da arte. Destacamos aqui a 
terceira etapa proposta por Couchot realizada através da definição de conexionismo. O 
conexionismo é concebido enquanto fase onde os seres vivos se auto-organizam a partir de uma 
perspectiva interna. Isso implicaria, portanto, num abandono da noção de informação ligada 
somente aos sistemas artificiais numa retomada de sistemas neurobiológicos enquanto sistemas 
informacionais do humano.


Conclusão


Algumas correntes da neuroestética procuram focar sua investigação nas artes, o que implica 
retomar experiências e discussões milenares sobre a função da arte e de sua impalpabilidade. Noutro 
sentido, a neuroestética prefere se desviar da palavra arte e usar a palavra «objeto» na tentativa de ir 
mais além. Nossa função estética cerebral implicaria em uma relação sensório-cognitiva mais ampla 
com o mundo (SKOV, 2009).


A investigação científica do córtex visual foi crucial para a evolução das pesquisas em 
computação visual. Como resultado disso, os processos de visualização foram transcodificados na 
forma de algoritmos, resultando no surgimento das interfaces gráficas de visualização dos 
computadores (MARR, 2010). Em nossos dias, com o uso de interfaces de visualização avançadas, 
cada vez mais, conhecemos sobre o funcionamento dos mecanismos cerebrais. Vivemos no 
alvorecer de uma era onde o homem aspira algoritimizar sua subjetividade – o sujeito carne 
codificado em sujeito algoritmo. 
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Introdução


Alguns filósofos antigos retrataram a experiência estética como uma espécie de 
contemplação passiva ou mesmo como uma espécie de apreensão direta ou imediata, 
entendendo a arte algumas vezes como simulacro, uma cópia degenerada do «mundo de 
ideias» (Platão), e outras vezes como mimese, uma imitação da natureza (Aristóteles). 
Contemporaneamente, alguns filósofos ainda procuram encontrar uma representação 
de mundo imaculada (geralmente através de «análises purificadoras»), onde a arte seja 
completamente dispensada de todos os seus afazeres, sejam estes de ordem política, ou 
mesmo de pura fruição. Tais modelos, contudo, parecem indicar um caminho oposto 
em relação àquele trilhado pela arte contemporânea. Neste sentido, o caráter 
«limitador» dos modelos metafísicos de estética parece contribuir para o 
estabelecimento de abismos intransponíveis entre estética, arte e linguagem. 


Teóricos e artistas da arte moderna, inspirados na estética de Hegel (cujo trabalho 
pioneiro de Marcel Duchamp é certamente um dos maiores exemplos), procuraram 
reinscrever a fruição estética através do deslocamento do eixo de investigação centrado 
na «arte do olho» para um modelo de estética que privilegia a «experiência mental». A 
arte não é mais apenas uma questão de «sensação», mas, sobretudo, uma questão de 
«cognição». O modelo da contemplação passiva é rapidamente substituído por um 
modelo onde a experiência estética é ativa, inquieta e questionadora. Apesar da 
amplitude e variedade característica das discussões contemporâneas sobre estética, nem 
sempre é óbvia a necessidade de separar radicalmente os domínios da estética e da arte.


O objetivo geral deste trabalho é ressaltar alguns aspectos importantes de um modelo 
filosófico de estética que surgiu em meados da década de 1970 e que tem sido 
desenvolvido como uma espécie de antídoto para as tendências fortemente 
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reducionistas de naturalização da experiência estética. Trata-se, mais especificamente, 
da abordagem de Nelson Goodman em «Linguagens da Arte» (1976). Além de fornecer 
subsídios para repensar a relação desgastada entre estética e arte, a posição de Goodman 
também tem o potencial de lançar luz sobre problemas metodológicos fundamentais da 
historiografia e crítica de arte. Antes, contudo, de explicitar o potencial da posição de 
Goodman, convém explicar o que entendo por «estética naturalizada» e os motivos 
pelos quais acredito que a posição de Goodman pode ser considerada como um modelo 
não-reducionista.


1. A Naturalização da Estética


A naturalização da estética é uma parte importante da ampla agenda de discussões 
contemporâneas sobre a «naturalização do conhecimento». A ciência tem possibilitado a 
observação de fenômenos cognitivos através das interfaces de visualização 
computadorizadas (como, por exemplo, o córtex, os processos celulares, etc.) e isso tem 
contribuído de forma decisiva para o rearranjo de diversos campos de investigação, cujo 
objetivo central é encontrar uma propriedade fisiológica (natural) para alguns 
fenômenos do conhecimento humano. Essa tendência pode ser percebida na crescente 
interação de filósofos, artistas e teóricos da arte com neurocientistas, basta observar o 
surgimento das recentes subáreas de investigação: a Neurofilosofia e a Neuroarte.


A principal característica da posição filosófica amplamente conhecida como 
«Naturalismo» é justamente a tentativa de fundamentar a epistemologia, a moral, a 
linguagem e a estética em propriedades naturais (submetidas ou sujeitas às leis do 
mundo natural). Neste sentido, o naturalismo é uma espécie de reação contrária aos 
modelos filosóficos que pressupõem a existência de qualquer propriedade que não esteja 
sujeita aos processos e eventos do mundo natural. Qualquer intervenção ou reafirmação 
de elementos «sobrenaturais» (vale dizer: «propriedades fundacionais auto-evidentes», 
«propriedades necessárias que existem por si mesmas», etc.) é completamente ilusória e 
desnecessária. 


O termo «naturalismo», contudo, possui um uso bastante elástico. Por um lado, 
muitas posições teóricas distintas são frequentemente denominadas «naturalistas». Por 
outro lado, é possível classificar as posições naturalistas em dois grandes grupos: os 
naturalistas reducionistas e o naturalistas pragmáticos. Os primeiros procuram explicar 
certos fenômenos em termos de propriedades fisiológicas (físicas ou biológicas); o 
demais procuram explicar os mesmos fenômenos em termos de certas regularidades 
práticas (padrões convencionais de atividade). O que nos autoriza a classificar ambos os 
grupos como «naturalistas» é o abandono de pressupostos substancializados ou 
«sobrenaturais» que permeavam as discussões filosóficas clássicas.
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Neste sentido, as «bio-estéticas» são versões robustas daquilo que chamei de 
«naturalismo reducionista», pois procuram investigar a experiência estética através de 
mecanismos causais biológicos. A elasticidade do termo «naturalismo» nos permite 
incluir aqui teóricos de orientações bastante díspares como, por exemplo, Gilles Deleuze 
(modelo rizomático), Semir Seki (as bases biológicas do prazer estético visual), Ernest 
Gombrich (padrões comportamentais de base biológica), Ruth Millikan (a teoria das 
funções-próprias e a seleção de mecanismos na evolução biológica).


A estética naturalizada de viés pragmático, por outro lado, procura mostrar que a 
experiência estética é profundamente dependente de nossos hábitos linguísticos. Neste 
sentido, as posições de Arthur Danto e de Nelson Goodman seriam tipos de 
«naturalismo pragmático» (não-reducionistas), pois ao mesmo tempo que evitam as 
explicações «sobrenaturais» da experiência estética (recusando as ideias 
substancializadas de «beleza», «sublime», «gosto», etc.) eles defendem que propriedades 
semânticas e pragmáticas são suficientes para explicá-la (um tipo de gramaticalização da 
experiência). A posição de Wittgenstein sobre a determinação do significado pelo «uso» 
é um tipo de naturalismo pragmático neste mesmo sentido, pois assume o pressuposto 
de que nenhum elemento a priori é necessário para a explicação das práticas linguísticas.


É claro que os aspectos problemáticos dos projetos de naturalização são muito 
amplos para serem abordados aqui, todavia, é importante perceber que esta tendência 
praticamente irreversível e dominante na esfera contemporânea traz consigo uma série 
de novos e antigos problemas, sobretudo no que diz respeito aos âmbitos metodológicos 
da historiografia e crítica de arte. Se a experiência estética é o fruto de processos causais 
biológicos (disposições), então qual é o papel da historiografia da arte? Não seria o papel 
do crítico particularmente impotente para «guiar» nossos mecanismos cerebrais no 
sentido de garantir determinado prazer estético?


2. A Alternativa de Goodman aos Modelos Reducionistas de Estética 


Em Linguagens da Arte (1976), Nelson Goodman defendeu um modelo 
«construtivista» que é suficientemente capaz de se estabelecer como alternativa aos 
modelos reducionistas de estética. A estratégia de Goodman foi retomada três anos 
depois em Fato, Ficção e Previsão (1979), onde instancia um aspecto central da 
investigação científica, a saber: a impotência do método indutivo para gerar verdades 
imutáveis. O «novo enigma da indução» (que retomou e atualizou a posição de David 
Hume) denunciou a completa inexistência de verdades absolutas e ideias inatas. As 
coisas, os fatos, as relações de causalidade e as próprias regularidades observadas na 
natureza, são construções humanas.
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O construtivismo de Goodman também é um tipo de nominalismo1, pois defende 
que não existem entidades abstratas por si mesmas («belo», «beleza», etc.). A 
universalidade é propriamente uma ilusão, ela é o fruto da observação de certas 
regularidades passadas, e ela não é, portanto, confirmada pela experiência e nem possui 
qualquer relação de necessidade lógica. A multiplicidade de posições (o particularismo) 
parece ser a única possibilidade real. Há diversos teóricos e artistas que assumem 
posições semelhantes. Segundo Cauquelin, uma das ideias centrais de Marcel Duchamp 
era de que «a arte é um sistema de signos, e a realidade desvelada por meio deles é 
construída pela linguagem, seu motor determinante»2.


Apesar de não possuir vínculos diretos com os movimentos de vanguarda da arte 
russa do início do século XX, com Malevich e Rodchenko, o construtivismo de 
Goodman compartilha alguns pressupostos básicos, em especial a negação completa de 
uma espécie de «arte pura» nascida de um ato de pura criação humana. Vale lembrar 
que o construtivismo na arte russa, com o uso de cores puras e a simplificação das 
formas, contribuiu de modo decisivo para um modo de produção de objetos em série e 
para a reprodução industrial. Ao mesmo tempo os artistas passaram a utilizar a ideia de 
objeto para reportar-se ao modo de produção industrial, negando assim a ideia de 
«atelier» que estava intimamente associada ao modelo de «belas artes». 


Ao constatar que a inspeção sensorial de quaisquer grupos de objetos não fornece 
qualquer critério objetivo para classificá-los como pertencentes a uma mesma classe, 
Goodman ressaltou a importância de nossos sistemas simbólicos. O único modo de 
distinguir suficientemente as características que contam daquelas que não contam na 
hora de classificar objetos em uma mesma categoria é lançando mão de um sistema 
conceitual (um sistema de referência). O papel do artista é organizar e classificar objetos 
através de regras convencionais instituídas e proliferadas para contar como uma 
classificação. Para acentuar as semelhanças entre Goodman e Danto, note que se um 
objeto é classificado como «cadeira», por exemplo, e ele não coincide com as regras 
gerais de classificação de cadeiras, em geral classificamos o objeto com outra etiqueta. Se 
uma regra gera conclusões que não estamos dispostos a aceitar, em geral alteramos a 
regra. 


O artista constrói modelos de realidade, e os modelos são viáveis ou não unicamente 
em função daquilo para o que eles foram projetados. O critério de correção para cada 
modelo de realidade é interno ao próprio sistema simbólico ao qual ele pertence, é por 
isso que o critério de correção (ou adequação) depende das convenções adotadas para o 
próprio modelo. Neste sentido, as artes desenvolvem modelos de realidade cuja correção 
depende unicamente de um conjunto de convenções proliferadas pela própria tradição 


1  Ver: Cauquelin, Anne. Arte Contemporânea: Uma Introdução. São Paulo: Martins Fontes, 2005.
2  Idem, p. 90.
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artística. Não é difícil perceber que estes insights já estavam presentes em boa parte das 
principais teorias da arte do século XX.


Os movimentos tomaram a experiência estética como uma espécie de construção 
humana que é permeada de convenções. Para alguns movimentos, a construção da arte 
se dá pelo processo de politização da arte (a vanguarda russa, por exemplo), para outros 
a construção se dá de modo mais especializado, como uma espécie de expansão de nosso 
conhecimento a respeito do mundo. Segundo Marcel Duchamp, por exemplo, a arte não 
é uma mera questão de «conteúdos» (formais ou significativos), mas, antes, é uma 
questão de «continente». O conteúdo intencional do artista deve ser publicamente 
acessível, a intenção não pode ser um processo mental interno, pois do contrário ela 
seria radicalmente privada. 


É preciso conceber o conteúdo intencional de uma obra de arte como 
necessariamente desvinculada de processos internos. Os primeiros ready-mades de 
Duchamp, como em Rodas de Bicicleta (1913) e a Fonte (1917), já apontavam para esta 
direção. Apenas os signos, ou ainda o sistema de indicadores, delimitam os locais. Ao 
expor objetos «prontos», já existentes e em geral utilizados na vida cotidiana, como a 
bicicleta ou o mictório batizado de «fonte», Duchamp revela que apenas o local da 
exposição torna tais objetos «obras de arte».


Em outras palavras, a arte é definida única e exclusivamente pelo sistema simbólico 
ao qual ela está inserida, e é isso que Joseph Kosuth3 parece ter em mente quando afirma 
que a arte é análoga a uma «proposição analítica», pois o critério de correção 
(verificação) se dá unicamente dentro do contexto da própria arte. A história da arte 
possibilita a construção de novas proposições, mas é impossível construir novas 
proposições de modo completamente isolado (de modo alheio ao sistema conceitual ou 
de referência). Kosuth afasta-se do modelo de Goodman, contudo, quando pensa que a 
obra de arte não «diz» nada a respeito do mundo. 


3. O Papel Cognitivo da Arte


Segundo Goodman, a arte é uma atividade positiva, pois ao construir (ao invés de 
meramente desconstruir) modelos de realidade, ela expande nosso conhecimento sobre 
o mundo. É claro que a dicotomia analítico-sintético, frequentemente referida por 
Kosuth, é também completamente abandonada aqui, pois tanto o juízo analítico quanto 
o juízo sintético representam processos puramente conceituais. A arte, assim como a 
linguagem, possui sua própria «gramática» (este é um dos princípios básicos também da 
relativamente recente Computer Art).


Compreender uma obra de arte não consiste em apreciá-la passivamente, assim como 
não consiste em derivar experiências estéticas ou mesmo descobrir sua beleza. 
3  Kosuth, J. A arte depois da filosofia. In: Escritos de Artistas. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2006.
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Compreender uma obra de arte é interpretá-la corretamente, do mesmo modo como se 
interpreta um mapa, um sinal luminoso ou uma radiografia (símbolos convencionais). 
Os símbolos possuem referência na medida em que pertencem a um sistema simbólico 
que possui sua própria «gramática» (suas regras). Segundo Kosuth, as cores e formas 
constituem a «linguagem» da arte (o meio público de transmissão de conteúdos), mas 
elas não constituem o conteúdo significativo da arte. É preciso, diz ele, lançar mão de 
um «conceito».


O que a estética naturalizada (de viés pragmático) de Goodman torna evidente é 
justamente a multiplicidade de maneiras de organização da realidade artística. Não há 
um único modo (mágico) de conceber a arte, não há um modo objetivo de categorizar 
as obras de arte senão enquanto «modelos de realidade convencionais». Neste sentido, 
Giulio Argan4 estava absolutamente certo ao pensar que o artista tem o dever de 
demonstrar o modo como ele chegou a seus resultados. O artista deve oferecer o «mapa» 
de sua descoberta, mesmo que (contra Argan) não seja possível fazer «história da arte» 
unicamente através daquilo que poderíamos chamar de «história das imagens», já que as 
imagens sem os conceitos são absolutamente vazias. Todavia, os processos formais são 
repletos de conteúdo (significado) e eles são determinados pelo conjunto das atividades 
culturais convencionais.


4. Conclusão: A Arte Como Atividade convencional


As imagens artísticas são tão convencionais quanto nossas proposições linguísticas. 
Uma imagem retrata um estado de coisas do mesmo modo que uma proposição na 
linguagem. Em ambos os casos as referências se dão por convenções. É possível perceber 
agora que uma das principais questões metodológicas na historiografia da arte é 
justamente a habilidade de decifrar o que está na pintura de acordo com um conjunto de 
regras que faz parte do sistema de convenções referente ao quadro. Neste caso, as 
experiências de Pollock acabam por evidenciar que o mero objeto (a pintura) não nos dá 
qualquer «chave de leitura». Não é possível decifrar pela mera imagem as implicações 
socioculturais das pinturas de Pollock. Decorre daí o erro de considerar a obra de 
Pollock como um divisor de águas na história da arte, pois o que ele de fato faz é 
apresentar seu modelo de realidade, assim como o fizeram outros artistas bastante 
diferentes como Van Gogh ou Mondrian. 


Outras questões metodológicas específicas parecem brotar deste modelo, em especial 
a questão de que a arte não é uma cópia da realidade, pois o artista não está e nem 
poderia estar isento das categorias convencionais de representação. O que o artista faz 
quando pinta um quadro não é a cópia de uma realidade, mas, antes, é a construção de 
um novo modelo de realidade. Isso nos permite dizer que a arte não imita a realidade, 


4  Argan, G. Arte Moderna. São Paulo: Companhia das Letras, 1999.
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mas, pelo contrário, a arte constrói modelos de realidade (novos ou «usados»5). A 
estética não tem (como queriam Marcel Duchamp e Andy Warhol6) nada a ver com o 
«gosto», o «belo» e o «único», mas, antes, seu papel é mostrar o modo como a arte 
constrói modelos de realidade e se torna uma atividade cognitiva. 


Segundo Ernest Gombrich, «o olhar sempre chega atrasado ao trabalho», pois está 
sempre obcecado com seu próprio passado e com as velhas e novas insinuações do 
ouvido, do nariz, da língua, dos dedos, do coração e do cérebro. O «olhar» não é um 
instrumento isolado e independente, mas, antes, o olhar é um «membro diligente de um 
organismo complexo e caprichoso». O «olhar» é regulado pela necessidade e 
preconceito. O «olhar» seleciona, rejeita, organiza, discrimina, associa, classifica, analisa, 
constrói novos modelos de realidade. Nada é efetivamente visto à olho nu. É por isso 
que Goodman afirma: «os mitos do olhar inocente e do dado absoluto são cúmplices 
perversos». Tais mitos surgem da ideia de que o conhecimento é o fruto de uma espécie 
de processamento de um material bruto que é recebido pelos sentidos, e, também, pela 
ideia de que este material pode ser descoberto quer através de ritos de purificação, quer 
através da análise metódica.


Segundo Gombrich7, a forma como um artista vê um objeto e o representa na pintura 
depende e varia de acordo com sua própria experiência, prática, interesses e atitudes. 
Note que assim como a luz vermelha significa «pare» no semáforo, diferentes estímulos 
dão origem a diferentes experiências visuais em circunstâncias diferentes. As imagens 
são vistas geralmente como enquadradas em um contexto, onde uma pessoa pode andar 
à sua volta e mover seus olhos. Pintar uma imagem que fornecerá (sob tais condições) os 
mesmos raios de luz que emanam do objeto (visto sob quaisquer condições) seria inútil 
mesmo que fosse possível.


A representação ou descrição é apropriada, eficaz, iluminadora, sutil e intrigante, na 
medida em que o artista apreende relações novas e significantes e, assim, concebe meios 
para torná-las manifestas. É neste sentido que a natureza é um produto da arte e do 
discurso. É preciso, pois, ler a pintura tão bem quanto se lê um poema. A experiência 
estética é dinâmica, pois envolve a discriminação delicada e o discernimento das 
relações sutis, a identificação de sistemas de símbolos e de caracteres nestes sistemas e o 
que tais caracteres denotam ou exemplificam. A atitude estética é, portanto, agitada, 
inquisitiva, experimentadora.


A noção de «re-made»8 de Andy Warhol e a noção de «ready-made» de Marcel 
Duchamp são complementares e compatíveis com o modelo de Goodman, pois 


5  Trata-se, obviamente, da noção duchampeana de «ready-mades». 
6  Cauquelin, Anne. Arte Contemporânea. São Paulo: Martins Fontes, 2005, p. 120. 
7  Gombrich,  E.  H.  Arte  e  Ilusão:  Um Estudo da Psicologia  da Representação Pictórica.  São Paulo: 


Martins Fontes, 2007.
8  Ver: Cauquelin, Anne. Arte Contemporânea. São Paulo: Martins Fontes, 2005.


9







enquanto o ready-made procurava subverter o uso instituído (a convenção), o re-made 
procurava esgotar a convenção na sua proliferação, na sua multiplicidade de utilizações 
(na sua banalização). O princípio motor de ambas as noções é certamente o mesmo: o 
uso de convenções. A estética naturalizada de viés pragmático de Nelson Goodman 
parece reestabelecer a conexão desgastada entre «arte» e «estética», pois não há 
aparentemente um abismo intransponível entre ambas as esferas. A arte constrói 
modelos de realidade e a estética explica «como» a arte é suficientemente capaz de 
realizar esta tarefa.
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Resumo


Gianni Vattimo interpreta, com base nos novos paradigmas apresentados pela 
sociedade da comunicação — oriunda da sociedade técnica, na qual os mass media 
representam um papel de relevante importância —, as mudanças ocorridas na nossa 
comunicação e na nossa cultura contemporânea. Assim, pretende justificar a 
Contemporaneidade pelo advento dos mass media e sua ação de «desrealizar» o mundo, 
uma vez que já não é mais possível falar daquele mundo unitário idealizado pela 
Modernidade. Com efeito, Vattimo concebe que, ao informar o mundo em forma de 
sons e imagens, os media acabam antes por «estetizar» a experiência cotidiana dos 
indivíduos. Isso ocorre na medida em que os produtos da sociedade da comunicação são 
exatamente os «dialetos» daqueles que constituem o presente da experiência humana. 
Mesmo aqueles antes excluídos do processo histórico — as minorias sociais — agora 
ganham visibilidade e revelam toda a complexidade de seus sistemas culturais. Como 
consequência de tal feito, o risco de uma homologação cultural já não é mais possível, 
pois se apresenta na experiência social a multiplicidade. Daí Vattimo interpretar que, 
em oposição a uma ideia geral do «belo», o que temos agora são as mais variadas 
interpretações, as mais variadas posições do «belo», gerando assim uma pluralização de 
«belos». A sociedade da comunicação, enquanto multiplicidade das visões de mundo, 
propicia uma verdadeira experiência estética, enquanto pluralização das interpretações, 
das visões de mundo, na compreensão que este — o mundo dado de certa característica 
particular — é apenas um entre outros. Assim, já não se pode falar mais de uma 
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«realidade» ordenada, enquanto entendemos realidade como sendo uma relação de 
«contaminação» — encadeamento lógico dos acontecimentos. Com isso, a experiência 
contemporânea é antes uma experiência de desrealização-estetização.


Introdução


Herbert Marcuse, em sua obra A dimensão estética, de 1977, questionava a 
importância que a Estética assumia na sociedade contemporânea, carente de obras que 
fizessem de fato a revolução. Não obstante o papel secundário que a Estética assume no 
corpo do trabalho filosófico ao longo da tradição, o novo momento histórico no qual 
nos situamos abre a perspectiva de se pensar o estético bem além do seu lugar na 
história da Filosofia. Trata-se da possibilidade de se pensar a Estética no contexto do 
mundo contemporâneo. É possível refletir sobre a dimensão estética no mundo 
fragmentado da Pós-Modernidade? A Estética é algo ainda presente na atualidade? Qual 
a relação que a Estética assume com a vida dos indivíduos, em seus modos particulares 
de viverem a experiência cotidiana?


Viver a experiência do presente é, segundo Gianni Vattimo (1936), viver a 
experiência da estética. O estético assume no corpo de sua obra um lugar de destaque, 
enquanto permeia as relações da sociedade contemporânea, compreendida por este 
como pós-moderna. Para justificar a sua hipótese, Vattimo sustenta que certa mudança 
cultural e tecnológica determinou o fim da Modernidade e o surgimento de uma 
sociedade dita pós-moderna. Trata-se do advento dos mass media: compreendendo os 
meios de comunicação, as tecnologias de informação que, em suas formas tradicionais já 
presentes na Modernidade — jornais, revistas — e nas formas mais recentes, surgidas 
com o avanço da tecnologia, chamadas de telemática — rádio, televisão e, no final do 
século XX, a internet — modificaram os modelos de relação do homem com o mundo e 
possibilitaram um conhecimento dos acontecimentos em tempo real como nunca antes 
na história. Nesse sentido, a mudança do mundo conceitual em mundo de sons e 
imagens transforma e dissolve o «princípio de realidade» como desrealização-
estetização. 


Podemos compreender, com efeito, como os media terminam por estetizar a 
«realidade», uma vez que a dissolvem, comparada àquela idealizada pela Modernidade, 
já que não existe mais tal realidade em si, considerada igualmente pela ciência moderna. 
A estetização é o fenômeno que revela a pluralidade, a diversidade que o mundo 
apresenta em seu cotidiano, sem esquecer também o aparecimento de culturas até então 
desconhecidas do Ocidente tradicional, que conseguiram expressar suas maneiras de 
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pensar e ver o mundo. Pode-se ainda dizer: o fenômeno de estetização é a 
«multiplicidade de ‘belos’», a diversidade de estilos, a explosão das diferentes visões de 
mundo de grupos que, ao tomarem a palavra, tornaram visíveis seus sistemas culturais.


A fluidez das informações, a explosão de diferentes visões de mundo e a ruptura com 
um modelo unitário da história representam, segundo Vattimo, um problema à 
concepção tradicional da metafísica, em sua interpretação da unidade e imutabilidade 
do ser. Busca-se, assim, com base na crítica proposta por Vattimo à metafísica em seu 
aspecto de violência — de Aristóteles a Hegel —, estabelecer as bases nas quais se pode 
interpretar o presente, no qual a «realidade» se desrealiza pela ação dos media — efeito 
causado justamente na sua experiência de comunicar os acontecimentos. Caída a ideia 
de uma «realidade» objetiva, a «verdade» já não é mais aquela do princípio metafísico, o 
da adaequatio; agora se apresenta como experiência estética — contraposição de visões 
de mundo e interpretações diversas e retórica na medida em que o discurso de tais 
posições se revela como aquilo que é próprio de seu «dialeto». Daí o efeito mais visível 
dos media: a estetização do mundo, uma vez que, por meio da exposição de seus estilos, 
modos de vida, dialetos — com suas «verdades» e interpretações do mundo —, os 
grupos sociais revelaram que o mundo não tem valores unitários, como «o belo». Há, de 
fato, uma fragmentação dos valores estéticos como marca do fim da teoria estética 
tradicional e a presença da experiência de morte da arte.


Fim da metafísica como crítica ao princípio de realidade


A metafísica clássica, em sua forma tradicional, chegou à Modernidade sem grandes 
modificações estruturais. O ser como tal sempre foi concebido de modo semelhante 
pelas diferentes concepções filosóficas. Imutabilidade, necessidade e permanência 
sempre foram suas características. Contudo, no final do século XIX, após as revoluções 
burguesas, guerras napoleônicas, emancipação das colônias europeias no Novo Mundo, 
etc., sustentar um caráter contínuo das coisas já não era tão fácil. A dissolução dos 
valores tradicionais se realizava de forma cada vez mais eficaz e veloz. 


De tal modo, Vattimo concebe que, «na acepção nietzschiana-heideggeriana», a 
percepção da dissolução dos valores supremos, sustentados pela metafísica clássica, 
conduzem a uma nova interpretação do ser na sua eventualidade do cotidiano. Para ele, 
o niilismo, como marca da posição teorética de Nietzsche e Heidegger, «consuma» o fim 
da metafísica, uma vez que «o niilismo concerne antes de mais nada ao próprio ser, 
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ainda que isso não deva ser acentuado, como se significasse que, portanto, ele concerne 
muito mais ao homem, e nem um pouco ‘simplesmente’»1.


Se as instâncias imutáveis da Modernidade já não são mais possíveis no tocante a 
uma imutabilidade do ser, a experiência pós-moderna nos indicou que, de fato, a idéia 
de uma «realidade» se apresenta tão falível quanto possível. Isso porque a «oscilação», a 
«pluralização» ocasionada pelos mass media conduz à fabulação do «mundo real». Daí 
Vattimo recorrer sempre à «profecia» nietzschiana de que, no mundo dos mass media, 
«o mundo real torna-se, afinal, uma fábula».


O ‘mundo-verdade’ – inacessível? Em todos os casos ainda não alcançado. 
Portanto, desconhecido. É porque não consola, nem salva mais, não obriga mais 
a nada: como uma coisa desconhecida pode nos obrigar a alguma coisa?2


Se para Nietzsche o mundo verdade ainda nos era desconhecido, Vattimo sustenta 
que a sociedade da comunicação não possibilitou em momento algum essa verdade. 
Antes, o que os media nos propiciaram foi uma «aventura da diferença»: a erosão do 
princípio de realidade baseado em uma oscilação pela descoberta das diferenças entre 
culturas e dialetos, a oscilação entre os fatos de ontem e de hoje, entre as diferentes 
«visões de mundo» que contemplam os «acontecimentos» do cotidiano, a pluralidade 
sociocultural que nos libertou dos ideais modernos europeus, enquanto nos 
evidenciaram modos diversos de viver. Com efeito, a libertação proporcionada pelos 
mass media, no âmbito de suas possibilidades, nos revelou quão arbitrário era o ideal de 
realidade no qual nos baseamos, sendo este ordenado por um fundamento «metafísico»: 


Nietzsche nos mostrou, de fato, que a imagem de uma realidade racionalmente 
ordenada na base de um fundamento (a imagem do mundo que a metafísica 
sempre concebeu) não passa de um mito ‘reconfortante’, própria de uma 
humanidade ainda primitiva e bárbara: a metafísica é um modo ainda violento 
de reagir a uma situação de perigo e de violência; procura, de fato, apropriar-se 
da realidade num ‘golpe de mão’, recolhendo (ou julgando recolher) o 
princípio primordial de que tudo depende (e, assim, assegurando 
ilusoriamente o controle dos acontecimentos). Heidegger, seguindo a linha de 
Nietzsche, mostrou que pensar o ser como fundamento, e a realidade como 
sistema racional de causas e efeitos, é apenas um modo de estender a todo o ser 
o modelo da objetividade ‘científica’, da mentalidade que, para poder dominar 
e organizar rigorosamente todas as coisas, as deve reduzir ao nível de meras 


1 Vattimo, Gianni. O Fim da Modernidade: Niilismo e hermenêutica na cultura pós-moderna 
[1985]. Trad. bras. Eduardo Brandão – 2ª ed. –. São Paulo: Martins Fontes, 2007, p. 4.


2 Nietzsche, F. Crepúsculo dos Ídolos [1888]. Trad. bras. Carlos Antonio Braga. São Paulo: Escala. 
2005. p. 36.
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presenças mesuráveis, manipuláveis, substituíveis — reduzindo a este nível, 
afinal, o próprio homem, a sua interioridade, a sua historicidade3. 


A ausência de uma relação racional entre os fatos, efeito da sociedade dos mass 
media — que nos transmitem tudo sem ter necessariamente um elo, um vinculo entre as 
informações, basta haver um «interesse mercadológico» — pode certamente não nos 
transmitir um mundo compreensível em sua cadeia de acontecimentos. Contudo, «se 
com a multiplicação das imagens do mundo perdemos o ‘sentido de realidade’, como se 
diz, talvez não seja, afinal, grande perda»4. 


O objetivo dos media é nos transmitir o «mundo dos acontecimentos», dos fatos. O 
conceito de realidade, à luz da concepção vattimiana, nunca pareceu de fato verídica. A 
leitura tradicional de uma realidade objetiva está mais dependente de uma ideia de 
mundo ordenado, harmônico, sendo exatamente o oposto deste constituído pela 
sociedade da informação, que é «uma sociedade mais complexa, ou mesmo caótica»5. 


Já não é possível, com base na sociedade da comunicação, percorrer o caminho da 
verdade. A experiência da verdade na sociedade tardo-moderna, marcada pela técnica, é 
antes a experiência das imagens e dos sons transmitidos pelos media. Trata-se de uma 
experiência estética. 


A verdade como experiência estética e retórica


A crítica pós-moderna à metafísica da tradição implica também outra orientação 
quanto à concepção de verdade. A experiência pós-moderna já não concebe uma 
«verdade ontológica» dos fatos, uma vez que a nova concepção de ser, em sua 
«eventualidade», já não se dá no todo. É, antes, uma experiência estética, uma 
«interpretação dos fatos». 


Por experiência estética podemos compreender aquela teorizada por Hans Robert 
Jauss (1921-1997) que, enquanto vinculada à hermenêutica literária, pode também 
explicar o fenômeno da experiência estética na vida cotidiana dos indivíduos. Jauss 
compreende que a «atividade comunicativa», exercida pelos mass media, 
primeiramente, termina por ampliar a experiência da arte. Jauss pretendia, com efeito, 
demonstrar que a experiência estética era antes uma compreensão do receptor que 
propriamente a «intenção» do autor. 


3 Vattimo, Gianni. A Sociedade Transparente [1989]. Trad. port. Carlos Aboim de Brito. Lisboa: 
Edições 70, 1991, pp. 15-16. 


4 Ibidem, p. 16.
5 Ibidem, p. 12.
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Para Vattimo, na teoria de Jauss «é decisiva uma consciência hermenêutica mais 
aguda para fundar uma crítica literária mais abrangente»6. Contudo, o que Vattimo 
tenciona é trazer ao momento pós-moderno a experiência estética como experiência da 
verdade, uma vez que a dissolução da realidade ocasionada pelos mass media 
reconfigurou as noções clássicas de verdade centradas em um onthos uno e imutável. Na 
experiência pós-moderna do mundo cotidiano, o efeito dos media é o da pluralização 
das verdades, com base nos relatos dos diversos grupos sociais — suas consequentes 
diferenças de visões de mundo. 


Para tanto, Vattimo considera a nova compreensão que a retórica assume na 
sociedade midiatizada. Como «arte do discurso», passa a ser a «arma ideológica» 
assumida para se fazer pôr em verdade o cotidiano social dos diferentes grupos. A 
leitura niilista de Vattimo — como dissolução dos valores supremos e 
consequentemente representando uma ruptura aos modelos clássicos da interpretação 
baseada em uma verdade transcendente — traz a interpretação da hermenêutica da 
experiência estética no relato da vida cotidiana. Retomando a noção de «consciência 
estética» de H. G. Gadamer (1990-2002), Vattimo afirma a necessidade de seu resgate, 
readequando-a à nova situação, agora como «experiência da verdade, precisamente 
enquanto experiência substancialmente niilista»7. 


As questões da retórica no presente pós-moderno, entretanto, não dizem respeito 
apenas ao discurso da arte. É antes uma atenção ao indivíduo, ao seu discurso. A 
«tomada de palavra» possibilitou que aqueles que sempre tiveram algo a dizer, mas nem 
sempre obtiveram espaço para tal, pudessem ao menos ver a possibilidade de se revelar. 
Claro que os media não dão espaço a todos aqueles que o objetivam. Pelo contrário, o 
espaço dos media ainda é para poucos, como bem lembra Michel Maffesoli. Contudo, a 
própria lógica do «mercado da informação» necessita que ao menos os representantes 
de determinado grupo evidenciem seus modos de vida, como mostra de quão 
democráticos são os meios de comunicação. 


A experiência da verdade na Pós-Modernidade não é mais, portanto, a de uma 
verdade única, que busca o caráter real das coisas, dos fatos. É agora, como nunca antes, 
uma visão, uma interpretação dos fatos, muitas vezes enunciada em suas diferentes 
versões. A «arte da persuasão mediante os discursos»8 parece agora mais sedutora do 


6 Vattimo, Gianni. O Fim da Modernidade: Niilismo e hermenêutica na cultura pós-moderna. p. 
110.


7 Ibidem, p. 111.
8 Ibidem, p. 135. 
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que nunca, pois, se sempre esteve ao alcance de todos, agora é dada a chance de se fazer 
ouvir por um número cada vez maior de indivíduos e grupos. 


O processo de estetização dos mass media


Em sua nova situação, a Estética já não se ocupa mais unicamente de abstrações 
artísticas postas «em obra» por gênios. A experiência da Estética na Pós-Modernidade é 
determinada pelos mass media que, se não representam sozinhos a morte da arte, 
contribuem fundamentalmente para tal. Vattimo afirma ainda que 


À morte da arte por obra dos mass media, os artistas responderam com 
frequência com um comportamento que também se coloca sob a categoria da 
morte, na medida em que aparece como uma espécie de suicídio de protesto. 
Contra o kitsch e a cultura de massa manipulada, contra a estetização em nível 
baixo, fraco, da existência, a arte autêntica refugiou-se com frequência em 
posições programaticamente aporéticas, renegando todo e qualquer elemento 
de fruibilidade imediata das obras, rejeitando a comunicação, optando pelo 
silêncio puro e simples9.


Vattimo concebe então que, a partir da massificação cultural da sociedade 
midiatizada, não obstante todo o processo de uma tentativa de homologação cultural, o 
efeito dos mass media foi exatamente o oposto. Ora, a pluralização das compreensões e 
visões de mundo representou de fato um obstáculo à homologação, e o resultado 
positivo da sociedade da informação é a multiplicidade das facetas dos mais diversos 
grupos e comunidades.


A cultura de massas não nivelou a experiência estética, homologando todo o 
‘belo’ aos valores daquela comunidade — a sociedade burguesa europeia — 
que se sentia detentora privilegiada do humano; pelo contrário, evidenciou de 
modo explosivo a multiplicidade dos ‘belos’, dando a palavra a culturas 
diversas — com a investigação antropológica — mas também a ‘subsistemas’ 
internos da própria cultura ocidental. De fato, o fim da utopia do resgate 
estético da existência através da unificação do belo com o cotidiano ocorreu 
paralelamente, e pelos mesmos motivos, no final da utopia revolucionária dos 
anos sessenta: devido a explosão do sistema, à impossibilidade de pensar a 
história como curso unitário10. 


A utopia sessentista da construção de uma «real» história universal acabou por se 
tornar impossível, não unicamente por conta do fim do projeto moderno, mas porque já 


9 Ibidem, p. 45. 
10 Vattimo, Gianni. A Sociedade Transparente, p. 79. 
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não se pode mais pensar em uma história universal como tal, uma vez que já não se 
mostra mais unitária e, por conseguinte, o modelo de emancipação daquele projeto 
moderno não é factível. Podemos também inferir que a ideia de uma história universal 
se dissolve, nas palavras de Vattimo, por conta da «universalização» da palavra dada aos 
«diversos modelos de valor e reconhecimento». Tal universalização possibilitou uma 
relação mais estreita entre arte e vida cotidiana, na medida em que a experiência estética 
é pluralizada por meio da revelação da palavra. 


O processo de estetização (estetizzazione) da realidade ocasionado pelos mass media 
abre espaço para que os «excluídos, sem palavra, destituídos» possam dar a sua versão 
da história. A história humana já não é mais palco apenas dos vencedores. Aqueles que 
foram marginalizados ao longo do processo histórico puderam aparecer na ribalta da 
opinião pública de modo a ampliar as possibilidades de «verdade» dos fatos. 


A experiência estética é antes de mais uma experiência de comunidade. O «belo» é 
sempre um «belo» da comunidade, é como «instituição de comunidade». Contudo, essa 
instituição dissolve ainda a identificação «da comunidade estética com a comunidade 
humana tout court»11. É claro que o mundo se define então como um conjunto de 
comunidades com concepções do «belo» distintas. Há de se compreender antes que 
«comunidade» não nos dá o mesmo sentido de «sociedade». Para Vattimo, 
«comunidade» tem antes um sentido de pertencimento, uma raiz — seja cultural, 
ideológica — que dá aos indivíduos uma ideia restrita de grupo. Segundo ele: 


o que denominamos o mundo talvez seja apenas o âmbito ‘residual’ e o 
horizonte regulativo (mas com que problemas) em que os mundos se 
articulam. É verossímil que a experiência estética da sociedade de massa, a 
vertiginosa proliferação de ‘belezas’ que fazem mundos, seja profundamente 
modificada pelo fato de o mundo unitário, de que a ciência julgava poder falar, 
se ter revelado uma multiplicidade de mundos diversos. Já não é possível falar 
da experiência estética como pura expressividade, pura coloração emotiva 
multíplice do mundo, como acontecia quando se pensava que este mundo-base 
fosse, de qualquer modo, dado, possível de encontrar com os métodos da 
ciência. Isto deixa seguramente aberto o problema da redefinição da estética e 
talvez torne impossível ‘defini-la’ delimitando-a e diferenciando-a: também 
aqui, parece que nos encontramos face a uma realização imprevista, e talvez 
‘distorcida’ da utopia12.


11 Ibidem, p. 80. 
12 Ibidem, pp. 80-81.
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Ora, se a estetização é própria do «mundo da cultura de massa, do historicismo 
difuso e do fim dos sistemas unitários»13, a utopia estética acaba por se caracterizar 
como heterotopia, uma vez que a «distorção» de seu projeto sessentista não se 
configurava de tal modo; baseava-se antes em uma homogeneização cultural, que, 
baseada em uma orientação marxista (basta lembrar o discurso dos «filhos» de 1968, que 
permanecem até hoje sempre evocando a figura de Marx), pretendia antes um sentido 
de «harmonia geral». A experiência pós-moderna do belo como um «conjunto» de 
modelos é a heterogeneidade das comunidades e seus conceitos. Os dialetos que contêm 
cada um sua ideia da verdade transformam o mundo na multiplicidade que pode enfim 
libertar o homem. Não aquela liberdade moderna. Ainda há muito a ser conquistado, e 
as barreiras são muitas vezes intransponíveis. Na contemporaneidade, podemos 
contemplar a diferença em seu aspecto mais harmônico, com a interação dos conjuntos 
de grupos sociais, possibilitando voz àqueles que têm algo a dizer em defesa própria. 
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I) Breve introducción al fenómeno del Arte Pop


Existe una dificultad obvia en la forma cómo distintas obras se agrupan bajo la 
denominación de un estilo o un movimiento artístico. El caso del Pop no escapa a ese 
problema; más aún si pensamos que los estilos en el siglo XX tendieron a una creciente 
diferenciación llegando a plantearse que «el artista es el estilo». Hechas estas salvedades, 
podríamos entonces ponernos de acuerdo en cuales son esas características que forman 
el «Pop». Parecería que básicamente son dos: en primer lugar la representación (o 
directamente la «presentación») en las obras de los objetos de consumo masivo, de 
acuerdo a diversas procedimientos que van desde la reproducción serigráfica, el collage, 
la pintura, y el «assemblage», con la directa inclusión de dichos objetos en las obras.. La 
segunda característica, íntimamente relacionada con la anterior, consiste en la presencia 
«intervenida» de la simbología y los mensajes propios de la cultura de masas. La 
intención de simbolizar lo simbolizado constituye lo que podríamos llamar el «giro 
lingüístico» del Pop. Las obras representan, de una manera insistente, los modos que ha 
seleccionado la industria de incidir, sensibilizar y construir prácticas y formas de 
orientación en la vida cotidiana de las masas, a través de ciertos rituales y hábitos, así 
como del nuevo, y extendido arsenal de sus medios: los periódicos, las revistas, el cine, 
las imágenes publicitarias, la historieta, etc. Los mensajes de la sociedad de consumo son 
filtrados por el nuevo mensaje que supone la obra. Esto supone una continuidad de lo 
formal, no en relación a lo perceptivo, sino a las estructuras lingüísticas que subyacen en 
las obras. El Pop, entonces, se opuso a un formalismo perceptivo proponiendo la 
recuperación de «lo visible» (como un retorno a cierto realismo) a través de dos formas, 
claramente diferenciables: la inclusión de objetos y mensajes de la sociedad moderna de 
consumo; y con el inicio de un nuevo formalismo relacionado con los significados y los 
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significantes, que dio inicio a lo que hoy conocemos como «arte conceptual». Este 
proceso puede entonces verse a través de dos grandes tensiones que atraviesan a la 
sociedad capitalista y el arte que produce. Por un lado, entre el realismo y la formalidad 
que presenta la aparición y el desarrollo del «campo del arte»; y por otro, entre los 
productos de las industrias culturales y dicho campo, cuestión que trataremos de 
acuerdo a la distinción introducida por Adorno y Horkheimer entre «arte verdadero» y 
«falsa conciencia». La ruptura del Pop reinició la crítica del arte en sentido filosófico que 
ya había propuesto la vanguardia de principios del siglo XX. Se instala así, nuevamente 
con mayor fuerza, la pregunta: ¿Qué es el arte?


II) Dos conceptualizaciones distintas de «arte» 


Juan Fló trata de compatibilizar el análisis histórico del arte con algunas 
características que define como transhistóricas, de tal manera que la heteronomía 
(religiosa, política, etc.) resulta una condición necesaria pero insuficiente para dar 
cuenta de la profusión de funciones, productos o actividades «artísticas». Dicha 
heterogeneidad puede conducirnos incluso a comprender el «arte» como un concepto 
abierto o incluso imposible de definir. Desde un punto de vista puramente histórico no 
podríamos concebir dichas funciones como resultado de algún plan preestablecido ni 
deducir, cronológicamente, unas de otras. De lo único que estamos seguros es que no 
puede concebirse la aparición de arte alguno sin presupuestos históricos y sociales. En 
ese camino Fló establece que toda heteronomía encuentra en el arte, además de la 
satisfacción de determinada función necesaria, la satisfacción de alguna una necesidad 
«dormida» que produce y reproduce un determinado «sistema», «orden» o 
«configuración» (según palabras del autor1) que se une a la función social necesaria 
históricamente. Fló describe estos procesos como un encuentro de series causales 
independientes (el surgimiento de una no depende directamente de otra) que satisface y 
potencia a cada una a partir de su unidad, tendiendo a fijar un determinado trabajo 
artístico. Formas activadas que van al encuentro de las funciones abiertamente 
reconocidas (heterónomas), son para el autor: «funciones ignoradas, que al ser 
satisfechas tienden a fijar dichas configuraciones». Ha de buscarse entonces, en la propia 
constitución humana, el campo total donde pueden aflorar y desarrollarse esas 
funciones para lograr ese encuentro, que haría del arte una intersección muy particular, 
algo «único», como: «sucesión de eventos que lo constituyen como un proceso 
identificable». Se agrega: «Lo que sí quizá tengamos que reconocer es que cierta unidad 
que vincula esa serie de novedades tiene que ver con el sujeto humano como sistema 


1 Juan Fló: «Sobre las dificultades del concepto arte». Papeles uruguayos de Filosofía No 1, 2002 
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siconeurológico». Resumiendo con las propias palabras de Fló, con el arte se cumple 
entonces: «un encuentro aleatorio de series causales, una de ellas asociada a la función 
heterónoma» El acercamiento a la complejidad del concepto arte supone, entonces, 
analizar en cada momento, esa posibilidad de «activar» y combinar funciones 
heterónomas con potencialidades propias del sujeto humano parcialmente «dormidas» 
que, a su vez, son responsables de ayudar a la fijación de aquellas, estableciendo una 
retroalimentación donde lo que existe es ganancia de complejidad y orden2. 


Comparemos esta teorización con otra en la que la historia no está presente. Según 
Deleuze y Guattari, las percepciones y las afecciones, transformadas en algo distinto a 
ellas mismas, esto es en «perceptos» y «afectos» es lo esencial del arte. Nos interesa 
particularmente la forma en que estos autores encaran el problema por dos motivos; el 
primero está relacionado con la aceptación, primera e intuitiva, de que sería imposible 
hablar de arte si descartamos su dimensión perceptiva. El segundo motivo está 
relacionado con la aparición del «arte conceptual», cuyo origen podemos relacionarlo 
con el Pop, lo cual viene a contradecir —aunque sea en parte— aquella primera forma 
de comprender el hecho artístico. Estos autores inician sus argumentos en torno a los 
«perceptos» en la consideración de condiciones compartidas por el mundo natural, y 
por lo tanto también en los seres humanos. Esas condiciones implican un «devenir» otra 
cosa sin que ello signifique la imitación. Se refieren a la posibilidad de compartir zonas 
de ser comunes, algo distinto a una función simbólica: 3 «El Scenopoietes dentirostris, 
pájaro de los bosques lluviosos de Australia, hace caer del árbol las hojas que corta cada 
mañana, las gira para que su cara interna más pálida contraste con la tierra, se construye 
de este modo un escenario como un «ready-made», y se pone a cantar justo encima, en 
una liana o una ramita, con un canto compuesto de sus propias notas y de las de otros 
pájaros que imita en los intervalos, mientras saca la base amarilla de las plumas debajo 
del pico: es un artista completo». La posición de los autores nos plantea la posibilidad de 
comprender la sensibilidad humana formando parte de una sensibilidad universal4: 
«Con el sistema territorio-casa, muchas funciones orgánicas se transforman, sexualidad, 
procreación, agresividad, alimentación, pero no es esta transformación lo que explica la 
aparición del territorio y de la casa, será más bien la inversa: el territorio implica la 
emergencia de cualidades sensibles puras, sensibilia que dejan de ser únicamente 
funcionales y se vuelven rasgos de expresión, haciendo posible una transformación de 
las funciones. Esta expresión sin duda está ya difusa en la vida, y se puede decir que la 
modesta azucena silvestre celebra la gloria de los cielos». Y de allí, por ejemplo puede 


2  Juan Fló: «Sin novedad acerca de lo nuevo». Papeles de filosofía, v.: 1990, p.: 1 - 6, 1990 
3  Gilles Deleuze, Félix Guattari: ¿Qué es la filosofía?, Buenos Aires, 1997, p. 186 
4  Ibíd. p. 186







decirse de un artista5: «¿Qué terror obsesiona la mente de Van Gogh, prisionera de un 
devenir girasol? Cada vez hace falta el estilo —la sintaxis de un escritor, los modos y 
ritmos de un músico, los trazos y los colores de un pintor —para elevarse de las 
percepciones vividas al percepto, de las afecciones vividas al afecto». O recordando a 
Cézanne6: «Los afectos son precisamente estos devenires no humanos del hombre como 
los perceptos (…) son los paisajes no humanos de la naturaleza. «Está pasando un 
minuto del mundo», no lo conservaremos sin «volvernos él mismo» dice Cézanne». 


No podemos más que presentar brevemente estas ideas. A partir de ellas veamos si 
estamos en mejores condiciones de entender el fenómeno que nos ocupa. Comencemos, 
en primer lugar, a analizar el Pop desde una perspectiva histórica. 


III) Tensión realismo-formalidad del arte


Esta tensión marca la dinámica del arte de la modernidad en occidente: es 
constitutiva de todos y cada uno de los estilos que aparecen a partir del Renacimiento. 
Intentaremos demostrar esta afirmación con lo que sigue. Pero antes que nada fijemos 
un criterio mínimo, provisorio, para comprender de qué hablamos cuando hablamos de 
la realidad, así como de estructuras formales reconocibles y semejantes para realidades 
diversas. Como esto supone un problema filosófico demasiado profundo, intentemos 
circunscribirlo a algunas intuiciones básicas sobre lo que podemos observar en una 
imagen (o una pintura). Postulemos que por ejemplo, si vemos una botella, estaremos 
de acuerdo en comprender eso como «una botella» y no como podría ser el caso, un 
cilindro o la suma de dos cilindros uno más grande que sostiene, en su parte superior, 
otro más pequeño. Tomando ese ejemplo podemos avanzar en que, en la medida que la 
pintura prioriza el aspecto visible —acordado casi universalmente— de los objetos que 
percibimos de forma cotidiana, estamos más cerca del aspecto «real» que tienen las 
cosas, y más lejos del aspecto formal de estructuras perceptivas o representacionales 
subyacentes En base a esto diremos que el «realismo» tiende a ordenar una pintura 
priorizando los objetos visibles en su individualidad, sobre los que se ejerce 
aproximación mimética (sea cultural, histórica o «a priori») A partir de allí podemos 
comprender la formalidad en dos direcciones. La primera refiere a toda imagen que no 
tiene una referencia inmediata de los objetos, acaso «simbolizando» objetos distintos 
con igual o parecida eficacia, como en el ejemplo de los cilindros en relación a la botella. 
Dicha formalidad la podríamos identificar con la composición geométrica. Una segunda 
formalidad, que también se aleja de los objetos tal como los percibimos, no depende de 
figuras mentales preconcebidas y volcadas en el plano, sino de la forma en que se 
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interpreta y se reinterpretan las cualidades del material propio de la pintura (el soporte, 
la pintura, el trazo, el color así como su densidad, su tonalidad, etc.), ya sea de objetos y 
figuras, pero siempre con posibilidad de despegar y apreciarse en sí mismas. Cada una 
de estas instancias, la «mimética», la de «formalidad geométrica» o la de «formalidad 
matérica» de la pintura, se unificaron en un desarrollo continuo que identificamos como 
la pintura «en sentido histórico», siempre dispuesta a realizar cada vez mayor número 
de conmutaciones y sucesivas alteraciones; un proceso en el cual lo formal fue 
paulatinamente imponiéndose a lo mimético, tal como —de esa manera primaria— 
estas distinciones han sido presentadas. Ese proceso tuvo un aceleramiento vertiginoso a 
partir de fin del siglo XIX. Resaltemos que la distinción de «real» a las operaciones 
miméticas, es fácilmente objetable más allá de acuerdos perceptivos. Como factor 
constitutivo, lo mimético —representante medio de «lo real»— tiene la posibilidad 
latente de presentarse, o volver a presentarse, siempre con intensidad.El fácil blanco que 
constituye un mínimo registro de las incongruencias de una formalidad extrema, el fácil 
rechazo que generan las elites dispuestas a exponer grandes dosis de «sensibilidad» sólo 
ante sus propias «sustancias artísticas», genera inestabilidades varias, por supuesto que 
no todas dispuestas, desde el mundo del arte, a la renuncia de sus conquistas históricas, 
pero sin dudas, es a partir de la mitad del siglo XX que se ven jaqueadas por diversas 
fuerzas y «a la espera» de la «nueva aparición» que tal vez pueda dirimir definitivamente 
el conflicto. Esta oportunidad fue precisamente la que aprovechó el Pop, más allá de las 
sobradas muestras de excelencia estética que nos brindó el proceso de formalización 
(proceso que continuará a pesar de las propuestas del Pop). Es decir, la aparición del 
Pop supondrá un cambio de paradigma que no puede contradecir ni incorporar los 
logros de la formalidad, sino retomar lo mimético con nuevas vestiduras


El naturalismo comenzó una retirada algo tardía en Norteamérica. Aquella sociedad, 
con fuertes componentes tradicionalistas, aún pudo generar artistas como Edward 
Hooper, que usando las modulaciones propias de la tradición pictórica, expresó algunas 
formas sustanciales urbanas y despersonalizadas que escenificaban la vida social o 
cotidiana de la nueva realidad moderna. (7Fig. 1, Edward Hooper, «Nighthawks» 
(«Trasnochadores»). Óleo sobre lienzo, 1942, 76,2 x 144 cm. Chicago, The Art Institute 
of Chicago). Sin embargo, la tendencia formalista confirmó pronto su fuerza y pareció 
imponerse con propuestas, algo distintas a las europeas, a través del «action painting» y 
«expresionismo abstracto», exigiendo del «gusto ilustrado» una percepción cada vez más 
fina de «formalidad matérica» A partir del rechazo de la pintura naturalista por el 
«campo de la pintura», y su tendencia subjetivista, alejada de todo interés del ciudadano 


7 Las imágenes que siguen, (con excepción de la No 13), han sido extraídas del libro de Honnef Klau, 
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medio, surgió la necesidad, de cierto retorno de «lo real», liderado por un emergente 
conglomerado de artistas (muchos de ellos no pertenecientes al mundo del arte) que 
parecieron contestar esta pregunta: ¿Cómo podría nutrirse —y formarse, cobrar 
identidad— algún vínculo entre las preocupaciones de esa expansión de «ciudadanía 
media» de la que somos objetivamente parte y el «campo de la pintura» al que aspiramos 
ser parte? Esta cuestión fue resuelta en gran medida, por las características de esa rara 
confluencia de nuevos «agentes» externos al «campo» con otros que sí pertenecían a él. 
Algunos artistas, en los comienzos del Pop, se encontraban muy comprometidos con la 
pintura en el sentido «histórico» que hemos formulado, y en muchos casos podríamos 
imaginar un pasaje directo de una pintura de corte más tradicional al Pop sin necesidad 
de recorrer la «fase» que recién hemos descripto. Esta tendencia reforzaría la idea de una 
«necesidad histórica» para aparición de esa primera característica del Pop. Veamos por 
ejemplo, el caso de la obra del inglés Peter Blake (fig. 2: Peter Blake, «On the Balcony, 
1956-57. Óleo sobre lienzo, 121,3 x 90,9 cm. Londres Tate Gallery). En «On the 
Balcony» se ha extremado la composición para presentar una especie de colección 
desordenada de objetos que «invaden» desordenadamente la pintura con una fuerza 
similar a la que impone la industria y los mass media en la vida de todos. Si bien en estos 
casos no hay aún una renuncia a la pintura desde cualidades perceptivas, se construía 
una brecha, que debería ser bastante chocante para la época, donde la realidad —esa 
realidad banal que los artistas formales habían estado dispuestos a rechazar como 
cuestión de principio—, se «colaba» como un invitado indeseado pero imposible de 
rechazar. Eso que entraba en la pintura era «lo real», aunque ahora se pudiera, como 
nunca antes, percibirse como una mera «representación de lo real»; es que un retorno a 
las viejas condiciones de la mímesis, luego del continuo desarrollo de la formalidad, no 
podía sino estar cuestionado. En otra obra de este pintor, la tradición pictórica establece 
una mayor tensión con esa necesidad histórica a la que ya es imposible renunciar. En 
«Toy Shop» el artista combina materiales, rompe con el plano, introduce objetos de 
consumo, sin embargo «ordena» el asunto de acuerdo a cierto refinamiento pictórico 
(uso de tonos complementarios y armónicos, cuadro dentro del cuadro, etc.) (Fig. 3, 
Peter Blake, «Toy Shop», 1962. Relieve con materiales diversos, 156,8 x 194 x 34 cm., 
Londres, Tate Gallery). En el complejo entramado que supone «la aceptación de lo 
nuevo por lo viejo», existen muchas obras que aceptan un retorno a «lo real» bajo el 
paradigma de belleza formal. Examinemos finalmente, otra obra donde el Pop podía ser 
capaz de exhibir el legado de las «bellas artes» y sumarle, a la vez, cierta ironía que no 
podía sino constituir una crítica a esa tradición formalista que tuvo, entre sus puntos 
más altos, el constructivismo de Mondrian. En la obra «Stillife No 20», Wesselman 
también se muestra sensible a los objetos cotidianos y establece un contraste con el 







imposible «reinado» al que puede aspirar una pintura de Mondrian en un entorno de 
grifos y alimentos (ciertamente sería una regla de la pintura no exhibirse en el baño o en 
la cocina). (Fig. 4, Tom Wesselman «Stillife No 20, 1962. Collage y ensamble con 
pintura, papel, madera, bombilla, interruptor, etc. 104,14 x 121,92 x 13, 97 cm. Buffalo, 
New York, Knox Art Gallery) El origen de estas nuevas propuestas del Pop se unía a 
grandes dosis de experimentación, características del arte del momento. Pronto, artistas 
decididos a experimentar algo «verdaderamente nuevo», comenzaron a incluir objetos 
degradados, ni bellos en sí, ni tratados por los procedimientos de la belleza de la pintura. 
La obra del norteamericano Raushenberg fue significativa en ese sentido (fig. 5: Robert 
Rauschenberg «Carryon», 1959. Combine painting. 219,7 x 57,8 cm. New York, 
Sonnabend Gallery. Fig. 6: «Dylaby», 1962. Combine painting, 250,2 x 170,2 x 45,72cm. 
New York, Sonnabend Gallery). Lo cotidiano, lo vulgar, lo industrial o lo residual, así 
como animales embalsamados (seguramente proponiendo una fuerte ironía sobre el 
origen natural de la belleza), se ensambla con pintura «chorreada» proponiendo una 
sutil combinación de expresionismo abstracto y presencia «actual» de la industria y 
consumo sin ningún «tratamiento» estético para su aceptación. Eran obras dispuestas a 
romper deliberadamente con el plano, y paulatinamente a incorporar lo que, tanto 
«naturalmente» o «artísticamente», hubiéramos elegido como «feos». Sin embargo, 
ciertos procedimientos propios de la reproducción impersonal o mecánica —en su 
neutralidad, en su frialdad— se convirtieron en armas más poderosas que ciertos 
«excesos» como los de Raushenberg para contradecir algunas «reglas» del arte aceptado 
por el campo. Lo nuevo para ser nuevo ha de destruir lo viejo, y seguramente algunos 
críticos y galeristas fueron decisivos en la consolidación de este movimiento. Osterwold 
nos recuerda: 8 «Warhol había diseñado zapatos (Fig.7 «Judy Garland», 1956, collage, 
blothed line y pan de oro. 51,2 x 30,4 cm. Colección Michael Becher, Bremen), 
Rosenquist pintó anuncios propagandísticos, Rauschenberg era dibujante publicitario, 
Lichtenstein era diseñador y creaba decoraciones para escaparates, Oldenburg trabajaba 
como ilustrador y diseñador, y Wesselmann dibujaba caricaturas». Con respecto a 
Warhol, que vendría a convertirse en la «estrella» del Pop, nos recuerda Honnef 9 que 
ingresa al mundo del arte por medio de su amistad con Henry Geldzahler, curador de 
arte contemporáneo del Metropolitan Museum, trabaja para la Galería Castelli, en 
tiempos en que decide cambiar su apariencia física por una «menos culta», «más 
adolescente»: «Abandonó los elegantes comercios de Fifth Avenue y volvió su atención 
hacia los supermercados de Queen, el Bronx, Brooklyn y otros suburbios americanos. 
Andy Warhol elegía sencillamente sus motivos de otros ámbitos «más bajos». De esa 
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forma se vio catapultado literalmente a la esfera del arte (…) Los comics, las etiquetas de 
botellas y latas, las fotografías de los medios de comunicación social y, más tarde, las 
fotografías instantáneas tomadas por él mismo, se convirtieron en la base de su actividad 
artística». Los movimientos de Warhol, diseñador de modas, en pos de integrar el 
«campo de la pintura», estableciendo vínculos estrechos con galeristas que tomaron su 
cuota parte de riesgo, es paralelo al «nuevo tipo» de artistas ingleses que accedían a una 
consideración institucional de la mano de unos pocos críticos de prestigio. Allí, Richard 
Hamilton enseñaba diseño industrial; Paolozzi trabajó como docente de diseño textil; 
Nigel Henderson era fotógrafo; St. John Wilson era diseñador de muebles, John McHale 
era diseñador gráfico, Lawrence Alloway era historiador de arte. Ellos fueron los 
entusiastas miembros fundadores del Independent Group que promovió la renovación 
artística y cultural en el seno del Institute of Contemporary Art (ICA). Pero volamos a 
esa ruptura del Pop con la belleza perceptiva que ya hemos visto en Raushemberg y 
«amortiguada» en Warhol. Analicemos cómo la nueva «temática» tiende a saturar el 
plano con la presencia de objetos de consumo masivo o mensajes publicitarios, 
propiciando un cambio en el paradigma de la belleza: la estridencia del color, o por el 
contrario, una monocromía insípida, sin cualidades tonales, quedaban expresamente 
ligadas a la nueva realidad percibida por el ciudadano medio. La obra «Bathube» de 
Wesselman (Fig. 8: Bathube Collage No 3, 1963, 213 x 270 x 45 cm. Colonia, Wallraf. 
Richartz Museum, col Ludwig. Detalle) es un claro ejemplo en cómo el color, 
fuertemente contrastado, da cuenta de su dimensión publicitaria, de la intención de 
«llamar la atención» bastante más destinada a distraídos transeúntes de la calle que a 
expertos visitantes de un museo. Es indudable, para cualquier persona mínimamente 
adiestrada en la percepción de las modulaciones, largamente aceptadas en el diálogo de 
lo real con lo formal, que aquí se intenta una ruptura bastante radical. En otras obras 
aparece también el «mal gusto» en la elección de los objetos incorporados o las imágenes 
recortadas en un collage. La saturación «informativa» contrasta con todo el arte del 
pasado. Veamos brevemente la obra de Richard Hamilton, «Just what is it that makes 
today´s homes so different, so appealing?». (Fig. 9, Collage, 26 x 25 cm, 1956, Tubingen, 
Kunstholle. Collage). El «hogar» está literalmente invadido por el consumo: el confort 
del mobiliario y lo tecnológico como parte indisoluble de él, se combina con una 
profusión de objetos que en combinación con el cuadro ventana y otros elementos 
mediáticos (el afiche, la figura de la TV) provocando cierta ambigüedad que quiere 
establecerse entre lo público y lo privado. Todo ello parece el «contexto» de dos figuras 
centrales que sin embargo no pueden asumir centralidad como «sujetos humanos», sino 
también como prototipos de la industria y el consumo.Tal vez obras como las anteriores 
sean las más difíciles de aceptar desde la crítica del arte. Sin embargo, cómo dudar de su 







condición de «novedad» que lograron por su condición de «facts» en el «mundo del 
arte»: la intención, explícitamente formulada por algunos creadores del Pop, fue la de 
que sus obras debían ser hechos y no interpretaciones artísticas sobre hechos. Algo 
distinto y si se quiere no tan revulsivo ocurre, como ya hemos viso, con las imágenes de 
Warhol. Su neutralidad estética no hiere la percepción históricamente condicionada del 
arte, como hemos visto en casos anteriores aunque tampoco parecerían «agregar» nada 
significativo. Pero sin dudas que esto no fue así. Estaba en juego la posibilidad de 
realizar una «meta reflexión» acerca de esa «neutralidad» expresiva de las imágenes. En 
realidad eran imágenes del mundo, convirtiendo hechos humanos o fatales, en meras 
superficies. Su reiteración era la reiteración de las «tiradas» de ejemplares de diarios o 
revistas para que todos «viéramos lo mismo» (en rigor, como nadie puede ver lo mismo, 
se juega con el engaño que supone hacerlo). Eran imágenes que transitaban, desde su 
posible y nunca asumido sentido inquietante a su materialidad, esa sí real, de la tinta y el 
papel. Por ejemplo, bocas sensuales que se transforman, (a la manera de las flores en un 
empapelado) en una superficie «decorada» con labios (Fig. 9, «Marilyn Monroe lips» 
Serigrafía, pintura acrílica y lápiz sobre lienzo, dos piezas: 210,2 x 205,1 cm; 211, 8 x 210, 
8. Wáshington DC, Hirshom Museum an Sculpture Garden, Smithsonian Institution). 
La banalización de la muerte está presente en las obras de Warhol que reproducen 
accidentes automovilísticos o bombas nucleares (Fig. 10, «Bomba atómica», 1956, 
pintura acrílica y liquitex sobre lienzo siguiendo procedimientos serigráficos. 264 x 
204,5 cm. Coleeción Saatchi). Warhol nos pone frente a una reflexión que cierra la 
propia imagen. Lo que antes era inquietante o terrible (y necesariamente abierto) hoy 
finalmente queda reducido (y clausurado) en la mera superficie de su enunciación. 
Warhol ha insistido en no ver más allá de esas imágenes, y eso es lo realmente 
importante. Los hechos se pueden transformar en meras imágenes de los hechos. 


El recorrido histórico que hemos presentado contiene una conjunción de elementos 
que confluyen hacia el Pop en la que se produce cierta destrucción de la belleza 
perceptiva que tiene su origen en la relación del arte con la naturaleza y su 
transformación ¿Acaso no estamos ante «series causales con gran probabilidad de 
encuentro», según Fló? Repasemos dichos elementos: aparición de industrias culturales 
con nuevas prácticas cotidianas y nuevos saberes (diseño, publicidad, etc.), es decir, el 
mundo se había transformado de una manera tan dramática que parecería una obviedad 
que ello debería «aparecer» en el arte. Este hecho —que envuelve lo percibido por toda 
la sociedad, como «acuerdo perceptible»— preside los demás: un «campo del arte» que 
exhibe un alejamiento de las prácticas inmediatas del ciudadano medio; posibilidad 
siempre abierta de las artes visuales de cierto retorno a «lo real» desde una perspectiva 
empírica común (lo que se percibe a diario); posibilidad de reflexionar acerca de los 







objetos simbólicos, publicitarios, que producen cierta ambigüedad entre lo mental y lo 
material; creadores capaces de manipular dichos objetos con gran destreza; aspiración 
de esos creadores, (agentes activos y adaptados a las exigencias del campo económico), a 
pelear el ingreso en el «campo artístico»; necesidad siempre presente del «campo» de 
renovarse crear y recrear «lo nuevo»; búsqueda de un «arte norteamericano». Pero 
además el Pop pudo plasmar un problema complejo que ya había sido preparado por las 
múltiples propuestas acerca del arte (los «ismos» que le precedieron), uniendo dos 
preguntas en una, ejerciendo un gran poder de seducción en el «mundo del arte», ellas 
eran: «¿qué es lo real?» y «¿qué es el arte?» Podríamos incluso arriesgar, siguiendo las 
enseñanzas de Fló, que la pintura propone «activar una posibilidad dormida», y es la de 
provocar una reflexión de carácter racional; es decir, un cierto regreso a las condiciones 
literarias, morales o pedagógicas que supo tener el arte en un período histórico previo a 
postular su autonomía como percepto. Lo conceptual se impone como un movimiento 
formal en la medida que realiza una reflexión «de segundo orden» sobre el hecho 
artístico, pero esta vez no sobre lo percibido sino sobre las condiciones de posibilidad de 
la comunicación a partir de la presentación de ciertos objetos que tienen el poder de 
desdoblarse en más de una significación; incluso generando la posibilidad de una total 
ausencia de sentido como único sentido posible. Recién a partir de aquí ya no importa la 
belleza del objeto ni —su contrario— la violencia que provoca la presencia lo no bello en 
una obra de arte (y por eso es que definitivamente lo perceptivo pierde su centralidad), 
sino las reflexiones de carácter racional que pueden motivar ese juego de lenguaje 
presente en lo que ahora, contrariando la historia de los perceptos, es presentado como 
una obra de arte. Es esta situación la que lleva a Arthur Danto a realizar una reflexión10 
donde se establece una similitud ontológica entre el arte y el lenguaje ya que ambos 
tienen la capacidad de interpretar el mundo. La obra de este autor se identifica con la 
defensa del Pop como último y definitivo paso en la autorreflexión del arte en camino a 
alcanzar su estatus filosófico. Las obras paradigmáticas del Pop son a partir de ese 
análisis, las de Warhol o las de Jasper Johns, en las que por ejemplo, la aparición de una 
bandera, en sí un objeto, es también una pintura. (Fig 12, Jasper Johns, Flag above 
White with collage, 1955, Encaústico y collge sobre lienzo, 57 x 49 cm., Basilea, 
Kunstmuseum Basel) Esta pintura cumple con las dos posibilidades que tienen las 
palabras según Austin («no hay ninguna razón por la que el mundo no debiera incluir a 
las palabras»11), es decir, es pintura del símbolo bandera y es también bandera. El Pop 
vendría a cuestionar el paradigma de la representación al incluir lo representado como 
objeto «presente» o «presentado», anulando el primitivo sentido de representar como 


10  Arthur Danto, La transfiguración del lugar común. Una filosofía del arte. Ed. Paidos, España, 2002
11  Ibíd. Citando a Austin, p. 128







volver a presentar o «poner en lugar de». La autorreflexión del arte gira en torno a su 
capacidad de comunicar, de representar el mundo tal como Wittgenstein se lo ha 
preguntado en torno al lenguaje. Sin embargo Danto nos aclara que el arte no es 
exactamente un lenguaje, sino que «su ontología es igual a la del lenguaje, y que el 
contraste que existe entre éste y la realidad existe entre la realidad y el discurso»12 
Podríamos proponer otra hipótesis: la nueva crítica que supondría un «análisis 
minucioso y cualificado» del arte conceptual estaría aún en sus primeras etapas, bastante 
más fascinada por el quiebre histórico de acceso a una nueva forma de expresión. Danto 
parece participar de esta fascinación donde las obras pueden ser valiosas sólo por el 
hecho de pertenecer a una nueva «atmósfera teórica». Nada parece indicar que el arte 
«definitivamente» alcance un estatus filosófico, sino apenas que el percepto ha sido 
permeable a problemas filosóficos, lo que por otra parte, no tiene nada de nuevo, sobre 
todo pensando en la literatura.


IV) Tensión: Arte verdadero y falsa conciencia


El desarrollo del «campo del arte» como la «estatización» de la vida, fueron procesos 
paralelos que respondían ambos a la misma causa: el arte se exhibía como la más 
acabada opción de sabernos seres espirituales ante el profundo vacío ético del fin (o la 
derrota) de los «grandes relatos», en primer lugar de la religión. Ese aliado de primera 
línea, que es el arte para cualquier praxis humana, que es capaz de presentar un 
producto único y apreciado como quintaesencia de lo espiritual a partir de nuestras 
percepciones y nuestras afecciones, hace tiempo que fue ampliamente analizado en 
profundidad por quienes buscan incrementar sus ganancias y afirmar la hegemonía. 
Mientras el mundo del arte y las izquierdas debatían acerca de la utilidad o la inutilidad 
del arte, su intrincado vínculo con la política o el respeto a sus cualidades intrínsecas; 
mientras la crítica del arte, a partir del Pop, descubre y discute las paradojas de las 
imágenes vacías y los códigos del lenguaje artístico entre quienes seguramente tienen 
más capacidad de «relatar» los hechos artísticos que de producirlos; la derecha hace 
tiempo que supo qué hacer del arte, hasta transformarlo en un objeto que pensadores 
como Adorno y Horkheimer denuncian como la negación del arte13. El arte entonces se 
pliega necesariamente a alguna de las nuevas prácticas humanas, siendo la defensa de la 
hegemonía la que alcanza mayor difusión en las industrias culturales. La negación del 
arte, así concebido (y practicado por «filisteos»), se produciría por la negación de la 
«negación de la razón instrumental» que los autores incluyen como esencia del arte. 
Dicha técnica de la opresión, arte vuelto no arte, es una especie de reiteración en el ocio 


12  Arthur Danto, La transfiguración del lugar común. Una filosofía del arte, España, 2002, p. 130
13  Th. W. Adorno, M. Horkheimer, Dialéctica de la Ilustración, España, 1998







pasivo, del trabajo alienado, donde la total ausencia de pensamiento y «promesa de 
felicidad» —que el verdadero arte sí puede proveer—, prepara un retorno irreflexivo, 
«ligero de equipaje», a las obligaciones opresivas. 


Es imposible refutar, desde nuestra perspectiva y las modestas pretensiones de esta 
presentación, una teoría estética tan profunda e influyente como la que desarrollaron los 
pensadores de la Escuela de Frankfurt, especialmente Adorno. Sin embargo, queremos 
formular algunas dudas acerca de la posible omisión de ciertos matices o diferencias, 
presentes en la industrias culturales. Veamos entonces, si la publicidad, la serie 
televisiva, el jazz, el film de entretenimiento, etc. son parte de exactamente la misma 
negación del arte. Autores como Adorno y Horkheimer no niegan las raíces populares 
que pueden tener estos objetos, por lo que no puede decirse que niegan el arte popular, 
ni siquiera la diversión o el circo. Niegan su transformación en objeto industrial, 
concebido con determinado fin: el de entretener. Ahora bien, ¿cómo separar en el 
resultado de una transformación aquello que retiene de arte verdadero y aquello que lo 
convierte en entretenimiento? Desde el punto de vista de la seducción de estas formas de 
arte, que podríamos caracterizar de «menores» puede suponerse, tanto aquí como en el 
verdadero arte, grados equivalentes de profundidad de las emociones en juego (cuestión 
que hace al hecho estético) más allá de la variabilidad de la reflexión racional que todo 
espíritu letrado, puede exhibir luego, con gran ventaja. También parece lógico suponer 
que las amplias masas, sometidas a la seguridad anestésica de integrar el mundo del 
trabajo y el ocio reglamentados, trabajosamente siempre pueden iniciar un proceso de 
diferenciación cualitativa de los afectos o perceptos que están en juego. Si las decisiones 
humanas están presentes ya es imposible pensar en el sistema como una máquina, lo 
sistémico se construye y es posible analizarlo, pero supone siempre formas de 
exterioridad que vienen a socavar su autoclausura. Los teóricos de la Escuela de 
Frankfurt hicieron diagnósticos muy acertados sobre las nuevas condiciones del 
capitalismo. Sin embargo, en sus escritos parecen resonar los ecos de cierto horror a las 
masas, tan significativo en el pensamiento ilustrado de fines del siglo XIX. («el rebaño» 
de Nietzsche, la uniformización urbana en Mill) ¿Hasta qué punto, Adorno y 
Horkheimer, no pueden sino devaluar los sentimientos de las masas haciéndolos sólo 
partícipes pasivos, receptivos, de un producto industrial, fabricado para el engaño? 
Podríamos ubicarnos cerca de esta concepción, pero con importantes diferencias, si 
pensamos que la heteronomía que hemos postulado para toda producción de arte, así 
como puede mayormente responder a la dominación, debe reflejar —aún de alguna 
forma mínima, y a veces no tanto— la praxis vital y liberadora de las masas. Por lo tanto, 
las masas no serían nunca presas de una especie de «cárcel ideológica» infranqueable. En 
cuanto al arte, el círculo se cierra —según estos autores— ante dos imposibilidades: una 







es la del propio arte como «promesa de felicidad» que devela la contradicción pero no la 
supera. El arte supone su derrota ante la imposible universalidad negada a las masas. Así 
aparece en la referencia al relato homérico: es Odiseo —el señor— el que podrá escuchar 
a las sirenas (es decir el arte), atado por su voluntad al mástil, mientras su tripulación —
el pueblo— debe taponar con cera sus oídos ante su canto. La segunda imposibilidad se 
desprende de la condición de enajenación a la que irremediablemente está sometidas las 
masas: los remeros deben trabajar sin parar mirando hacia delante. Mientras que el 
verdadero arte no puede sino describir la contradicción sin superarla, el arte ligero está 
obligado a ocultarla. Es claramente una operación intelectual la que está en juego. Los 
autores no pueden concebir las formas artísticas con independencia del ocultamiento o 
el develamiento de las relaciones de opresión. Suponen además, como condición previa 
al verdadero arte, la división del trabajo y un caudal de conocimientos similar al de los 
científicos. Se puede leer en la Teoría Estética de Adorno14: «Es indiscutible la parte de 
culpa de la división del trabajo en todo esto. Igual que la persona no especializada no 
comprende sin más los desarrollos más recientes de la física nuclear, quien no sea 
especialista tampoco comprenderá la música o la pintura modernas, que son muy 
complejas. Pero mientras que en la física se acepta la incomprensibilidad porque se 
confía en la racionalidad que conduce a los teoremas físicos más recientes y que por 
principio cualquiera puede comprender, la incomprensibilidad es estigmatizada en el 
arte moderno como arbitrariedad esquizoide aunque lo estéticamente incomprensible 
no puede ser eliminado de la experiencia, como tampoco el esoterismo científico. El arte 
ya sólo puede realizar su generalidad humana mediante la división consecuente del 
trabajo: todo otro arte es falsa conciencia». Cuando miramos ese continuo de saberes, 
especializaciones, divisiones del trabajo, tendencias, aprendizajes que supone el arte (o 
la ciencia), buscando algún límite preciso que pueda separar el arte verdadero y la falsa 
conciencia (o ciencia de lo que no lo es), nos encontramos ante un problema que sólo se 
podría resolver en forma arbitraria. Si esperamos describir los puntos más altos del arte 
para saber hacia dónde necesariamente se dirige el conjunto, inmediatamente surge una 
pregunta: ¿en qué medida dichos puntos altos no son sino un resultado —siempre 
distinto, según la situación histórica— de cómo se estructura el conjunto y cual es su 
relación con su exterioridad? Una idea más fecunda parecería ser la de investigar qué 
dinámicas se establecen en esa producción total de arte (o de la ciencia) y cómo se 
articula con el mundo. Podríamos postular, por ejemplo, que la instancia educativa, en 
que se desarrolla la capacidad inductiva o deductiva de un joven adolescente, cuando 
percibe regularidades en un comportamiento aparentemente aleatorio de cualquier 
fenómeno, ya estamos transitando por el largo camino de la ciencia, a menos que 


14  Theodor Adorno, Teoría estética, Ed. Akal, España, 2004, p. 311 







estemos dispuestos a defender la tesis institucionalista, de Kuhn, de que «ciencia es lo 
que hacen los científicos» (homóloga en el arte a que «arte es lo que hacen los 
artistas»).Por esta última vía se obtura la comprensión, la génesis y los desarrollos de los 
procesos y no puede sino terminar en conclusiones arbitrarias o autoritarias. Es 
innegable que a la vez que postulemos condiciones de posibilidad universales para el 
arte, se debería intentar discriminar las continuas diferencias que aparecen en los 
procesos, diferencias que no sólo abarcan problemas atinentes a sus condiciones 
internas sino a su articulación con lo externo. Tampoco el pensamiento racional, 
falsacional, paradigmático, o como se lo quiera llamar de los científicos, escapa a las 
exterioridades políticas, institucionales, educativas, económicas, etc. sin las cuales 
ninguna ciencia existiría. 


V) Algunas reflexiones finales sobre el Pop


El Pop despierta al arte del sueño de autonomía total. Para hacerlo usa lo que el arte, 
hasta el momento, ha rechazado como su antítesis, ya sea por la condición instrumental 
que le es propio a los productos de la industria en general, como por la simbología que 
se impone como su «complemento ideológico». Y no lo hizo desde un sentido crítico, 
como el que podían pretender las izquierdas. Algunos artistas del Pop fueron incluso, en 
sus inicios, expertos «funcionarios» de la industria cultural. La ruptura estuvo 
condicionada porque estos nuevos agentes, estos nuevos «artistas» podían «presentar» y 
no sólo «representar» estos temas. Decidieron entonces acceder al campo planteando las 
cosas con el mismo sentido desafiante que caracterizaron los «ready mades» de 
Duchamp. Sin embargo, esta vez no pretendieron destruir la institucionalidad del arte o 
construir una «nueva praxis vital» desde el arte (como según algunos críticos, 
pretendieron sus antecesores). Querían doblegar al campo hasta hacerlos partícipes de 
sus experiencias estéticas que planteaban cuestiones como estas: «esto es lo real», o «esto 
parece tan real como lo real» Sus propuestas revulsivas incluían la posibilidad de que 
otras personas, absolutamente ajenas al campo, pudieran percibir y aceptar esas 
propuestas como originales o interesantes, ya que reproducían algo conocido y 
aceptado, desde formas «menores» de hacer arte (la historieta, el afiche publicitario). El 
arte menor, el que circulaba en las industrias culturales, ahora sería exhibido en un 
museo, lo cual comenzó a cuestionar la propia legitimidad del campo. Se establecía un 
«tráfico dudoso» que el campo no pudo evitar.La estrategia del Pop para lograr el acceso 
al «campo del arte» fue exitosa y ya interesa bastante menos la cuestión de su relación 
con las artes menores, propias de las industrias culturales con las que establecieron una 
especie de alianza transitoria en su lucha contra la tradición pictórica. Los artistas Pop 
supieron, antes de realizar sus obras más consagradas, que era posible direccionar la 







forma de creer, de actuar, de vivir, según el arte se comprometiera anexándose a esas 
formas de creer, de actuar o de vivir. Al poner el acento en las reflexiones de carácter 
conceptual que podían producir, se ponía también el acento en que esas reflexiones 
podrían ser múltiples, variables o incluso contradictorias: lo importante era que el arte 
podía provocarlas. Los empresarios de todo el mundo habían comenzado a invertir cada 
vez mayor cantidad de sus ganancias en conocer y dominar este hecho, hasta llegar a los 
actuales niveles de profesionalización. La formación académica del marketing o la 
publicidad, hoy se muestra tan «necesaria» como la de las otras «ciencias». La «gestión 
cultural» avanza sobre los conocimientos de la historia del arte y la estética. Las 
propuestas que más distinguen esa «ruptura» del Pop, ya definitivamente integrada al 
«campo del arte», están referidas a la posibilidad de que el arte desarrolle, más allá de sus 
valores perceptivos (más allá de lo que hemos descripto como percepto), una serie de 
actividades de tipo racional, por el que esos sentidos, esos significados, constituyan el 
verdadero valor del arte. Las imágenes vacías, con las que la industria cultural nos hace 
pensar el mundo, más allá de la humanidad de sus rostros (Marilyn), más allá de la 
descripción de sus tragedias (bombas, guerras), constituye una forma de ser de nuestra 
«realidad». Se llegó a la paradoja tan cercana al pensamiento de algunos filósofos como 
Baudrillard15 donde lo irreal se integra en una unidad con lo real, hasta que nos es 
imposible distinguir una de otra. Esta operación intelectual, bastante sofisticada, operó 
en «el mundo del arte» como carta de presentación: algunas manifestaciones del Pop, o 
del arte conceptual, parecían mejor dotadas que cualquier otra forma de arte para referir 
el complejo mundo que vivimos. Sin embargo lo conceptual no tenía por qué detenerse 
en esos terrenos ya tan difíciles de enunciar desde un punto de vista estrictamente 
filosófico (es decir con palabras y argumentos). Por eso, lo conceptual a partir de su 
alianza con el percepto en las artes visuales nos deja algunas preguntas: ¿Cuánto es capaz 
de agregar el percepto al concepto? ¿Cuánto es capaz el arte conceptual de «superar» el 
fenómeno natural y humano que representarían, en sí, los perceptos? 
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